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 Prefácio


			Dois autores que merecem nossa atenção e respeito, Antônio Pereira Gaio Júnior e Cleyson de Moraes Mello, tomam a iniciativa de publicar um CPC Comentado. 
A ideia é louvável e adequada, pois chega ao público interessado exata e precisamente no momento em que o Código de Processo Civil de 2015 começa a existir e passa a produzir efeitos no papel de norma básica do processo brasileiro. 


			O início do tempo de vigência de um novo Código instrumental exige muito de todos os operadores do Direito. Exige reflexão, compreensão e boa vontade. Afora este último elemento, subjetivo e dependente de uma série de circunstâncias pessoais de cada intérprete, a reflexão e a compreensão requerem muita leitura. 


			Já está à disposição dos interessados farta e qualificada produção acadêmica. Existem livros que buscam as origens históricas dos novos institutos e outros que promovem a releitura dos antigos, revisitados no novo CPC. Há comentários aos artigos que o compõem, além de obras de caráter puramente acadêmico e outras voltadas à compreensão do novo sistema pelo operador do dia a dia do processo. Há, enfim, muito material disponível para obter sucesso na tarefa de compreender o novo Código, qualquer que seja o ambiente em que estejamos: no puramente acadêmico ou no da prática cotidiana no processo. 


			A iniciativa dos caríssimos autores deste CPC Comentado pretende alcançar ambos os ambientes. E certamente o fará, dada a reconhecida qualidade intelectual de seus autores e o exaustivo trabalho a que se dedicaram, de que resultou obra de fôlego, densa e bem escrita. Ao mesmo tempo que cumprimento aos autores e à Editora, agradeço, muito sinceramente, pela delicadeza do convite para esta modesta apresentação. 


			Curitiba, março de 2016. 






			Luiz Rodrigues Wambier 


			Doutor em Direito pela PUC/SP 


			Professor Titular da Universidade Paranaense – UNIPAR


			









 Apresentação à 4ª Edição


			Chegamos à 4ª Edição do nosso Código de Processo Civil Comentado, agradecendo o prestígio da leitura de todos os estudantes e estudiosos do Direito, militantes do Foro em suas mais diversas qualificações e atividades, assim como todos aqueles que, de alguma forma, têm em nossas letras um porto seguro para a compreensão e prática do Processo Civil dos nossos tempos.


			Mantendo o compromisso de atualização dos dispositivos legais, Precedentes Qualificados, Enunciados diversos e seus respectivos comentários, esta edição está contemplada pelas recentíssimas Leis nº 14.833/2024 (acréscimo ao parágrafo único ao art. 499, criando mais uma possibilidade de cumprimento específico da obrigação pela parte ré em demanda correlata) e a 14.879/2024 (atualização e acréscimos ao art. 63 – eleição de foro e abuso do direito). Portanto, toda atualização legislativa referente à seara processual civil está aqui contemplada até o presente ano corrente, de modo a oportunizar ao público leitor do Foro e da Academia, conteúdos sólidos e contemporâneos com o seu tempo, seja de natureza legislativa, doutrinária e jurisprudencial.


			O trabalho de uma nova edição é sempre hercúleo e por demais exaustivo, de modo que esperamos entregar a vocês, leitoras e leitores, o melhor de nossa dedicação.


			Sigamos firmes!


			 


			 






			Antônio Pereira Gaio Júnior


			Cleyson de Moraes Mello


		


		

			

			


		




		

		


		

			Lei nº 13.105, de 16 de Março de 2015






			Código de Processo Civil.


			A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:




			PARTE GERAL


			LIVRO I
DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS


			TÍTULO ÚNICO
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS


			CAPÍTULO I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL


			
Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código.







			Notas:


			O termo “direitos fundamentais” é encontrado na dogmática jurídica em várias expressões, tais como: “direitos humanos”, “direitos do homem”, “direitos subjetivos públicos”, “liberdades públicas”, “direitos individuais”, “liberdades fundamentais” e “direitos humanos fundamentais”.[1]


			No próprio texto constitucional, a expressão direitos fundamentais se apresenta de forma diversificada, tais como: a) direitos humanos (art. 4º, II da CRFB/88); b) direitos e garantias fundamentais (Título II e art. 5º, § 1º da CRFB/88); c) direitos e liberdades constitucionais (art. 5º, LXXI da CRFB/88) e d) direitos e garantias constitucionais (art. 60, § 4º, IV da CRFB/88).


			A compreensão dos direitos fundamentais é vital para a superação do direito positivo, já que pretende aproximá-lo da filosofia do direito. É uma espécie de aproximação do direito com a moral. Daí a importância do estudo do direito civil em harmonia com os direitos fundamentais, na busca de uma fundamentação constitucional para as decisões dos casos concretos na esfera interprivada.


			Não obstante o insucesso de consenso conceitual e terminológico relativo aos direitos fundamentais[2], alguns pontos de encontro entre tantos conceitos elaborados podem nos fazer chegar a uma conceituação aceitável, onde os direitos fundamentais são prerrogativas/instituições (regras e princípios) que se fizeram e se fazem necessárias ao longo do tempo, para formação de um véu protetor das conquistas dos direitos do homem (que compreendem um aspecto positivo, a prestação, e um negativo, a abstenção) positivados em um determinado ordenamento jurídico, embasados, em especial, na dignidade da pessoa humana, tanto em face das ingerências estatais, quanto, segundo melhor doutrina, nas relações entre particulares (seja esta proteção positivada ou não, é inegável a constitucionalização do direito privado, e, por consequência, a força normativa da constituição nestas relações), onde, em ambos os casos podem possuir eficácia imediata (chamada eficácia direta dos direitos fundamentais nas relações privadas), ou imediata no primeiro caso e mediata no segundo (chamada eficácia indireta dos direitos fundamentais nas relações privadas), ou, ainda só possuindo eficácia no primeiro caso (não aplicabilidade dos direitos fundamentais nas relações privadas) conforme o ordenamento no qual se encontram os referidos direitos.


			Na precisa lição de José Afonso da Silva[3] qualificar tais direitos como fundamentais é apontá-los como situações jurídicas essenciais sem as quais o homem “não se realiza, não convive e, às vezes nem sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a todos, por igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e materialmente efetivados”, o que nos leva à intrínseca ligação de tais direitos ao princípio da dignidade humana e da igualdade.


			Jorge Miranda define os direitos fundamentais como “direitos ou as posições jurídicas ativas das pessoas enquanto tais, individual ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição, seja na Constituição formal, seja na Constituição material. (...) os direitos fundamentais podem ser entendidos prima facie como direitos inerentes à própria noção de pessoa, como direitos básicos de pessoa, como os direitos que constituem a base jurídica da vida humana no seu nível atual de dignidade.”[4]


			Marcelo Galuppo ensina que “os direitos humanos transformaram-se em direitos fundamentais somente no momento em que o princípio do discurso se transformou no princípio democrático, ou seja, quando a argumentação prática dos discursos morais se converte em argumentação jurídica limitada pela faticidade do direito, que implica sua positividade e coercibilidade, sem, no entanto, abrir mão de sua pretensão de legitimidade. Os direitos fundamentais representam a constitucionalização daqueles direitos humanos que gozaram de alto grau de justificação ao longo da história dos discursos morais, que são, por isso, reconhecidos como condições para a construção e o exercício dos demais direitos.”[5]


			Importante definição dos direitos fundamentais, e para nós, a mais acertada, é aquela lecionada por Ferrajoli, ao propor uma definição teórica, puramente formal ou estrutural daqueles, lecionando, portanto, o autor que “são ‘direitos fundamentais’ todos aqueles subjetivos que dizem respeito universalmente a ‘todos’ os seres humanos enquanto dotados do status de pessoa, ou de cidadão ou de pessoa capaz de agir”[6].


			Ao defender seu posicionamento, expõe:


			“A previsão de tais direitos por parte do direito positivo de um determinado ordenamento é, de alguma maneira, condição de sua existência ou vigor naquele ordenamento, mas não incide sobre o significado do conceito de direitos fundamentais. Menos ainda incide sobre esse significado a sua previsão num texto constitucional, que é somente uma garantia de sua observância por parte do legislador ordinário: são fundamentais, por exemplo, também os direitos de defesa determinados ao imputado pelo código de processo penal, que é uma lei ordinária.” [7]


			Anota Ferrajoli que a definição de direitos fundamentais por ele proposta se estabelece em quatro teses, sendo todas essenciais a uma teoria da democracia constitucional, sendo elas: 1) a que considera a diferença entre direitos fundamentais e patrimoniais; 2) a de que os direitos fundamentais correspondem aos interesses e expectativas de todos, formam o fundamento e o parâmetro da igualdade jurídica; 3) a que se refere à moderna natureza supranacional de  grande parte dos direitos fundamentais; 4) refere-se às relações entre direitos e garantias[8].


			Com relação à internacionalização dos direitos fundamentais, relacionada à terceira tese, o autor explica:


			“Depois do nascimento da ONU e graças à aprovação de cartas e convenções internacionais sobre direitos humanos, esses direitos não são mais ‘fundamentais’ somente no interior dos Estados em cujas constituições são formuladas, mas são direitos supraestatais, ao quais os Estados são vinculados e subordinados também ao nível internacional; não mais direitos de cidadania, mas direitos das pessoas independentemente das suas diferentes cidadanias”.[9]


			Neste aspecto, nota-se que o posicionamento de Ferrajoli converge com o entendimento de Bobbio que também defende que os direitos dos homens pertencem a toda a humanidade, isto é, a todos os cidadãos do mundo, o que denota a interligação dos direitos fundamentais com os direitos humanos.


			Luigi Ferrajoli demonstra ainda, maior preocupação com a quarta tese, a que reputa como a mais importante. Isso porque, segundo o autor, não se compreende o esforço de se estipular a existência de um direito sem proporcionar a devida garantia, o que na verdade “equivale a uma inadimplência do direito positivamente estipulado e consiste, por isso, em uma indevida lacuna, que é dever da legislação suprir”[10]. Neste particular, Ferrajoli explana a mesma inquietação que sublinhamos nas primeiras linhas atrás.


			O Direito Fundamental à Tutela Jurisdicional como Subprincípio Concretizador da Dignidade da Pessoa Humana


			A democracia no Estado Democrático de Direito há de ser um processo coletivo de convivência livre, justa e solidária, assim evidenciado pelo preâmbulo da Constituição Federal.


			As normas constitucionais fundamentais afirmam valores que irradiam para todo o ordenamento, assegurando o reconhecimento dos direitos fundamentais e os princípios basilares constitucionais da democracia, produzindo a eficácia irradiante.


			

			


			Os direitos fundamentais possuem dimensão objetiva e subjetiva. Portanto, as normas fundamentais não devem cumprir papel de evidenciar uma faculdade ou um poder de um único individuo, pois os valores se espraiam para toda a comunidade. Como consequência da dimensão objetiva está o dever de proteção estatal que se irradia para a ordem infraconstitucional. O Estado, então, fica obrigado a proteger os direitos fundamentais.


			É no princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional estatal que se encontra a tutela jurisdicional como direito fundamental. Os princípios têm a função de definir a lógica e a racionalidade do sistema das normas, harmonizando-o. Inspiram o sistema organizacionalmente, emprestando-lhe subsídios para a sua compreensão e interpretação.


			O direito de ação decorre do princípio da inafastabilidade[11] da jurisdição. Ressalte-se que o direito de ação não se confunde com o direito de petição[12], já que este é exercido perante os órgãos públicos acerca de ilegalidades ou desvio de finalidade na atuação da administração pública, enquanto aquele se refere à lesão ou ameaça ao direito reclamado perante o poder judiciário.


			A tutela jurisdicional objetiva a pacificação social, assegurando constitucionalmente ao cidadão que, em caso de violação ou ameaça ao direito, busque junto ao Estado os meios eficientes para solucionar seu conflito.


			O inciso XXXV do artigo 5º constitucional não se refere, tão somente ao acesso ao judiciário, mas ao seu significado pleno. O acesso ao judiciário decorre do movimento renovatório do direito e implica em propiciar ao cidadão o amplo e irrestrito acesso ao judiciário, desde a propositura da ação até a tutela definitiva do seu conflito. O acesso à justiça é consequência lógica do exercício da função jurisdicional como monopólio estatal. [13]


			O movimento de acesso à justiça é tratado, em obra ímpar, por Cappelletti e Garth (Access to justice: a worldwide movement to make rights effective, a general report), sob a figura das ondas renovatórias do acesso à justiça.[14]


			À época da elaboração da referida obra, Cappelletti e Garth, vislumbraram situações que se transformariam em problemas e entraves à efetividade do processo, ou seja, os problemas que, hoje, obstaculizam a tutela jurisdicional poderiam ter sido minorados pela atuação proativa do Estado e dos pensadores do direito processual.


			Cappelletti e Garth demonstraram-se, portanto, não só a preocupação e as determinantes dos problemas levantados, trazendo para a comunidade jurídica a oportunidade de (re)pensar o processo e buscar-lhe novos caminhos.


			O direito à tutela jurisdicional configura-se também em uma garantia institucional, implicando a necessidade e a garantia de uma estrutura judiciária propiciadora de uma proteção jurídica eficiente.


			Há muito que a boa doutrina se posiciona no sentido de que o significado do princípio da inafastabilidade da jurisdição compreende não só a ideia da garantia do direito de ação, mas também o efetivo acesso à justiça e, por via de consequência da amplitude dessa acessibilidade, a adequação e a tempestividade da tutela jurídica, traduzindo-se em verdadeira garantia das garantias constitucionais.[15]


			Para que o Estado cumpra a função jurisdicional é imprescindível que a tutela jurisdicional seja efetiva. Entenda-se como efetiva a tutela adequada e tempestiva. Significa dizer que a decisão proferida pelo Estado deve chegar até o jurisdicionado no tempo certo, como também deve ser consoante à espécie e natureza do conflito submetido ao poder jurisdicional estatal.[16]


			

			


			Comunga desse pensamento Luis Guilherme Marinoni: “A busca da efetividade do processo é necessidade que advém do direito constitucional à adequada tutela jurisdicional, indissociavelmente ligado ao due process of law, e ínsito no princípio da inafastabilidade, que é garantido pelo princípio da separação dos poderes e que constitui princípio imanente ao próprio Estado de Direito, aparecendo como contrapartida à proibição da autotutela privada, ou dever que o Estado se impôs quando chamou a si o monopólio da jurisdição.”


			A efetividade, para a moderna processualística, tem valor fundamental, ao reputar-se imprescindível à tutela dos direitos.[17]


			A Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro 2004, tratada como a Reforma do Judiciário, acrescenta, dentre outras alterações, o inciso LXXVIII ao artigo 5º, reforçando a inserção da tutela tempestiva aos direitos fundamentais tratados pela Constituição brasileira.


			Utiliza-se a expressão reforçar por ser entendimento desse trabalho que a razoável duração do processo é um subprincípio densificador da inafastabilidade do controle jurisdicional, pelo que a tutela intempestiva revela desserviço estatal e porque, também, há muito já se encontra prevista pela Convenção Americana dos Direitos do Homem, ratificada pelo Brasil em 1992, que proclamava garantias judiciais em seu artigo oitavo:[18] “Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.”


			A razoável duração do processo prevista pela Constituição não tem função inovadora, mas sim a de particularizar e reforçar a necessidade da entrega tempestiva da prestação jurisdicional. Inserida dentre os direitos fundamentais, reafirma para o Estado, uma obrigação, um dever a ser prestado ao cidadão.


			Verifique-se que J. J. Gomes Canotilho já entendia que “não bastaria apenas garantir o acesso aos tribunais[19], mas sim, e principalmente, possibilitar aos  cidadãos a defesa de direitos e interesses legalmente protegidos através de um acto de jurisdictio”[20]


			Também José Carlos Vieira de Andrade afirmava que “esses direitos (pelo menos esses) devem ser considerados como patrimônio espiritual comum da humanidade e não admitem, hoje, nem mais de uma leitura, nem pretextos econômicos ou políticos para a violação de seu conteúdo essencial.”[21]


			O inciso constitucional acrescido evidencia algo que a doutrina já defendia há muito: a efetividade da tutela jurisdicional importa em tempestividade. Isto porque o direito tutelado intempestivamente traduz-se em negação da prestação jurisdicional, porque não se faz mais necessária a quem lhe reclamou.


			Portanto, não basta propiciar apenas o acesso ao judiciário ou uma resolução do mérito. Imprescindível é, a despeito de minimizar o conflito, que o sistema ofereça aos participantes do processo resultados justos e efetivos.


			Para tanto é necessário haver por parte do legislador processual a constante preocupação com a estreita relação entre a adequação e a tempestividade da tutela jurisdicional dos direitos, como viabilizadoras do princípio da dignidade humana. A decisão tardia terá o condão de consumir o efeito reparador, tanto quanto se retarde o reconhecimento judicial dos direitos, pelo transcurso do tempo razoável para a solução da causa.[22]


			A efetividade da tutela jurisdicional está condicionada à técnica processual adequada, a um procedimento que viabilize a participação dos indivíduos e a resposta dada pelo judiciário.


			Em verdade, os princípios constitucionais[23] que orientam o processo podem ser traduzidos na garantia do devido processo legal, o qual aqui se qualifica como subprincípio densificador do Estado Democrático de Direito.


			

			


			O princípio do devido processo legal se traduz em garantia constitucional cuja violação traça uma rota de colisão em direção ao Estado Democrático de Direito. Portanto, macular os princípios que dão substância e sustentação ao devido processo legal significa, em última análise, fulminar o Estado Democrático de Direito.


			Nesse momento, cabe sublinhar alguns fatores ou situações que concorrem para a demora excessiva da entrega da prestação jurisdicional.


			É de Cruz e Tucci o seguinte delineamento da lentidão no processamento das ações nos tribunais brasileiros: “Na realidade, o exame conjunto da problemática que circunda a intempestividade da tutela jurisdicional aponta que as causas da demora em nosso país podem, em princípio, ser agrupadas em três itens, a saber: fatores institucionais; fatores de ordem técnica e subjetiva e aos fatores derivados da insuficiência material.”[24]


			Destaca-se ainda, pois, que a lentidão dos processos judiciais não se fulcra em um problema iminentemente nacional. Trata-se de um problema transcontinental. A vagareza processual preocupa o Japão, vários países da Europa e também os Estados Unidos. [25] A Constituição norte-americana, ao promulgar a 6ª emenda, evidencia também a preocupação com o processamento em tempo hábil.[26] O speedy trial é uma das liberdades fundamentais trazidas pelo Bill of Rights, ainda que sua aplicação tenha incidência no processo penal.


			É perceptível que o Poder Judiciário não tem desempenhado seu papel de forma eficiente, como preconiza o artigo 37 da Constituição Federal, tão pouco tem o processo demonstrado ser um instrumento efetivo. A justiça é o ponto nodal do Direito e a eficiência do Poder Judiciário será alcançada sempre que se conseguir fazer justiça. O processo tem sido apontado, por parcela significativa da comunidade jurídica, como o grande responsável pela inefetividade do Estado na prestação da tutela jurisdicional. Não parece ser verdadeira e justa esta afirmação.


			

			


			Atribuir como causa exclusiva da morosidade processual brasileira ao processo civil ou aos diplomas processuais seria reduzir de forma muito simplória uma questão extremamente complexa.


			Na opinião de Jose Carlos Barbosa Moreira a ideia de que a justiça brasileira é morosa ou que aqui a prestação da tutela jurisdicional é mais lenta do que em países mais desenvolvidos é um mito, que não justifica acalentar.[27] Não são diferentes também as razões apontadas como causas da crise judiciária em terras estrangeiras.[28]


			Na lição do processualista lusitano José Lebre de Freitas: “Em tempo de crise da justiça, é normal que se questione o papel nela desempenhado pelo direito processual civil. Menos natural é a tendência para ver na lei de processo a origem, ou o mais importante fator de agravamento dessa crise. Esta imputação é, porem, quer em Portugal quer em outros países, um hábito. O processo civil aparece assim, com frequência, como bode expiatório de deficiências na orgânica judiciária, na preparação de magistrados, advogados e funcionários judiciais e no controle do funcionamento do sistema da justiça. (...) De qualquer modo, os atrasos escandalosos dos processos cíveis, que, nos últimos anos, além de terem passado a constituir a regra nas causas mais complicadas, se tornaram  habituais nas causas de pouca complexidade, têm, fundamentalmente, origem em circunstâncias exógenas às normas processuais.”[29]


			Como se pode inferir, muitas são as causas que concorrem para o lento processamento das demandas, como o comportamento das partes, a complexidade do litígio, a atuação do órgão jurisdicional, a estrutura administrativa deficitária do judiciário, a estrutura do processo, a diminuta agressividade da legislação processual, a reduzida experiência na realidade da Administração Pública (tão diferente da esfera privada) e a falta de ética tão debatida ultimamente.


			O processo judicial não pode ser visto apenas como o único instrumento hábil à solução de conflitos, é, antes de tudo, meio através do qual o Estado propiciará a participação democrática da sociedade, concretizando os valores de justiça, solidariedade, igualdade e dignidade humana. O processo será meio eficaz de concretizar uma vida mais digna para o jurisdicionado, tanto mais se aproxime das reais necessidades da sociedade.


			Será justo o processo construído nos ditames do Estado Democrático de Direito sempre que, seja assegurado o contraditório, dispense atos inúteis, iniba a atuação desleal das partes, propicie as partes influir no provimento final, seja processado no tempo capaz de não tornar insuportável os danos causados pelo desconforto de qualquer litígio e que jamais descuide do devido processo legal.


			O Direito Fundamental ao Devido Processo Legal


			O Princípio do Devido Processo Legal está previsto no artigo 5º, inciso LIV, da CRFB/88.


			“Embora o termo em inglês due process of law tivesse sido utilizado, pela primeira vez, em 1354, no reinado de Eduardo III, na Inglaterra, sua origem remonta à Magna Carta (art. 39), de 1215, assinada por João sem Terra. Nota-se que embora a garantia do devido processo legal tenha surgido com índole eminentemente processual, adquiriu, posteriormente, relevante aspecto de direito material. Assim, teríamos dois aspectos distintos:


			a) Substantive due process of law – representando a garantia do trinômio vida, liberdade e propriedade;


			b) Procedural due process of law – entendido como garantia do pleno acesso à Justiça (ou, como prefere Kazuo Watanabe, “acesso a uma ordem jurídica justa”).


			Assim, sendo fruto de importação do direito anglo-saxônico, o princípio representa, sob este último aspecto, um conjunto de garantias constitucionais (ou o núcleo central da maioria das garantias processuais) destinadas a assegurar às partes o exercício de suas faculdades e poderes processuais, bem como a legitimidade do exercício da jurisdição. Decorrem dele outros importantes princípios processuais, como o do contraditório e o da ampla defesa, também consagrados em sede constitucional.”[30] [31]


			Em verdade, o devido processo legal deve ser entendido como o conjunto de garantias constitucionais que, por um lado, asseguram às partes o pleno exercício de suas faculdades e poderes processuais e, por outro, indispensáveis são a total coerência na aplicação do exercício da jurisdição. Pressupõe-se que tal princípio repouse em um procedimento regular, previamente estabelecido, com atos sem vícios insanáveis ou insupríveis, contraditório com real igualdade de ‘armas’ e tratamento, juiz natural, investido na forma da lei, coerente, competente e imparcial. Deve-se advertir que nele não se pode falar quando  meramente formal ou em relação àquele que, pela sua demora, permite o sacrifício do direito do autor, considerando que o processo deve ser visto como uma espécie de contrapartida que o Estado oferece aos cidadãos diante da proibição da autotutela.[32]


			No RMS 28.517 AgR/DF, em 25/03/2014, o Ministro Celso de Mello decidiu que “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reafirmado a essencialidade do princípio que consagra o ‘due process of law’, nele reconhecendo uma insuprimível garantia, que, instituída em favor de qualquer pessoa ou entidade, rege e condiciona o exercício, pelo Poder Público, de sua atividade, ainda que em sede materialmente administrativa, sob pena de nulidade do próprio ato punitivo ou da medida restritiva de direitos. Precedentes. Doutrina. – Assiste, ao interessado, mesmo em procedimentos de índole administrativa, como direta emanação da própria garantia constitucional do ‘due process of law’ (CF, art. 5º, LIV) – independentemente, portanto, de haver previsão normativa nos estatutos que regem a atuação dos órgãos do Estado –, a prerrogativa indisponível do contraditório e da plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (CF, art. 5º, LV). – Abrangência da cláusula constitucional do ‘due process of law’, que compreende, dentre as diversas prerrogativas de ordem jurídica que a compõem, o direito à prova. – O fato de o Poder Público considerar suficientes os elementos de informação produzidos no procedimento administrativo não legitima nem autoriza a adoção, pelo órgão estatal competente, de medidas que, tomadas em detrimento daquele que sofre a persecução administrativa, culminem por frustrar a possibilidade de o próprio interessado produzir as provas que repute indispensáveis à demonstração de suas alegações e que entenda essenciais à condução de sua defesa. – Mostra-se claramente lesiva à cláusula constitucional do ‘due process’ a supressão, por exclusiva deliberação administrativa, do direito à prova, que, por compor o próprio estatuto constitucional do direito de defesa, deve ter o seu exercício plenamente respeitado pelas autoridades e agentes administrativos, que não podem impedir que o administrado produza os elementos de informação por ele considerados imprescindíveis e que sejam eventualmente capazes, até mesmo, de infirmar a pretensão punitiva da Pública Administração.”[33]


			O Direito Fundamental à Igualdade entre as Partes


			A cláusula geral enunciada no caput do artigo 5º da CRFB/88. É um direito fundamental em sentido formal que se projeta em todo o ordenamento jurídico,  com aplicabilidade imediata (art. 5º, § 1º, da CRFB/88), restando imune ao poder constituinte reformador (art. 60, § 4º, IV, da CRFB/88).


			Para Wilson Steinmetz, o princípio constitucional da igualdade “do ponto de vista do conteúdo (significado e estrutura), o princípio da igualdade a rigor não veicula somente uma norma jurídica, mas um feixe de normas jurídicas – normas jurídicas autônomas (entre si). Isso é o que resulta de uma descrição-interpretação correta do princípio da igualdade tal como enunciado no caput do art. 5” da CF: ‘todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza [...]’. Esse enunciado normativo pode ser denominado cláusula geral de igualdade. Essa formulação linguística segue um padrão generalizado nos textos constitucionais contemporâneos. Esse padrão consiste na enunciação da igualdade de todos perante a lei e na proibição de discriminações, cujos fatores (de discriminação) o próprio texto constitucional enumera, embora não exaustivamente. Em regra, os fatores especificados são origem, cor, idade, raça, religião, sexo, situação econômica, posição social, entre outros. Na CF, há fatores de discriminação enunciados no inciso IV do art. 3º (origem, raça, sexo, cor e idade), nos incisos XXX (sexo, idade, cor e estado civil), XXXI (saúde) e XXXII (trabalho) do art. 7º e no § 6º do art. 227 (filiação). Outros fatores de discriminação possíveis, porém não especificados, são abrigados pelo inciso IV do art. 3º (‘e quaisquer outras formas de discriminação’) e inciso XLI do art. 5º (‘qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais’). São cláusulas de abertura para a valoração e inclusão constitucionais de outros fatores socialmente relevantes de discriminação.”[34]


			O Direito Fundamental ao Juiz Natural


			A Constituição da República estabelece em seu art. 5º, inciso XXXVII, que “não haverá juízo ou tribunal de exceção”, bem como no inciso LIII “ninguém será processado ou sentenciado senão pela autoridade competente”. A proibição da existência e criação de tribunais de exceção é o complemento do princípio do juiz natural. Nelson Nery Júnior entende que “a garantia do juiz natural é tridimensional: a) não haverá juízo ou tribunal ad hoc (de exceção); b) todos têm direito de submeter-se a julgamento (civil ou penal) por juiz competente, pré-constituído na forma da lei e c) o juiz competente tem de ser imparcial.[35] Note-se que a existência de justiças especializadas (trabalhista, militar, eleitoral)  não configura violação ao princípio em questão, bem como a prerrogativa de foro que se concede a alguém em razão do interesse público.[36]


			O Direito Fundamental ao Contraditório e da Ampla Defesa


			Tal princípio possui uma relação estreita com o princípio da igualdade, porém trata, especificamente, da garantia constitucional que assegura ao réu ampla oportunidade de defesa (art. 5º, inciso LV, da CF), contrapondo-se à tese exposta pelo autor (tese → antítese).


			O CPC, verdadeiramente, garante o contraditório substancial, reconhecendo-o como um verdadeiro direito de influir nas decisões, como de fato demonstra a inteligência do art. 9º, contemplando ainda em outras diversas passagens, a inequívoca garantia de seu respeito e realização, dentre elas os artigos que abrem o primeiro capítulo do referido Codex, mais precisamente em seu Livro I “Das Normas Processuais Civis”, Capítulo único “Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais”:


			“Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.


			Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.


			Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:


			I – à tutela provisória de urgência;


			II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III;


			III – à decisão prevista no art. 701.


			Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.”


			Por outro lado, insta ressaltar que, dentro da processualística civil moderna, ressalvados os casos relacionados a direitos indisponíveis, pode o rito processual caminhar sem a presença do réu, não obstante o mesmo ter sido validamente citado ou intimado. Nestes casos, não há de se vislumbrar uma possível transgressão ao princípio em tela, visto que o dito réu era conhecedor da demanda  (lide) formulada contra o mesmo, contudo optando por permanecer inerte, tornando-se revel (art. 344 do CPC).


			Em se tratando de processo penal ou mesmo de processo civil (litígios relacionados a direitos indisponíveis), o contraditório há de ser efetivo, real e substancial, pois que mesmo sendo o réu revel, o juiz nomeará um defensor dativo (arts. 261 e 263 do CPP) ou será defendido pelo Ministério Público (art. 72, inciso II do CPC).


			Deverá ainda o princípio do contraditório e da ampla defesa respeitar dois elementos integrativos e que o constituem:


			a)	a informação (citação, intimação, notificação);


			b)	a reação (com a devida exceção quanto à revelia nos casos de direitos disponíveis).


			Por tudo, deve o contraditório hoje, além do respeito a tais elementos integrativos, possuir como substância a ideia da participação no processo como direito de influir em seus rumos. Trata-se do denominado “direito de influência”, em que o juiz não somente tem o dever de velar pelo contraditório entre as partes, como também necessariamente de se submeter a ele.[37]


			“O contraditório é consequência do princípio político da participação democrática e pressupõe: a) audiência bilateral: adequada e tempestiva notificação do ajuizamento da causa e de todos os atos processuais através de comunicações preferencialmente reais, bem como ampla possibilidade de impugnar e contrariar os atos dos demais sujeitos, de modo que nenhuma questão seja decidida sem essa prévia audiência das partes; b) direito de apresentar alegações, propor e produzir provas, participar da produção das provas requeridas pelo adversário ou determinadas de ofício pelo juiz e exigir a adoção de todas as providências que possam ter utilidade na defesa dos seus interesses, de acordo com as circunstâncias da causa e as imposições do direito material; c) congruidade dos prazos: os prazos para a prática dos atos processuais, apesar da brevidade, devem ser suficientes, de acordo com as circunstâncias do caso concreto, para a prática de cada ato da parte com efetivo proveito para a sua defesa; d) contraditório eficaz é sempre prévio, anterior a qualquer decisão, devendo a sua postergação ser excepcional e fundamentada na convicção firme da existência do direito do requerente e na cuidadosa ponderação dos interesses em jogo e dos riscos da antecipação ou da  postergação da decisão; e) o contraditório participativo pressupõe que todos os contrainteressados tenham o direito de intervir no processo e exercer amplamente as prerrogativas inerentes ao direito de defesa e que preservem o direito de discutir os efeitos da sentença que tenha sido produzida sem a sua plena participação.”[38]


			O Direito Fundamental da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional


			O princípio da inafastabilidade é conhecido também como princípio da inafastabilidade do poder jurisdicional estatal, princípio do direito de ação[39] e princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional.


			A Constituição de 1988 trouxe em seu art. 5º, inciso XXXV, a seguinte disposição: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.”


			O conteúdo deste princípio não se restringe à mera garantia de propiciar ao cidadão a sua “chegada” ao judiciário, mas sim a sua “saída” de preferência satisfatória. Entendemos que o constituinte buscou garantir o acesso à justiça em seu pleno sentido, assim compreendido como o direito à prestação jurisdicional adequada. Tutela adequada é aquela apta a conferir o direito a quem o possui, entregando o bem da vida em tempo razoável, razão pela qual consideramos a Emenda Constitucional nº 45, que acresce o inciso LXXVIII ao art. 5º, de 8 de dezembro de 2004, que prevê “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação” uma ratificação para a previsão do princípio da inafastabilidade.


			Lembramos que já na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969, tratando das garantias judiciais, o seu art. 8º preceitua:


			“1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus  direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.”[40] (grifo nosso)


			Tal tratado foi ratificado pelo Brasil e integrado ao nosso ordenamento através do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, em conformidade com o art. 5º parágrafo 2º da CRFB/88 que dispõe que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”, surgindo, neste momento, o direito ao processo em prazo razoável, a garantia de um processo sem dilações.


			O Direito Fundamental à Publicidade


			O direito fundamental à publicidade dos atos processuais está previsto no artigo 5º, LX a CF/88. O processo deve ser público, excepcionalmente sigiloso.


			O Direito Fundamental à Motivação das Decisões


			O princípio da motivação das decisões judiciais encontra-se no artigo 93, inciso X da CF/88 (X – as decisões administrativas dos tribunais serão motiva das e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros).


			Aqui, vale destacar, as lições de Michele Taruffo ao afirmar que “Infine, un´ulteriore funzione strumentale di importanza essenziale viene svolta dalla garanzia della motivazione in connessione con il principio fondamentale del diritto di difesa delle parti (...). La motivazione della sentenza, infatti, consente di controllare se il giudice ha assicurato il rispetto dei diritti della difesa. Il problema non riguarda, tuttavia, solo la possibilità di verificare che le parti abbiano potuto svolgere tutto le attività processuali in cui si esplica la difesa, ma anche e soprattutto di verificare l´efficacia delle difese delle parti sul convincimento del giudice.”[41]


			O Direito Fundamental à Inadmissibilidade da Prova Ilícita


			O Princípio da Inadmissibilidade da Prova Ilícita está definido no artigo 5º, inciso LVI da CF/88. Este princípio determina que “LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos.”


			

			


			O Direito Fundamental à Razoável Duração do Processo


			O Princípio da Razoável Duração do Processo está previsto no artigo 5º, inciso LXXVIII, da CF/88. O texto constitucional determina que “LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.”


			O Direito Fundamental ao Duplo Grau de Jurisdição


			O direito fundamental ao duplo grau de jurisdição é um direito fundamental implícito da CRFB/88. A Constituição de 1988 não trata do duplo grau de jurisdição de forma explícita tal como a Constituição do Império de 1824.


			O duplo grau de jurisdição é encontrado na Convenção Interamericana de Direitos Humanos (conhecido como Pacto de San José da Costa Rica), no artigo 8º (Garantias Judiciais), nº 2, h, que determina: “2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: [...] h) direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior.”


			Ferrajoli ensina que “las garantías no son otra cosa que las técnicas previstas por el ordenamiento para reducir la distancia estructural entre normatividad y efectividad, y, por tanto, para posibilitar la máxima eficacia de los derechos fundamentales en coherencia con su estipulación constitucional.”[42]


			É dessa maneira, atrelada à noção de garantia constitucional que o duplo grau de jurisdição deve ser visto e compreendido. Daí a necessidade de controle da decisão judicial, não dispensando a necessidade de que sejam observados os requisitos impostos pela legislação para o cabimento dos recursos, qualquer que seja ele. Ora, é a lei que cria o recurso cabível contra as decisões judiciais, estabelecendo assim os requisitos que autorizam a sua interposição.


			Calmon de Passos ensina que “eliminar qualquer tipo de controle da decisão é, inquestionavelmente, violar a garantia do devido processo legal. É da essência do Estado de Direito existirem controles para os atos dos órgãos detentores de poder, colocando-se os da administração pública sob o crivo da fiscalização do Legislativo, do Judiciário e da opinião pública, mediante o processo eleitoral, em um sistema de representatividade e participação. O Poder Legislativo está submetido a controles políticos e juridicionais entretanto, o Judiciário apresenta-se quase imune a controles políticos que resultem do processo eleitoral e revelam-se bem frágeis os que sobre ele são efetiváveis pelo Legislativo e pelo  Executivo. Destarte, a existência, no mínimo, de controles internos ao próprio Judiciário se mostra como indeclinável, sob pena de se desnaturar uma característica básica do Estado de direito, privilegiando-se, no seu bojo, agentes públicos que pairem acima de qualquer espécie de fiscalização ou disciplina quanto a atos concretos de exercício de poder por eles praticados.”[43]


			O Direito Fundamental ao Processo Justo[44]


			No cenário internacional, o final da década de 1970 apresentou, entre outras características, a preocupação de vários ordenamentos jurídicos com a efetivação dos direitos das minorias, em paralelo ao reconhecimento e busca de efetividade dos novos direitos e à crise do Estado-providência, usualmente designado como welfare state. Contudo, no Brasil à época, a população e os movimentos sociais ainda se debatiam contra a opressão da ditadura, restando reduzido espaço para os temas referidos.


			Explicitando melhor, pode-se afirmar que, à época, o Brasil ocupava-se em pensar a segregação da população marginalizada socioeconomicamente, a situação jurídico-política decorrente do regime ditatorial, aliado à necessária ampliação dos direitos básicos da população, como saúde e habitação, inexistentes até então, em função do liberalismo-individualista que marcou historicamente a ordem jurídico-econômica nacional desde 1500.


			Retrocedendo no tempo, pode-se verificar que a burocratização e o emperramento do poder judiciário têm suas raízes na fase colonial da história brasileira, quando a justiça apresentava íntima relação com a inquisição, segundo os interesses e concepção do colonizador, concretizando-se mediante um sistema procedimental de prazos e de recursos confuso e burocrático.


			Assim definido o contexto histórico-sociológico, é compreensível a ausência de dados sobre o Brasil no chamado Florence Project de 1978, coordenado por Mauro Cappelletti e Briant Garth, fundado no access-to-justice movement. A falta de informações sobre o estado brasileiro não se deve à sua posição de subdesenvolvido ou à condição de país da América Latina. Para fundamentar esta inferência, basta recordar que Chile, Colômbia, Uruguai e México se fizeram presentes na referida pesquisa.


			

			


			No caso brasileiro, o desencadear do movimento pelo acesso à justiça ocorreu na década de 1980, tendo como matrizes a abertura política e a reorganização da sociedade civil, que exigia nova postura jurídica frente aos conflitos que permeavam a realidade social, cujos movimentos mais politizados se revelavam sedentos por direitos difusos e coletivos.


			Sob o ângulo da produção científica, de forma coerente com o que se verificava no cotidiano da sociedade em termos hegemônicos, a cultura judiciária e a literatura jurídica brasileira evidenciavam perfil liberal-individualista, com evidentes lacunas na abordagem analítica e propostas de soluções de conflitos de ordem coletiva e social. Do ponto de vista da prática, é, pois compreensível que o judiciário brasileiro não estivesse preparado para a solução de conflitos de natureza coletiva e social.[45]


			Refletindo sobre esse período, percebe-se claramente o descompasso entre as demandas explícitas ou potenciais decorrentes da complexidade da vida moderna e as respostas anacrônicas do Poder Judiciário.


			Ao refletir sobre esse processo, não se pode esquecer que a efetividade do acesso à justiça constitui um dos indicadores da redemocratização do judiciário, que passa a assumir o compromisso de reverter a situação de exclusão social a que esteve submetida significativa maioria da população, violada em seus direitos básicos, especialmente no que concerne às demandas de natureza coletiva e difusa.


			Com o transcorrer do tempo e sob a influência de importantes lideranças de diferentes áreas, a consciência de cidadania emerge e adquire espaço no debate entre intelectuais e no cotidiano de cidadãos de todas as classes. Em muitos casos, mesmo em segmentos historicamente alijados da participação social, atores sociais assumem a identidade de cidadão, sujeito de direitos e da história, na transformação da sociedade e passam a buscar o atendimento de suas expectativas em relação às instituições do poder público. Certamente que esse processo foi (e ainda é) marcado por conflitos, disputas e dissenso.


			O movimento de acesso à justiça é tratado, em obra ímpar, por Cappelletti e Garth (Access to justice: a worldwide movement to make rights effective, a general report), sob a figura das ondas renovatórias do acesso à justiça.[46]


			À época da elaboração da referida obra, Cappelletti e Garth vislumbraram situações que se transformariam em problemas e entraves à efetividade do processo, ou seja, os problemas que, hoje, obstaculizam a tutela jurisdicional poderiam ter sido minorados pela atuação proativa do Estado e dos pensadores do direito processual.


			Cappelletti e Garth demonstraram, portanto, não só a preocupação e as determinantes dos problemas levantados, trazendo para a comunidade jurídica a oportunidade de (re)pensar o processo e buscar-lhe novos caminhos.


			A primeira onda refere-se à superação das barreiras de ordem econômica. O processo onera as partes de várias maneiras e de forma mais contundente é sentida pelo alto custo financeiro imposto a essas. A falta de recursos financeiros materializa-se, muitas vezes, em obstáculo ao direito de ação, o que constitui flagrante violação constitucional.


			Os poucos recursos financeiros refletem-se no exercício do direito de ação já a partir da contratação do patrono da causa, que conforme o poder econômico da parte, poderá influenciar na defesa dos interesses discutidos em juízo.


			No Brasil a primeira onda do movimento do acesso à justiça viabilizou-se, dentre outras situações, na lei da Ação Popular (Lei nº 4.717/65), na lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) e na instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito estadual e federal (Leis nº 9.099/95 e nº 10.259/01).


			A segunda onda dedica-se aos obstáculos na defesa dos interesses difusos e coletivos, em especial às formas de representação em juízo para a defesa de tais interesses. Não há dúvida que os conflitos de massa, numa sociedade com tantas relações coletivas surgindo a cada dia, necessitam meios de solução e formas de processamento mais adequadas. O tratamento dispensado às relações travadas pela coletividade não pode ser o mesmo que o utilizado nas relações individuais. São novos direitos advindos da sociedade de massa que necessitam ser tutelados diferenciadamente, em razão de suas características e particularidades. Neste momento, então, preocupa-se o processo com as situações conflituosas ou violações de direitos que atingem grupos determinados ou indeterminados de pessoas.


			Destaque-se a grande efetividade e utilidade da Ação Civil Pública[47], o Código de Defesa do Consumidor que possibilitam tutelar o direito de inúmeras pessoas, por meio dos seus legitimados, reduzindo sobremaneira o número de  demandas individuais e a possibilidade de decisões diversas ou contraditórias diante da mesma situação fática e de direito.[48]


			A sociedade moderna é uma sociedade de massa, sendo imprescindível ao ordenamento jurídico processual instrumentos que assegurem a tutela dos direitos coletivos como forma de prestigiar o exercício irrestrito do direito de ação e o princípio universal do acesso à justiça.


			Com a modernização da sociedade, informatização, globalização, as demandas não só aumentaram em número, como também em intensidade.


			O Poder Judiciário tem se mostrado incapaz de lidar adequadamente com diversas situações. O processo apresenta-se ineficaz para a solução adequada dos conflitos de massa e individuais. Dessa forma, necessário se faz a (re)organização dos instrumentos processuais consentâneos aos conflitos advindos das relações da modernidade.


			A terceira onda pontua a necessidade desses instrumentos processuais. Os novos direitos consequentes dessas circunstâncias demandam, então, novos instrumentos processuais, ou pelo menos instrumentos mais eficientes. A simplificação dos procedimentos, a informatização do sistema judiciário, a interligação dos órgãos judiciais e tribunais, são exemplos concretos que ilustram as necessidades da terceira onda renovatória.


			O legislador ordinário tem atuado no sentido de buscar atender a tais necessidades como pode se observar pela instituição dos Juizados Especiais, pelo Código de Defesa do Consumidor, pelo Estatuto do Idoso, pela reforma na execução, pela penhora online, dentre outras medidas processuais.


			Destaque-se que nesse movimento não estão incluídos apenas os meios jurisdicionais, mas também o incentivo e implementação dos equivalentes jurisdicionais como a conciliação, a arbitragem e a mediação. No Brasil, entretanto, a utilização dos meios parajudiciais tem aplicação muito tímida.


			A busca pelo efetivo acesso à justiça é tratada por Kazuo Watanabe[49], de forma inicial no Brasil. A referida obra estrutura quatro parâmetros sobre os quais deve se assentar o acesso à justiça, no Brasil.


			A informação, como primeiro parâmetro, pressupõe que os beneficiários da justiça sejam corretamente instruídos sobre a atuação jurisdicional, a estruturação do poder judiciário e em especial sobre os instrumentos postos à disposição do  jurisdicionado, demonstrando que a informação é um direito-base do cidadão na busca do real acesso à justiça. A busca de instrumentos processuais adequados pode ser sentida pelas constantes alterações processuais na legislação, como verifica-se na diferenciação das tutelas, buscando maior adaptabilidade às demandas. Destaca o autor a necessidade de uma melhor organização judiciária como forma de bem adequar a entrega da tutela jurisdicional, ao que se destaca nesse ponto, o volume excessivo de demandas que são submetidas ao Supremo Tribunal Federal, tendo a Constituição Federal de 1988 e a Emenda Constitucional nº 45 de 2004, se mostrado incapazes de reduzir substancialmente tal competência e consequentemente, diminuir o volume de tarefa da suprema corte. Destaca o doutrinador, ainda, a remoção de obstáculos à atuação jurisdicional como verifica-se pelo incentivo dos poderes instrutórios do juiz, como forma de propiciar o alcance da verdade real, trazendo uma decisão mais adequada para o conflito e mais recentemente pela reforma da execução.


			Paulo César Pinheiro Carneiro, no comando de uma equipe de pesquisadores da UERJ, desenvolveu uma pesquisa científica sobre o tema do acesso à justiça. A obra foi concebida de forma técnica e científica, focalizando os problemas da vida real, dos beneficiários da justiça e conclui delineando um quarteto principiológico estruturante do acesso à justiça no Brasil.[50]


			A obra mencionada anteriormente releva em especial a estrutura dos Juizados Especiais Estaduais sob a ótica dos princípios do acesso à justiça. A acessibilidade é evidenciada pela remoção dos obstáculos instrumentais jurisdicionais materializados pela regionalização, pela não incidência de custas, pela possibilidade de dispensar o advogado nas causas inferiores a vinte salários,  por exemplo. A operosidade pressupõe uma atuação ética dos sujeitos, a busca da verdade real e a participação popular, como se observa na instituição da atuação dos juízes leigos, no incentivo à conciliação. O princípio estruturante da utilidade revela-se pela disposição de assegurar aos litigantes a forma mais adequada à solução do litígio, objetivando o mínimo de desgaste processual, como se verifica pelos princípios informadores da oralidade, da simplicidade, da informalidade e da economia processual, bem como a adoção das tutelas de urgência e a execução específica. Revelam o princípio estruturante da proporcionalidade as disposições que autorizam uma decisão justa e equânime, por evidenciarem a busca da aceitação bilateral do autor e do réu, como forma de propiciar uma tutela jurisdicional tempestiva.


			Pela criação dos Juizados Especiais consagrada está a descentralização da justiça, a defesa individual dos menos favorecidos, a simplicidade procedimental, o exercício da cidadania, o incentivo aos meios alternativos de solução de conflito, por meio de equivalentes jurisdicionais, conducentes a uma justiça participativa e ao caráter pedagógico do processo e da atuação jurisdicional. Registre-se que a instituição e implantação dos Juizados de Pequenas Causas, pela Lei nº 7.244/84, estes que antecederam aos Juizados Especiais Cíveis atuais, evidenciam a tentativa inicial de imprimir maior informalidade, maior acessibilidade e celeridade ao processamento das demandas, porém não tiveram o mesmo êxito do seu sucessor.[51]


			Os doutrinadores pátrios que se dedicam a (re)pensar o acesso à justiça têm procurado, com frequência, tratar conceitualmente o instituto. Contudo, não raras às vezes, concluem por pontuar a dificuldade de precisar tal conceito.


			Ainda que a expressão seja de difícil conceituação, como assevera Cappelletti[52], acesso à justiça importa na máxima garantia de amplitude e efetividade na tutela ao jurisdicionado. Assim concebido, o acesso à justiça deve abarcar, não somente a defesa dos direitos e a possibilidade de acesso aos tribunais, mas a garantia de proteção material dos direitos protegidos a todos os cidadãos, independente de sua condição socioeconômica-cultural, ou de qualquer outra circunstância.


			Com tal entendimento, as ponderações acerca do acesso à justiça não podem prescindir do enfrentamento das questões atinentes às estruturas do Poder  Judiciário, tendo em vista sua democratização e a disponibilidade dos meios adequados à entrega da tutela jurisdicional. Nesse passo, é cediço que, quando se pensa o processo como instrumento de efetivação da cidadania, a ênfase recai na tutela jurisdicional, uma vez que a solução do conflito em um breve espaço de tempo e a adequação da tutela ao direito reclamado pelo beneficiário da justiça resulta na efetividade do processo. A efetividade do processo implica o cumprimento integral de sua função social.[53]


			O processo, porém, só será efetivo se trouxer como resultado a justiça em sua decisão. Por conseguinte, o processo justo está ligado um conjunto de situações, medidas e institutos processuais, atuação judicial, estrutura do Poder Judicante e garantias constitucionais capazes de assegurar o bom processamento da demanda até a real, efetiva e definitiva entrega da tutela jurisdicional.
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			Remissões:


			– Art. 5º, caput, da CF/88.


			Art. 5º, LIV, da CF/88.


			Art. 5º, inciso XXXVII e LIII da CF/88.


			

			


			Art. 5º, LV da CRFB/88.


			Art. 5º, inciso XXXV da CF/88.


			Art. 5º, LX da CF/88.


			Art. 5º, LVI da CF/88.


			Art. 5º, LXXVIII, da CF/88


			– Art. 93, X da CF/88.


			Súmulas:


			STF Vinculante nº 22: A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado contra empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04.


			STF nº 516: O Serviço Social da Indústria (SESI) está sujeito à jurisdição da Justiça Estadual.


			STF nº 555: É competente o Tribunal de Justiça para julgar conflito de jurisdição entre Juiz de Direito do Estado e a Justiça Militar local.


			STF nº 667: Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa.


			STJ nº 3: Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva região, entre Juiz Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal.


			STJ nº 55: Tribunal Regional Federal não é competente para julgar recurso e decisão proferida por Juiz Estadual não investido de jurisdição federal.


			Ação Direta de Inconstitucionalidade:


			Ementa: Direito processual civil. Ações diretas de inconstitucionalidade. Análise da adequação constitucional de dispositivos do código de processo civil à luz do federalismo e dos princípios fundamentais do processo. 


			1. Julgamento conjunto de duas ações diretas de inconstitucionalidade contra diversos dispositivos do Código de Processo Civil (CPC) (ADI nº 5.492 e ADI nº 5.737). 2. A edição do Código de Processo Civil de 2015 consagrou a compreensão de que o processo deve ser mediador adequado entre o direito posto e sua realização prática, e não um fim em si mesmo. A necessidade de se conferir efetividade aos direitos é o principal vetor axiológico do novo sistema processual, para cuja realização convergem os princípios da duração razoável do processo, da primazia do julgamento de mérito, da necessidade de se conferir coesão e estabilidade aos precedentes jurisdicionais, dentre outros. 3. Nas hipóteses previstas nos arts. 9º, parágrafo único, inciso II, e 311, parágrafo  único, do CPC/2015, o contraditório não foi suprimido, e sim diferido, como ocorre em qualquer provimento liminar. O legislador realizou uma ponderação entre a garantia do contraditório, de um lado, e a garantia de um processo justo e efetivo, de outro, o qual compreende a duração razoável do processo, a celeridade de sua tramitação e o acesso à justiça na dimensão material. Os preceitos questionados também conferem consequências de ordem prática às teses vinculantes firmadas nos termos do CPC/2015. 4. O art. 15 do CPC/2015 não cerceia a capacidade de os entes federados se organizarem e estabelecerem ritos e regras para seus processos administrativos. O código somente será aplicável aos processos administrativos das demais entidades federativas de forma supletiva e subsidiária, caso haja omissão legislativa. Houve, na verdade, ampliação, atualização e enriquecimento das normas administrativas vigentes, possibilitando sua integração, em caso de lacunas, pelas normas do CPC. 5. A regra de competência prevista nos arts. 46, § 5º, e 52, caput e parágrafo único, do CPC, no ponto em que permite que estados e o Distrito Federal sejam demandados fora de seus respectivos limites territoriais, desconsidera sua prerrogativa constitucional de auto-organização. Não se pode alijar o Poder Judiciário Estadual de atuar nas questões de direito afetas aos entes públicos subnacionais. Além disso, os tribunais também possuem funções administrativas – como aquelas ligadas ao pagamento de precatórios judiciais – que não podem, sem base constitucional expressa, ser exercidas por autoridades de outros entes federados. Tal possibilidade produziria grave interferência na gestão e no orçamento públicos, além de risco ao direito dos credores à não preterição (entendimento prevalente do Ministro Roberto Barroso, vencido o relator). 6. Diante de seu caráter autorizativo, o art. 75, § 4º, do CPC não viola a autonomia dos estados-membros, não impondo a celebração do convênio. As procuradorias jurídicas estaduais e distrital, prévia e devidamente organizadas em carreira segundo os ditames da Constituição Federal, da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como das normas constantes da lei que instituir a carreira, é que disporão, mediante ato consensual, acerca dessa cooperação mútua, mediante instrumento no qual serão definidos os contornos jurídicos dessa colaboração. Ausência de inconstitucionalidade. 7. O art. 242, § 3º, do CPC/2015, não fragilizou o direito de defesa dos entes estatais, e sim conferiu a ele maior assertividade, ao direcionar as citações ao órgão responsável por sua defesa em juízo (art. 132 da CF/88). Cada ente federado, no exercício da sua capacidade de auto-organização, pode estabelecer a quem competirá, dentro da estrutura da advocacia pública, o encargo de receber as citações que lhe forem endereçadas. Precedente: ADI nº 5.773, Rel. Min Alexandre de Moraes, red do ac. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de 21/5/2021. 8. A Constituição de 1988 não determina a obrigatoriedade do depósito em banco público dos valores referidos nos arts. 840, inciso I, e 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015,  os quais não correspondem a “disponibilidades de caixa” (art. 164, § 3º, da CF/88). Os depósitos judiciais não são recursos públicos, não estão à disposição do Estado, sendo recursos pertencentes aos jurisdicionados. Precedentes: ADI nº 6.660, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 29/6/22; ADI nº 5.409, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 12/2/20. A obrigatoriedade de depósitos judiciais e de pagamento de obrigações de pequeno valor em bancos públicos cerceia a autonomia dos entes federados e configura ofensa aos princípios da eficiência administrativa, da livre concorrência e da livre iniciativa. Proposta de interpretação conforme à Constituição de 1988 com base nos parâmetros fixados pelo Conselho Nacional de Justiça no enfrentamento da matéria. 9. Os arts. 985, § 2º, e 1.040, inciso IV, do CPC, ao tempo em que asseguram maior racionalidade ao sistema, densificam o direito de acesso à justiça na perspectiva da efetivação dos direitos. A efetividade da justiça compreende uma dimensão coletiva, relativa à capacidade de gerar segurança jurídica e tratamento isonômico ao administrado no que tange aos conflitos de massa. Os dispositivos também dão concretude à defesa do consumidor de serviços públicos delegados (art. 170, inciso V, da CF/88). Ademais, nas hipóteses atacadas poderá o Poder Público responsável pelo serviço delegado participar da construção da tese, na qualidade de amicus curiae ou de experto ouvido em audiência pública. 10. O art. 1.035, § 3º, inciso III, não estabelece privilégio inconstitucional em favor da União. A presunção criada coaduna-se com o objetivo do CPC/2015 de garantir a efetividade da prestação jurisdicional, visto que o deslinde de matéria relativa à constitucionalidade de norma federal tem a aptidão de conferir solução a um número significativo de litígios. A medida promove a eficiência e a coerência na aplicação do direito e o tratamento isonômico de jurisdicionados que se encontrem na mesma situação jurídica no território nacional. A extensão da presunção às leis estaduais, distritais e municipais esvaziaria a finalidade do instituto, considerando-se a quantidade de estados e municípios da Federação Brasileira. 11. Pedido julgado parcialmente procedente para: (i) atribuir interpretação conforme à Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC, para restringir sua aplicação aos limites do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato gerador; (ii) conferir interpretação conforme também ao art. 52, parágrafo único, do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos limites territoriais do estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu; (iii) declarar a inconstitucionalidade da expressão “de banco oficial” constante do art. 535, § 3º, inciso II, do CPC/2015 e conferir interpretação conforme à Constituição ao dispositivo para que se entenda que a “agência” nele referida pode ser de instituição financeira pública ou privada; e (iv) declarar a inconstitucionalidade da expressão “na falta desses estabelecimentos” do art. 840, inciso I, da CPC/2015 e conferir interpretação conforme ao preceito para que se entenda que poderá a administração do tribunal efetuar os depósitos judiciais (a) no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal ou em banco do qual o estado ou o Distrito Federal possua mais da metade do capital social integralizado, ou, (b) não aceitando o critério preferencial proposto pelo legislador e observada a realidade do caso concreto, os regramentos legais e os princípios constitucionais aplicáveis, realizar procedimento licitatório visando à escolha da proposta mais adequada para a administração dos recursos dos particulares. STF. Tribunal Pleno. ADI 5.737. Rel. Dias Toffoli, Rel. p/ Acórdão Min. Roberto Barroso, julg. em 25.04.2023, DJe-s/n.)


			

			


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 167 do CJF: A garantia do contraditório aplica-se nos Juizados Especiais, inclusive nos federais, gerando a necessidade de intimação das partes acerca do laudo pericial antes de ser proferida a sentença.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 369 do FPPC: O rol de normas fundamentais previsto no Capítulo I do Título Único do Livro I da Parte Geral do CPC não é exaustivo.


			Nº 370 do FPPC: Norma processual fundamental pode ser regra ou princípio.






			
Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.







			Notas:


			Noção conceitual. Em forma de síntese, mas não menos pontual, já observara Lopes da Costa que o Processo deve ser entendido como toda atividade visando a um determinado efeito, este que não se alcança somente com um só ato.[54]


			É de salientar, entretanto, que, no âmbito da Ciência Jurídica, tal instituto incorpora uma visão científica objetiva, esta que lhe dá contornos efetivos para, especificamente, indicar sua significação como instrumento de efetivação das garantias constitucionalmente asseguradas[55] bem como de realização da função jurisdicional estatal.


			Aliás, como já observado em outro momento da presente obra, bem leciona nestes termos Fix Zamudio, ao certificar que “son numerosos los constitucionalistas que consideram que la verdadera garantia de los derechos de la persona humana consiste precisamente em su protección procesal, para lo cual es preciso  distinguir entre los derechos del hombre y las garantias de tales derechos, que no son otras que los médios procesales por conducto de los cuales es posible su realización y eficácia.”[56]


			Como instrumento para efetivação das supracitadas garantias, é de se compreender que o Processo leva consigo toda a carga tipicamente comandada pela sua exata noção de que, mais do que um meio estatal para a tentativa de realização prática do justo, é ele instrumento social e democrático eivado de direitos e garantias imperativas que devem ser respeitadas em sintonia com o estado democrático que se presencia em dado tempo e espaço.[57] Nesse sentido é que se deve entender Elio Fazzallari, para quem “il processo civile, nei vari tipi, è sempre coordinato all diritto sostanziale”, apontando que o processo vale pelo próprio fato do processo, como técnica de composição de manifestações em conflito, conforme existe no processo judicial, mas não só nesse[58], visto também, v.g., nas negociações de pretensões laborativas, na construção de vontade em meio ao debate assemblear nas empresas ou na formação da vontade colegiada.[59]


			Como instrumento de realização da função jurisdicional do Estado, convém lembrar, posto que já desenvolvida tal ideia quando falamos de Jurisdição, que o Processo Judicial reflete, indubitavelmente, o estágio histórico vivenciado pela sociedade ao qual se encontra inserido, influenciado de maneira direta por fatores culturais, históricos, sociológicos, econômicos e políticos, que lhe dão o contorno e a diretriz.


			Sendo o instrumento pelo qual a jurisdição opera, está ele relacionado ao conjunto de atividades instrumentalizadas no sentido da solução da lide, implementadas através de um encadeamento de atos donde se depreende a palavra processo = pro + cedere: pender para a frente, ir adiante, caminhar, progredir bem como das relações jurídicas desenvolvidas neste percurso, relação jurídica processual.


			Vê-se no processo judicial também a perspectiva de uma instituição vinculada ao meio social, como acentuou Franz Klein há mais de um século, conceituando-o como norma do Poder para proteção dos interesses da comunidade e dos bens jurídicos individuais voltados para o bem-estar social e dotada de efeitos pedagógicos[60], em harmonia com a linha hoje mais avançada do processualismo, que o identifica não só com a técnica científica, mas também com os escopos sociais e políticos em sua feição instrumentalista, ótica esta voltada para a efetividade, com preocupações de celeridade, eficiência, efetividade e acesso à ordem jurídica justa, tudo vetorizado no propósito chiovendiano de que “o processo deve dar, a quem tem um direito, tudo aquilo que ele tem o direito de obter.”


			Natureza Jurídica do processo. Como já expressado etimologicamente, a palavra “processo” possui significado de “caminhada”, “marcha adiante” (do latim, procedere = seguir adiante).


			

			


			Neste sentido, durante muito tempo, foi ele confundido com uma simples sucessão de atos processuais (procedimento), sendo comum as conceituações que o colocaram nesse plano, porém os conceitos de processo e procedimento são fundamentalmente distintos.


			Tem-se como processo, no tocante ao aspecto jurídico-político, por isso ligado essencialmente às funções do Estado, o método pelo qual se opera a Jurisdição com vistas à composição de situações incertas e conflituosas, sendo, portanto, instrumento de realização da justiça.


			No sentido técnico-científico, ligado fundamentalmente à sua natureza jurídica, processo é a síntese (somatório) dos atos que lhe dão corpo e da relação entre eles (procedimento) juntamente com as relações jurídicas entre os seus sujeitos (relação jurídica processual).


			Como pressuposto de responsabilidade intelectual, ao conceituar o processo sob a ótica de sua natureza jurídica, fundamental se faz analisar as diversas teorias que tentaram justificar a sua natureza, possibilitando, por certo, a evolução e formação da visão hodierna do processo no tocante a tais aspectos.


			Formação do processo. A regra é clara: o processo civil começa por iniciativa da parte. Todavia, após a propositura da demanda, o processo se desenvolve por impulso oficial. O NCPC mantém desta forma o denominado “Princípio da Inércia ou da demanda” ou “Princípio da Inércia Jurisdicional” concentrando no artigo 2º o que estava materializado no CPC/73 em dois de seus dispositivos: art. 2º – “Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais” e no art. 262, a primeira parte que informa que “o processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial”. Tais dispositivos demandam que a jurisdição só atue quando provocada pela parte.


			O titular da insatisfação é que deflagra a provocação da jurisdição, ele vem a juízo postular um provimento que, eliminando a resistência, satisfaça a sua pretensão. Este provimento jurisdicional corresponde a uma resposta positiva ou negativa à postulação do autor, não podendo, o juiz ao decidir, ir além ou aquém do pedido, nem sendo possível a concessão de bem de natureza diversa da pretendida.


			Ao juiz não é facultado agir de ofício (“salvo as exceções previstas em lei”), pois assim estaria atuando como se parte fosse, quebrando sua imparcialidade. Tal atitude ensejaria uma reação contrária à finalidade pacificadora da jurisdição, insuflando conflitos e desavenças que não ocorreriam, não fosse a ação provocadora do juiz. Como em princípio os direitos subjetivos são disponíveis, podendo ou não ser exercidos, a provocação do judiciário fica à livre disposição do interessado.


			

			


			Remissões:


			– Art. 5º, caput, da CF/88.


			Art. 5º, LIV, da CF/88.


			Súmulas:


			STF nº 177: O cessionário do promitente comprador, nas mesmas condições deste, pode retomar o imóvel locado.


			STF nº 365: Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor ação popular.


			STF nº 627: No mandado de segurança contra a nomeação de magistrado da competência do presidente da república, este é considerado autoridade coatora, ainda que o fundamento da impetração seja nulidade ocorrida em fase anterior do procedimento.


			STF nº 628: Integrante de lista de candidatos a determinada vaga da composição de tribunal é parte legítima para impugnar a validade da nomeação de concorrente.


			STF nº 630: A entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria.


			STF nº 643: O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade de reajuste de mensalidades escolares.


			STJ nº 23: O Banco Central do Brasil é parte legítima nas ações fundadas na resolução 1154, de 1986.


			STJ nº 77: A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no polo passivo das ações relativas as contribuições para o fundo PIS/PASEP.


			STJ nº 99: O Ministério Público tem legitimidade para recorrer no processo em que oficiou como fiscal da lei, ainda que não haja recurso da parte.


			STJ nº 226: O Ministério Público tem legitimidade para recorrer na ação de acidente do trabalho, ainda que o segurado esteja assistido por advogado.


			STJ nº 249: A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS.


			STJ nº 259: A ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular de conta corrente bancária.


			STJ nº 327: Nas ações referentes ao Sistema Financeiro da Habitação, a Caixa Econômica Federal tem legitimidade como sucessora do Banco Nacional da Habitação.






			
 Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. [61]
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.[62]/[63]



			§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.


			§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.







			Notas:


			O caput do artigo 3º está relacionado diretamente com o artigo 5º, XXXV, da CRFB/88. É o Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição (Princípio da proteção judiciária). Este princípio impede que o legislador restrinja o acesso à ordem jurídica. Humberto Dalla afirma que “não se trata, portanto, de mera garantia de acesso ao juízo (direito à ação), mas da própria tutela (proteção) jurisdicional (adequada, tempestiva e, principalmente, efetiva) a quem tiver razão. Em outras palavras, significa o próprio acesso à justiça. Frise-se, no entanto, que este direito à prestação jurisdicional não é incondicional e genérico, sujeitando-se a condições da legislação processual e do direito substantivo (legitimidade, interesse de agir e possibilidade jurídica do pedido).”[64]


			O § 1º, em comento, diz que “é permitida a arbitragem, na forma da lei”. A Lei 9.307/96 trata da arbitragem ou Juízo Arbitral. A arbitragem é muito utilizada nas demandas empresárias e internacionais que precisam de decisões técnicas e rápidas.[65]


			Entendemos que a arbitragem se configura como instrumento propício à solução de conflitos sobre direitos patrimoniais disponíveis ou transacionáveis, que, por meio de árbitro privado, escolhido pelas partes e destas recebendo poderes, decide a controvérsia, possuindo tal decisão a mesma força e efeitos decorrentes daquelas sentenças proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário.[66]


			De fato é válido afirmar ser a arbitragem, efetivamente, um foro privilegiado e propício para a concretização do direito agredido, seja por meio de uma composição amigável ou mesmo através da convergência de esforços dos litigantes no sentido de lograrem de maneira mais célere, sem atropelos, às garantias essenciais do devido processo legal, da segurança jurídica e da justiça da decisão, a solução da controvérsia. Por outro lado, dúvidas não restam ter a arbitragem, no tocante ao seu desenvolvimento como método propício à solução de litígios, natureza tipicamente processual, configurando-se, verdadeiramente, um instrumento hábil para a satisfação do direito molestado. Nesta toada, insta pontuar que o instituto do “Processo” como instrumento apto à efetivação das garantias constitucionais, levando consigo toda uma carga tipicamente comandada pela sua exata noção de que, mais do que um meio estatal característico para tentativa de realização prática do justo, revela-se instrumento social e democrático eivado de direitos e garantias imperativas que devem ser respeitadas em sintonia com o estado democrático que se pretendia em dado tempo e espaço.[67]


			Vale lembrar que a lei da arbitragem (Lei 9.307/96) foi alterada pela Lei 13.129/15, ampliando o alcance do meio alternativo de resolução de conflitos. Nesse sentido, com a nova norma jurídica, a arbitragem poderá ser aplicada à administração pública direta e indireta, com o firme propósito de resolver os conflitos patrimoniais. Da mesma forma, a arbitragem poderá ser utilizada para dirimir os conflitos nas relações de consumo e às relações trabalhistas.


			Já o § 2º afirma que “o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.”


			

			


			Por fim, o § 3º trata da conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos ao preceituar que “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.”


			Referência Legislativa:


			 – Lei nº 9.307/1996 (Arbitragem).


			 – Lei nº 13.140/2015 (Mediação)


			Remissões:


			 – Art. 5º, XXXV, CFRB/88:


			“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			(...)


			XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;”.


			 – Arts. 20-A a 20-D, da Lei 11.101/2005, incluídos pela Lei 14.112/2020:


			“Art. 20-A. A conciliação e a mediação deverão ser incentivadas em qualquer grau de jurisdição, inclusive no âmbito de recursos em segundo grau de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta Lei, salvo se houver consenso entre as partes em sentido contrário ou determinação judicial.


			Art. 20-B. Serão admitidas conciliações e mediações antecedentes ou incidentais aos processos de recuperação judicial, notadamente:


			I - nas fases pré-processual e processual de disputas entre os sócios e acionistas de sociedade em dificuldade ou em recuperação judicial, bem como nos litígios que envolverem credores não sujeitos à recuperação judicial, nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, ou credores extraconcursais;


			II - em conflitos que envolverem concessionárias ou permissionárias de serviços públicos em recuperação judicial e órgãos reguladores ou entes públicos municipais, distritais, estaduais ou federais;


			III - na hipótese de haver créditos extraconcursais contra empresas em recuperação judicial durante período de vigência de estado de calamidade pública, a fim de permitir a continuidade da prestação de serviços essenciais;


			IV - na hipótese de negociação de dívidas e respectivas formas de pagamento entre a empresa em dificuldade e seus credores, em caráter antecedente ao ajuizamento de pedido de recuperação judicial.


			

			


			§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, será facultado às empresas em dificuldade que preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial obter tutela de urgência cautelar, nos termos do art. 305 e seguintes da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a fim de que sejam suspensas as execuções contra elas propostas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para tentativa de composição com seus credores, em procedimento de mediação ou conciliação já instaurado perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal competente ou da câmara especializada, observados, no que couber, os arts. 16 e 17 da 
Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015.


			§ 2º São vedadas a conciliação e a mediação sobre a natureza jurídica e a classificação de créditos, bem como sobre critérios de votação em assembleia-geral de credores.


			§ 3º Se houver pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, observados os critérios desta Lei, o período de suspensão previsto no § 1º deste artigo será deduzido do período de suspensão previsto no art. 6º desta Lei.


			Art. 20-C. O acordo obtido por meio de conciliação ou de mediação com fundamento nesta Seção deverá ser homologado pelo juiz competente conforme o disposto no art. 3º desta Lei.


			Parágrafo único. Requerida a recuperação judicial ou extrajudicial em até 360 (trezentos e sessenta) dias contados do acordo firmado durante o período da conciliação ou de mediação pré-processual, o credor terá reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito dos procedimentos previstos nesta Seção.


			Art. 20-D. As sessões de conciliação e de mediação de que trata esta Seção poderão ser realizadas por meio virtual, desde que o Cejusc do tribunal competente ou a câmara especializada responsável disponham de meios para a sua realização”.


			Súmulas:


			STF Vinculante nº 21: É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.


			STF Vinculante nº 28: É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário.


			STF Vinculante nº 37: Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.


			

			


			STF nº 632: É constitucional lei que fixa o prazo de decadência para a impetração de mandado de segurança.


			STF nº 667: Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa.


			STF nº 691: Não compete ao supremo tribunal federal conhecer de “habeas corpus” impetrado contra decisão do relator que, em “habeas corpus” requerido a tribunal superior, indefere a liminar.


			STJ nº 89: A ação acidentaria prescinde do exaurimento da via administrativa.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 212 do CJF: É cabível a averbação de penhora no rosto dos autos de processo arbitral.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 371 do FPPC: Os métodos de solução consensual de conflitos devem ser estimulados também nas instâncias recursais.


			Nº 485 do FPPC: É cabível conciliação ou mediação no processo de execução, no cumprimento de sentença e na liquidação de sentença, em que será admissível a apresentação de plano de cumprimento da prestação.


			Nº 573 do FPPC: As Fazendas Públicas devem dar publicidade às hipóteses em que seus órgãos de Advocacia Pública estão autorizados a aceitar auto composição.


			Nº 617 do FPPC: A mediação e a conciliação são compatíveis com o processo judicial de improbidade administrativa.


			Nº 618 do FPPC: A conciliação e a mediação são compatíveis com o processo de recuperação judicial.


			N º 707 do FPPC: A atuação das serventias extrajudiciais e dos comitês de resolução de disputas (dispute boards) também integra o sistema brasileiro de justiça multiportas.


			N º 708 do FPPC: As práticas restaurativas são aplicáveis ao processo civil.






			
Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.







			Notas:


			 Razoável duração do processo. O inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, trata do direito à duração razoável do processo. Ora, a obtenção da tutela jurisdicional se tornará injusta se efetivada em prazo muito longo. Isto significa dizer que o direito à duração razoável do processo, requer os meios que garantam a celeridade da sua tramitação.  Destarte, o direito à duração razoável do processo requer prestações positivas do legislador, do administrador e do juiz, bem como uma relação mínima de cooperação entre as partes processuais.


			Luiz Guilherme Marinoni aponta que “cabe ao processualista ler as normas infraconstitucionais do processo à luz dos princípios constitucionais e, portanto, extrair do ordenamento processual as virtudes necessárias à concretização do direito à efetividade e à tempestividade da tutela jurisdicional.”[68]


			Neste diapasão, é possível afirmar que a temporalidade é vetor fundamental na processualística civil. Eduardo Couture afirma, desta forma, que “no processo, o tempo é algo mais do que ouro: é justiça.”[69]


			Satisfatividade. Quanto a expressão “atividade satisfativa”, resta claro que o legislador do novel Código de Processo Civil está preocupado com a concretude do direito e não simplesmente com a sua mera declaração.


			Ora, o atuar jurisdicional deve propiciar uma solução justa do conflito, privilegiando uma concretude judicial, de forma que a lide seja resolvida em tempo razoável, com vistas a atender a efetividade social do direito.


			Referência Legislativa:


			– Pacto São José da Costa Rica (Convenção Interamericana de Direitos Humanos), de 22/11/1969. Artigo 8º – Garantias judiciais – 1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza.


			– Convenção Europeia de Direitos Humanos. Artigo 6º Direito a um processo equitativo 1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a proteção da vida privada das partes no processo o exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária  pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça.


			Remissão:


			– Art. 5º, LXXVIII, CRFB/88:


			“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			(...)


			LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.


			(...)”.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 278 do FPPC: O CPC adota como princípio a sanabilidade dos atos processuais defeituosos.


			Nº 292 do FPPC: Antes de indeferir a petição inicial, o juiz deve aplicar o disposto no art. 322.


			Nº 372 do FPPC: O art. 4º tem aplicação em todas as fases e em todos os tipos de procedimento, inclusive em incidentes processuais e na instância recursal, impondo ao órgão jurisdicional viabilizar o saneamento de vícios para examinar o mérito, sempre que seja possível a sua correção.


			Nº 373 do FPPC: As partes devem cooperar entre si; devem atuar com ética e lealdade, agindo de modo a evitar a ocorrência de vícios que extingam o processo sem resolução do mérito e cumprindo com deveres mútuos de esclarecimento e transparência.


			Nº 386 do FPPC: A limitação do litisconsórcio facultativo multitudinário acarreta o desmembramento do processo.


			Nº 387 do FPPC: A limitação do litisconsórcio multitudinário não é causa de extinção do processo.


			Nº 574 do FPPC: A identificação de vício processual após a entrada em vigor do CPC de 2015 gera para o juiz o dever de oportunizar a regularização do vício, ainda que ele seja anterior.






			
Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé.







			Notas:


			

			


			Sujeitos Processuais e Boa-fé. O artigo 5º do NCPC determina que todo aquele que participar como sujeito processual deve agir de acordo com a boa-fé. Aqui se trata da boa-fé objetiva. Os sujeitos processuais devem adotar um padrão de correção e probidade, tanto na constituição de relações entre eles como no desempenho das relações constituídas. As pessoas devem agir de boa-fé com lealdade, dignidade e correção.


			Vale destacar que o princípio da boa-fé, em razão de constituir uma cláusula geral, não se apresenta pronto e acabado (tipo “self-executing”) estando apto a ser aplicado pelo julgador. Pelo contrário, carece ainda de uma concreção ou concretização hermenêutica a ser efetuada pelo juiz, levando em consideração todas as especificidades do caso concreto decidendo, em especial, as exigências fundamentais da ética jurídica.


			Ademais, todo e qualquer negócio jurídico deve ser interpretado conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração, conforme resta consignado na regra do artigo 113 do nosso Código Civil, conhecida como a regra da “boa-fé hermenêutica”.


			Evidentemente, que a combinação dos artigos 113, 187 e 422 do Código Civil brasileiro representa a trilogia da boa-fé objetiva em nosso ordenamento jurídico civilístico. Mais que isso: tais condutas representam um componente ético-jurídico nas relações interprivadas consagradas pelos elementos de cooperação, lealdade, confiança e probidade entre os agentes envolvidos.


			Ao comentar o princípio da boa-fé, Karl Larenz afirma que “dicho principio consagra que una confianza despertada de un modo imputable debe ser mantenida cuando efectivamente se há creído en ella. La suscitación de la confianza es “imputable” cuando el que la suscita sabía o tenía que saber que el outro iba a confiar. En esta medida es idéntico al principio de la confianza. Sin embargo, lo sobrepasa y va más allá. Demanda también un respeto recíproco ante todo en aquellas relaciones jurídicas que requieren una larga y continuada colaboración, respeto al outro también en el ejercicio de los derechos y en general el comportamiento que se puede esperar entre los sujetos que intervienen honestamente en el tráfico”.[70]


			É uma mudança de valores éticos, uma nova dimensionalidade ética que perpassa e adorna com novas cores as relações interprivadas.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 6 do FPPC: O negócio jurídico processual não pode afastar os deveres inerentes à boa-fé e à cooperação.


			

			


			Nº 286 do FPPC: Aplica-se o § 2º do art. 322 à interpretação de todos os atos postulatórios, inclusive da contestação e do recurso.


			Nº 374 do FPPC: O art. 5º prevê a boa-fé objetiva.


			Nº 375 do FPPC: O órgão jurisdicional também deve comportar-se de acordo com a boa-fé objetiva.


			Nº 376 do FPPC: A vedação do comportamento contraditório aplica-se ao órgão jurisdicional.


			Nº 377 do FPPC: A boa-fé objetiva impede que o julgador profira, sem motivar a alteração, decisões diferentes sobre uma mesma questão de direito aplicável às situações de fato análogas, ainda que em processos distintos.


			Nº 378 do FPPC: A boa-fé processual orienta a interpretação da postulação e da sentença, permite a reprimenda do abuso de direito processual e das condutas dolosas de todos os sujeitos processuais e veda seus comportamentos contraditórios


			Nº 407 do FPPC: Nos negócios processuais, as partes e o juiz são obrigados a guardar nas tratativas, na conclusão e na execução do negócio o princípio da boa-fé.


			Enunciados das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 1 do CJF: A verificação da violação à boa-fé objetiva dispensa a comprovação do animus do sujeito processual.


			Nº 148 do CJF: A reiteração pelo exequente ou executado de matérias já preclusas pode ensejar a aplicação de multa por conduta contrária à boa-fé.






			
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.







			Notas:


			Sujeitos Processuais e Cooperação. O artigo 6º do CPC determina que todo aquele que participar como sujeito processual deve cooperar entre si. Daí é possível afirmar que a relação jurídica processual é, pois, uma relação processual de cooperação entre as partes com o propósito de se obter uma decisão de mérito no menor prazo possível. Aqui, o significado de cooperação está fortemente relacionado com a boa-fé objetiva, ao que, certamente, parte da atividade volitiva dos partícipes do processo.


			Em igual toada, entendemos a expressão “dever” acostada do texto legal em comento como atributo ético dos sujeitos processuais, pois que norteia o imperativo comando voltado às razões práticas e finalísticas do Processo e, por isso, implicando no reconhecimento de sua virtude enquanto instrumento  democrático e otimizador de satisfação social, pensamento este que, inclusive, encontra apoio no art. 8º do CPC, ao qual pontifica:


			“Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.”


			Para além, há de se compreender a cooperação aqui como a ideia relacionada princípio da boa-fé, este que tem sua origem no estoicismo, em Atenas, no início do século III a.C. Mais tarde, a boa-fé foi introduzida no direito romano por Marco Túlio Cícero (106-43 A.C.) como princípio norteador das relações jurídicas, aliando a honestidade (ética) ao direito.


			No direito romano, a boa-fé é desvelada pelas noções de fides (confiança, honradez, lealdade, fidelidade no cumprimento das expectativas alheias), bona fides (dever jurídico genérico de comportar-se com retidão que se aproxima a boa-fé objetiva, ou seja, uma espécie de princípio de justiça nas relações contratuais) e a bonai fidei iudicia (juízos de boa-fé formulados no curso de um processo).


			O princípio da boa-fé se justifica no interesse coletivo de cooperação, de forma a garantir a concreção dos valores constitucionais, especialmente, o solidarismo, previsto no artigo 3º, inciso I, da Constituição da República.


			Os contratantes devem agir, pois, de acordo com a boa-fé. É um padrão de conduta que representa correção, veracidade, lealdade, confiança, cooperação de onde decorrem as legítimas expectativas entre os parceiros contratuais, em todas as fases de realização do negócio jurídico (fase pré-contratual, contratual e pós-contratual). Da mesma forma, a boa-fé deve permear toda e qualquer relação jurídica processual, de forma que o resultado da demanda seja obtido no menor prazo possível. A boa-fé objetiva aplicada ao processo civil se transforma em uma verdadeira uma cláusula geral processual (artigo 5º, CPC) que acolhe todas as regras do diploma processual.


			Aqui vale destacar Antônio do Passo Cabral ao afirmar que “a compreensão de deveres de colaboração e participação como decorrentes do princípio constitucional do contraditório permitem extrair a matriz constitucional da boa-fé processual objetiva, completada e detalhada pelas disposições gerais do princípio da probidade na normativa do CPC (LGL\1973\5), tomado como cláusula geral da ética no processo. A vitória da boa-fé objetiva evita o subjetivismo  das disposições legais específicas, reconduzindo o debate sobre a boa-fé para a confiança e proteção de expectativas.”[71]


			Da mesma forma, Picó ensina que “se por princípios do processo se entendem as ‘ideias que informam a regulação dos mais importantes aspectos daquele’, isto é, as ‘ideias base de determinados conjuntos de normas, ideias que se deduzem da própria lei ainda que não estejam expressamente formuladas nela’, ou, a maneira ‘como o processo se constrói’, que ‘permita conhecer o comportamento dos sujeitos que intervêm no processo, suas possibilidades, deveres e obrigações’, necessariamente chega-se a conclusão que a boa-fé processual é um verdadeiro princípio, posto que, na ideia da boa-fé se encontra ínsita o fundamento de distintas instituições processuais, existindo uma multiplicidade de normas que tendem à sua proteção.”[72]


			O princípio da boa-fé objetiva exercer três funções: (i) instrumento hermenêutico; (ii) fonte de direitos e deveres jurídicos; e (iii) limite ao exercício de direitos subjetivos.


			Vale lembrar que o inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, trata do direito à duração razoável do processo. Ora, a obtenção da tutela jurisdicional se tornará injusta se efetivada em prazo muito longo. Isto significa dizer que o direito à duração razoável do processo, requer os meios que garantam a celeridade da sua tramitação. Destarte, o direito à duração razoável do processo requer prestações positivas do legislador, do administrador e do juiz, bem como uma relação mínima de cooperação entre as partes processuais.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 6 do FPPC: O negócio jurídico processual não pode afastar os deveres inerentes à boa-fé e à cooperação.


			Nº 106 do FPPC: Não se pode reconhecer a deserção do recurso, em processo trabalhista, quando houver recolhimento insuficiente das custas e do depósito recursal, ainda que ínfima a diferença, cabendo ao juiz determinar a sua complementação.


			Nº 373 do FPPC: As partes devem cooperar entre si; devem atuar com ética e lealdade, agindo de modo a evitar a ocorrência de vícios que extingam o processo sem resolução do mérito e cumprindo com deveres mútuos de esclarecimento e transparência.


			

			


			Nº 378 do FPPC: A boa-fé processual orienta a interpretação da postulação e da sentença, permite a reprimenda do abuso de direito processual e das condutas dolosas de todos os sujeitos processuais e veda seus comportamentos contraditórios.


			Nº 433 do FPPC: Cabe à Administração Pública dar publicidade às suas orientações vinculantes, preferencialmente pela rede mundial de computadores.


			Nº 519 do FPPC: Em caso de impossibilidade de obtenção ou de desconhecimento das informações relativas à qualificação da testemunha, a parte poderá requerer ao juiz providências necessárias para a sua obtenção, salvo em casos de inadmissibilidade da prova ou de abuso de direito.


			Nº 550 do FPPC: A inexistência de repercussão geral da questão constitucional discutida no recurso extraordinário é vício insanável, não se aplicando o dever de prevenção de que trata o parágrafo único do art. 932, sem prejuízo do disposto no art. 1.033.


			Nº 551 do FPPC: Cabe ao relator, antes de não conhecer do recurso por intempestividade, conceder o prazo de cinco dias úteis para que o recorrente prove qualquer causa de prorrogação, suspensão ou interrupção do prazo recursal a justificar a tempestividade do recurso.


			Nº 619 do FPPC: O processo coletivo deverá respeitar as técnicas de ampliação do contraditório, como a realização de audiências públicas, a participação de amicus curiae e outros meios de participação.


			Nº 657 do FPPC: O relator, antes de considerar inadmissível o incidente de resolução de demandas repetitivas, oportunizará a correção de vícios ou a complementação de informações.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 95 do CJF: O juiz, antes de rejeitar liminarmente a impugnação ao cumprimento de sentença (art. 525, § 5º, do CPC), deve intimar o impugnante para sanar eventual vício, em observância ao dever processual de cooperação (art. 6º do CPC).






			
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.







			Notas:


			Paridade e Contraditório. O magistrado deve zelar pelo contraditório, com o firme propósito de permitir a participação, cooperação e boa-fé entre as partes  processuais. Desta forma, a igualdade de tratamento se desvela na satisfação do direito.


			A boa-fé na esfera processual é uma conduta ética, leal, honesta e transparente esperada pelas partes envolvidas no litígio. Esta boa-fé é esperada, não significando dizer que será realizada pelas partes, eis que seus interesses são divergentes, ou seja, cada uma das partes da relação jurídica processual persegue o seu próprio interesse.


			O magistrado deve, pois, zelar pelo efetivo contraditório de forma a manter a igualdade de tratamento em relação as partes. Essa matriz hermenêutica esta alicerçada na cooperação, de tal forma que o magistrado (e se possível entre as partes entre si) deve cooperar com as partes envolvidas no litígio com o firme propósito de alcançar uma decisão justa no menor tempo possível.


			Remissão:


			– Art. 5º, LV, CRFB/88:


			“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			(...)


			LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;


			(...)”.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 107 do FPPC: O juiz pode, de ofício, dilatar o prazo para a parte se manifestar sobre a prova documental produzida.


			Nº 379 do FPPC: O exercício dos poderes de direção do processo pelo juiz deve observar a paridade de armas das partes.






			
Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.







			Notas:


			Hermenêutica. Os gregos antigos acreditavam em vários deuses todos com formas e atributos humanos. São eles: Adônis, Afrodite, Apolo, Ares, Ártemis, Asclépio/Esculápio, Atena, Cronos, Deméter, Dionisio, Éolo, Eros, Gaia, Hades,  Hefesto, Hera, Hermes, Ninfas, Pã, Perséfone, Poseidon, Prometeu, Réia, Titãs, Urano e Zeus.


			Na mitologia grega, Hermes era filho de Zeus e da ninfa Maia. Em Roma, foi assimilado ao deus Mercúrio. Hermes era considerado o mensageiro dos deuses, já que trazia a mensagem destes aos mortais (deus-mensageiro-alado). Ele atuava como um “intérprete” pois transformava algo ininteligível em algo bem compreendido pelos mortais. Segundo Richard Palmer, Hermes “se associa a uma função de transmutação – transformar tudo aquilo que ultrapassa a compreensão humana em algo que essa inteligência consiga compreender”.[73]


			Desse modo, a palavra hermenêutica significa explicar ou interpretar. As raízes da palavra hermenêutica residem no verbo grego hermeneuein (interpretar) e no substantivo hermeneia (interpretação). O Dicionário Aurélio – Século XXI define-a como: Interpretação do sentido das palavras; interpretação dos textos sagrados; e arte de interpretar leis. A importância da hermenêutica se dá em várias disciplinas – teologia, letras, filosofia, interpretação literária, interpretação de obras de arte, direito – tornando-se cada vez mais importante o seu campo de atuação.


			A hermenêutica contemporânea assumiu o viés de uma disciplina autônoma, conhecida como a arte da compreensão. Assim, desde logo, assinalamos que a hermenêutica não pode ser concebida como método, mas sim como estudo da compreensão. Isso porque as ciências naturais (astronomia, biologia, física, geografia, química etc.) possuem métodos para compreender os seus objetos; já as ciências humanas precisam de uma hermenêutica para compreender seus objetos.[74]


			Desse modo, estabeleceu-se uma inteligibilidade própria às ciências humanas, compreensiva, distinta daquela das ciências naturais, explicativa, quantitativa e indutiva. Enquanto as ciências explicativas buscam determinar as condições causais de um fenômeno através da observação e da quantificação, as ciências compreensivas visam a apreensão das significações intencionais das atividades históricas concretas do homem. Esse modelo de racionalização, retirado da interpretação de textos, no mesmo movimento que estabelece a apreensão do sentido como essência do método das ciências humanas, delimita o alcance da metodologia das ciências naturais, questionando, acima de tudo, o próprio conceito de objetividade científica.


			A metodologia das ciências naturais, usada para estudar o que é totalmente exterior ao homem, pode apenas “descrever”, seu objeto, de forma passiva. Daí  que a objetividade desinteressada do intérprete não é adequada à compreensão das ciências humanas. Nesse sentido, o campo da hermenêutica nasceu como esforço para descrever os modos de compreensão, mais especificamente “históricos” e “humanísticos”.[75]


			A hermenêutica deixa de ser um conjunto de métodos, artifícios, técnicas de explicação de um texto para se dirigir a uma dimensão mais originária cuja compreensão é vista como um fenômeno epistemológico e ontológico. É a compreensão no seu sentido mais fundante e existencial. Daí que a hermenêutica, enquanto se define como estudo da compreensão das obras humanas, “transcende as formas linguísticas de interpretação”.[76]


			Nesses termos é possível afirmar que a hermenêutica é essencial em todas as ciências humanas, já que se ocupa com a interpretação das “obras” humanas. É uma metaciência que permeia a compreensão de todas as disciplinas humanísticas.


			Hermenêutica: Fins Sociais e Exigências do Bem Comum. A 1a parte do caput do artigo 8º diz que “ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, [...]” É, pois, uma repetição do artigo 5º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei no 4.657, de 04 de setembro de 1942).


			Devemos ajustar a dogmática jurídica ao novo, ao efêmero, ao poder-ser, a diversidade, à diferença, ao pluralismo, bem como enfrentar as relações jurídicas a partir de sua dinamicidade espaço-tempo cultural, com vistas aos fins sociais e às exigências do bem comum.


			Para compreender o homem é, pois, necessário a compreensão de sua historicidade. Da mesma forma, para compreender o direito a partir da pessoa é necessário se colocar no lugar do outro (Hermenêutica do Tu).


			É necessário, pois, a realização do ultrapassamento do ente (texto legal normativo) em direção ao ser do direito (o direito visto a partir do próprio ser-aí humano). Melhor dizendo: o direito entificado (objetificado, coisificado) é ultrapassado por algo designado pelo fenômeno da (re)personalização do direito.[77] É um modo de compreender o direito como constituição fundamental do próprio direito, uma constituição que acontece previamente antes de todo o fenômeno jurídico.


			Direito e pessoa coexistem na estrutura prévia do fenômeno jurídico. O sujeito nunca existe antes como “sujeito abstrato”, para então subsistir no caso  concreto decidendo; mas ser sujeito (pessoa) quer dizer coexistir na própria fundamentalidade do direito. A pré-compreensão já é muito mais a decisão judicial fincada no binômio direito e pessoa.


			Destarte, a estrutura fundamental do direito não pode mais ser determinada a partir da “relação sujeito-objeto”. Na exegese jurídica, o texto legal normativo deve ser ultrapassado de forma que a compreensão e o fundamento do direito esteja umbilicalmente atrelado ao ser-aí humano.


			É no momento do ultrapassamento (momento em que o ser ultrapassa o ente) que a pessoa vem primeiramente ao encontro do texto legal. É uma espécie de dignificação e ontologização do direito. É só na ultrapassagem e por meio dela que o julgador poderá realizar correções normativas com vistas a priorizar a dignidade da pessoa humana. Na medida em que o ser-aí humano existe como fundamento do direito – e somente nesta medida –, é que o julgador poderá ter um comportamento exegético de forma a alinhar a decisão judicial aos elementos de historicidade, mundanidade e personalisticidade intrínsicos ao mundo jurídico na pós-modernidade.


			É o direito inserido no ser-no-mundo, isto é, o direito (re)encontrado em sua essência. Vale lembrar que de acordo com as lições heideggerianas, o ser-no-mundo não está atrelado a uma situação fática, senão ontológica. Heidegger afirma que “o discurso que trata do ser-no-mundo não é uma verificação da ocorrência fática de ser-aí; ele não é, aliás, de maneira alguma uma enunciação ôntica. Ele se refere a um estado de coisas essencial (Wesensverhalt) que determina o ser-aí em geral e tem como consequência o caráter de uma tese ontológica. Por conseguinte, o que importa é: o ser-aí não é um ser-no-mundo pelo fato de, e apenas pelo fato de existir faticamente; mas, pelo contrário, ele só pode ser como existente, isto é, como ser-aí, porque a sua constituição essencial reside no ser-no-mundo.”[78]


			Promovendo a Dignidade da Pessoa Humana. De acordo com Ingo Sarlet, “no pensamento filosófico e político da antiguidade clássica, verificava-se que a dignidade (dignitas) da pessoa humana dizia, em regra, com a posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento pelos demais membros da comunidade, daí poder falar-se em uma quantificação e modulação da dignidade, no sentido de se admitir a existência pessoas mais dignas ou menos dignas. Por outro lado, já no pensamento estoico, a dignidade era tida como a qualidade que, por ser inerente ao ser humano, o distinguia das demais criaturas, no sentido de que todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade, noção esta que se encontra, por sua vez, intimamente ligada à noção  de liberdade pessoal de cada indivíduo (o homem como ser livre e responsável por seus atos e seu destino), bem como a ideia de que todos os seres humanos, no que diz com a sua natureza, são iguais em dignidade. Com efeito, de acordo com o jurisconsulto político e filósofo romano Marco Túlio Cícero, é a natureza quem descreve que o homem deve levar em conta os interesses de seus semelhantes, pelo simples fato de também serem homens, razão pela qual todos estão sujeitos às mesmas leis naturais, de acordo com as quais é proibido que uns prejudiquem aos outros, passagem na qual (como, de resto, encontrada em outros autores da época) se percebe a vinculação da noção de dignidade com a pretensão de respeito e consideração a que faz jus todo ser humano. Assim, especialmente em relação a Roma – notadamente a partir das formulações de Cícero, que desenvolveu uma compreensão da dignidade desvinculada do cargo ou posição social – é possível reconhecer a coexistência de um sentido moral (seja no que diz às virtudes pessoais do mérito, integridade, lealdade, entre outras, seja na acepção estoica referida) e o sociopolítico de dignidade (aqui no sentido da posição social e política ocupada pelo indivíduo).”[79]


			Dessa maneira, é possível afirmar que os primórdios da dignidade da pessoa humana encontram-se na antiguidade clássica e o seu sentido e alcance estava relacionado à posição que cada indivíduo ocupava na sociedade. A palavra dignidade provém do latim dignus que representa aquela pessoa que merece estima e honra, ou seja, aquela pessoa que é importante em um grupo social.


			No período medieval, a dignidade da pessoa humana passou a entrelaçar-se aos valores inerentes à filosofia cristã. Melhor dizendo: a ideia de dignidade passa a ficar vinculada a cada individuo, lastreada no pensamento cristão em que o homem é criação de Deus sendo salvo de sua natureza originária por Ele e possuindo livre-arbítrio para a tomada de suas decisões. Severino Boécio (480-524) é o divisor de águas de dois tempos: a antiguidade e o medievo. Boécio é, pois, o precursor da definição filosófica de pessoa (humana), embora seu desenvolvimento pleno tenha se dado na metade do século XIII. O seu contributo foi situar a pessoa humana no horizonte da racionalidade a partir de sua condição de singularidade. A partir de Boécio, a noção de pessoa como substância individual e racional elevou o ser humano a uma nova esfera de dignidade e responsabilidade, implicando em nova perspectiva de ser e estar no mundo.


			De acordo com Savian Filho[80] e Ricardo Antonio Rodrigues[81], “Boécio elabora no capítulo III, do texto Contra Eutychen et Nestorium a definição de Persona que se tornará clássica no pensamento medieval e moderno. Já presente no contexto das controvérsias teológicas dos primeiros séculos, em oposição com natura (physis) e essentia (ousia), persona torna-se palavra central também para a antropologia filosófica e teológica. Para um breve histórico dos principais passos da evolução do conceito convém considerar que há sempre controvérsias em torno dessa palavra, mas que passou por seu significado ligado ao teatro; sentido de máscara, inclusive ligada a antiguidade Greco-romana do culto à divindade Perséfone, onde a tal objeto se chamava phersu, e era usado nos rituais religiosos; depois o próprio sentido do teatro, inclusive é essa conotação mais aproximada se considerarmos a língua grega. O sentido geral dos romanos é que persona não era apenas o objeto em si, mas também o papel desempenhado por cada ator e ligando ao Direito e ao sentido político, tal máscara não caracterizava algo de essencial, pois era a expressão do papel mutável e não-essencial exercido por quem a usava. Tinha como uma conotação de personalidade no sentido do não essencial. Isso em se tratando do século I. Já para os gregos prosopón tinha uma conotação que transcendia o aspecto gramatical, jurídico, religioso, e fundava-se num caráter mais filosófico de insurreição contra o trágico da existência, que somos também contingência e isso implica numa luta para a afirmação da liberdade. Parece haver uma relação entre a leitura de Boécio, Agostinho e os padres Capadócios, pois a ideia de individualidade, substância etc. têm relação direta com a leitura trinitária de Deus. Ou seja, não há como negar que a leitura filosófica e antropológica de Boécio sobre a pessoa humana tenha um viés fortíssimo da teologia trinitária cristã.”


			Para Boécio o primordial não é o coletivo como fundamento, mas o sujeito que pensa e reflete e, por isso, é capaz de viver em comunidade. Assim, a contribuição de Boécio foi deslocar o sentido de racionalidade e individualidade como condição primeira, destacando a noção de individualidade com o acento na racionalidade da pessoa. Na visão do autor, as coisas inanimadas, os animais, os vegetais não podem nunca serem elevados a condição de pessoa, mas somente dos seres portadores de alma racional. [82]


			Afirma Boécio que “disso tudo decorre que, se há pessoa tão somente nas substâncias, e naquelas racionais, e se toda substância é uma natureza, mas  não consta nos universais, e, sim, nos indivíduos, a definição que se obtém de pessoa é a seguinte: ‘substância individual de natureza racional’”.[83] Aqui a pessoa humana um estatuto de ‘superioridade’ aos demais seres, exceto aos anjos e as pessoas divinas.


			Boécio “ao enfatizar a dimensão da natureza racional e do caráter individual da pessoa, sua definição ao considerar que a pessoa humana, como na tradição cristã, é imagem da própria Trindade, essa ênfase na dimensão racional e individual acabou sendo o pressuposto central, não só no cristianismo, mas em toda cultura ocidental para o que denominamos de dignidade humana.”[84]


			Dessa forma, a compreensão da dignidade humana é vista a partir de um estatuto ontológico. A própria condição humana, o simples fato de sermos humanos, representa a garantia de certos direitos fundamentais fundados numa dignidade que é a priori.


			Boaventura De Bagnoregio (São Boaventura) também elaborou uma síntese filosófica sobre pessoa ao escrever o De Trinitate em 1254-7. De acordo com Ricardo Antonio Rodrigues, São Boaventura “certamente tenha se dado conta de que a pessoa divina não pode ser interpretada dentro do mesmo estatuto epistêmico que se apreende e compreende intelectivamente qualquer ente, ou como algo similar a uma coisa, pois a relação que é uma herança da noção trinitária, e por analogia aplicada à pessoa humana. [...] a pessoa humana como relação, é condição de estar e ser-no-mundo com os demais seres e coisas, e, com isso, não esteja apenas orientada para um solipsismo, ou mesmo uma solidão fechada e desesperadora que angustia e oprime. Para o nosso autor, a pessoa como relação é abertura, projeção e orientação que tende ao transcendente, aos outros e ao mundo. A relação como categoria essencial (São Boaventura, Hex., col. 12, nº 14) dispõe a condição humana como singularidade, incomunicabilidade e suprema dignidade (São Boaventura, III Sent., d. 5, a. 2, q. 2, ad.1).” [85]


			Assim, a expressão da pessoa humana como alguém e não como algo, portanto, para Boaventura lhe dá “um caráter de dignidade diferenciada, inspira-se num movimento imitativo, mas com as devidas proporções e diferenças da realidade trinitária. Com isso, é possível pensarmos a pessoa, segundo o autor, no caso do humano, não apenas como coisa ou mesmo supercoisa, mas como um existente em processo, e numa perspectiva do devir, que é sendo; uma recorrente vocação a ser o que se é e o que se deve ser num complexo feixe  ou nó de relações, como no exemplo da Trindade, algo que racionalmente é apreensível, de certo modo e até certo ponto, mas, que em sua mais profunda realidade, mantém-se mistério. [...] Assim, dentro desse horizonte a pessoa humana como semelhança da trindade não é um produto acabado ou uma essência fechada, mas perspectiva, eterna possibilidade, uma incomunicabilidade que tende à saída de si como projeção que se identifica ao relacionar-se, ao tender com tudo e com todos. Não que lhe falte algo que se consiga através da relação, mas a relação aperfeiçoa, mas que só se dá pela singularidade e pela realidade concreta do que se é.[...] A pessoa humana na perspectiva bonaventuriana possui uma exigência própria de ser que o impele a ser mais sempre, quase que de uma forma imperativa no sentido do “torna-te quem tu deves ser”. E esse ser mais tem um significado de que a relação que o situa e o identifica pode agregar ao seu ser, não um acréscimo identitário que lhe falte, mas a possibilidade de enriquecer ainda mais a sua realidade singular e pessoal ao encontrar-se com a alteridade.”[86]


			Vale destacar que o conceito da pessoa humana na concepção bonaventuriana como relação é importantíssimo para o direito, já que traduz a relação com os outros, o cuidado, a alteridade, característica fundamental da norma jurídica. É essencial para a compreensão do direito como relação jurídica de cooperação, ou seja, o ser com os outros.


			Santo Tomás de Aquino (1225-1274), a partir da sistematização plena da cultura grega e latina, desencadeou o chamado humanismo filosófico. Com ele a pessoa humana é vista como portadora de uma dignidade vigorosa por ser Imagem de Deus. Há indícios de que Tomás de Aquino tenha escrito a Suma Teológica, pelo menos a primeira parte, segundo alguns cronologistas entre 1265 e 1271, ou seja, mais ou menos uma década após Boaventura ter redigido suas conclusões sobre a Trindade.[87]


			São Tomás de Aquino afirma que “o termo dignidade é algo absoluto e pertence à essência”, situando-o como um requisito inerente à condição humana.[88] Bruno Amaro Lacerda diz que Tomás de Aquino, partindo da definição de “pessoa” formulada por Boécio (“substância individual de natureza racional”), explica que “o homem é uma substância racional porque tem o domínio de seus atos, agindo por si mesmo e não pelo comando de outros seres. Em outras palavras, o homem é livre, pois tem o poder de determinar-se, de agir por si mesmo. Isso lhe confere uma superioridade em relação a todas as outras substâncias (entes)  que não compartilham da mesma potência. Essa superioridade é chamada expressamente de dignidade: “Ora, é grande dignidade subsistir em uma natureza racional. Por isso dá-se o nome pessoa a todo indivíduo dessa natureza, como foi dito” (Suma Teológica, I, 29, 3).”[89]


			Dessa forma, com São Tomas de Aquino, a dignidade da pessoa humana fincou fundamento na ideia de que o ser humano fora criado à imagem e semelhança de Deus, mas sobretudo na capacidade de autodeterminação inerente à natureza humana. O ser humano é livre por sua natureza, vivendo em função de usa própria vontade. Nos estudos de São Tomas de Aquino é possível perceber o destaque para a liberdade do homem o que, certamente, auxiliou Kant em seus estudos sobre a autonomia ética do ser humano.


			Outro destaque na filosofia relacionada à dignidade da pessoa é Giovanni Pico. Ele nasceu em Mirandola, norte da Itália, em 24 de fevereiro de 1463, e faleceu em Florença, também na Itália, em 17 de novembro de 1496. Dentre suas obras, é importante destacar o Discurso sobre a dignidade do homem, uma espécie de manifesto renascentista do homem, descrito como centro do mundo (antropocentrismo).


			De acordo com as lições de Bruno Amaro Lacerda, Giovanni Pico “não se limita a dizer que o homem é livre para escolher seus próprios fins, mas que, ao escolhê-los, o homem encontra a sua própria essência. O homem não é apenas o “animal racional” capaz de escolher, mas o ser que está fadado a escolher. É como se Deus houvesse condenado o homem à escolha, dado a ele a capacidade de, por seus atos livres, tornar-se o que deve ser. Percebe-se, então, que o homem está acima dos animais não simplesmente por ser racional, mas porque a razão o impele em direção a algo que nenhum animal pode conseguir: a determinação do seu próprio ser. É interessante relacionar essa constatação com outro aspecto da filosofia de Pico, o apreço pela magia, vista não como poder sobrenatural, mas como capacidade de conhecer a natureza, de descobrir seus segredos e transformá-la. O homem não está apenas “no mundo”; ele também atua “sobre o mundo”, coloca-o a seu serviço. [...] Isto é interessante porque mostra de que modo o homem é semelhante a Deus. O homem, ser livre, é capaz de atos de criação, de transformação de si mesmo e do mundo onde vive. Sua dignidade decorre dessa capacidade criadora e inovadora, que o torna imagem de Deus, microcosmo que reflete, em escala menor, o poder divino da criação. O que torna Pico um dos primeiros renascentistas é essa visão da dignidade humana como capacidade de autodeterminação e criação a partir da transformação da natureza. A razão e a inteligência do homem não  possuem exclusivamente um alcance ético, mas também um viés poiético (de poiésis: produção, fabricação). A originalidade de Pico, que o torna elo entre duas eras, a medieval e a moderna, está nessa visão do homem. A liberdade é o dom que o homem recebeu. Sua dignidade está em saber usá-lo bem, transformando o mundo e a si mesmo em direção ao melhor [...]. O melhor, assim, é tudo aquilo que eleva o homem, que o torna construtor, criador, uma espécie de demiurgo do mundo, aproximando-o de Deus. É isso que, segundo Pico, converte o homem em um ser digno, merecedor de respeito por parte dos outros homens: o autoaperfeiçoamento, a capacidade de se tornar, pelo uso da razão, um “animal celeste”, próximo à máxima perfeição.”[90]


			Importante destacar, também, o contributo de Marsilio Ficino (1433-1499) no Humanismo renascentista, em especial, quanto à noção de dignidade da pessoa humana.[91]


			De acordo com Guilherme Camargo Massaú “é possível visualizar em Ficino (como em Pico Della Mirandola) obra e atuação, uma ideia histórica diretamente ligada a um momento ‘original’ da visão ocidental; trata-se de um percurso de representações teológicas específicas que contribuíram na formação do conceito de dignidade, estruturando pensamentos filosóficos puros, muitas vezes, ainda, de conceitualidade com base teológica.


			A ideia de dignidade de Ficino enraizou-se, sobretudo, na imagem e semelhança do homem com Deus (...). O conceito de semelhança de Deus do homem de Ficino não se baseia somente sobre o parentesco de essência presumido e principiológico entre o espírito humano e o divino. Tal perspectiva é fundamentada, especialmente, com a posição mediana cósmica do homem e seu papel intermediário no universo. A partir da representação platônica do provir e, simultaneamente, a do regresso, o florentino tenta demonstrar que o mens do homem se origina do espírito divino e, ao mesmo tempo, da sua determinação finalística. A mens é speculum Dei, Deus é correlato da consciência da dignidade humana.”[92]


			Outrossim, é a partir da filosofia Kantiana – pensamento antropocentrista – que o conceito de dignidade humana passa a ser uma qualidade peculiar e insubstituível do ser humano. Em Kant, o homem é compreendido como ser racional e não como mero objeto social. É a partir de sua racionalidade que o homem é qualificado como pessoa (um ser racional como um fim em si mesmo,  provido de razão). Dessa maneira, somente o ser humano é pessoa, já que este é racional. Kant ensina que “age de tal sorte que consideres a Humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio […] os seres racionais estão submetidos à lei segundo a qual cada um deles jamais se trate a si mesmo ou aos outros simplesmente como meio, mas sempre e simultaneamente como fim em si […] o homem não é uma coisa, não é, por consequência, um objeto que possa ser tratado simplesmente como meio, mas deve em todas as suas ações ser sempre considerado como um fim em si.”[93]/[94]


			Dessa forma, a maior qualidade de uma pessoa é, pois, a sua dignidade, como elemento fundamental e inerente à pessoa humana.


			Verifica-se, pois, que o conceito de dignidade humana foi construído historicamente alinhado a evolução do pensamento humano.


			Pensar o Direito em sua forma mais originária. Este é o desafio em direção às sendas da realização da tutela da dignidade da pessoa humana. É um pensar o Direito com as lentes voltadas para o mais essencial: a dignidade humana como valor fundamental da Constituição da República (art. 1º, III, da CRFB/88).


			O “saber” jurídico não pode ficar atrelado ao ente, dominado pela sua estrutura, mas sim deve caminhar sempre para além deste, ultrapassando-o, constantemente. O operador jurídico deve procurar superar o texto da lei, em busca do seu fundamento – em direção ao ser. O saber essencial do Direito não está posto, não é algo dado, objetificado (entitativo), mas sim desvelado ao julgador na análise do caso concreto decidendo. É um “saber” essencial que passa por cima do ente e procura atingir a sua forma mais originária. Somente quando ultrapassamos o ente, em busca do seu ser, as “proposições” jurídicas terão alguma justificação.


			Princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da legalidade, da publicidade e da eficiência. A parte final do caput do artigo 8º diz que o magistrado ao aplicar as normas jurídicas deve observar “a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.” Isto significa dizer que o juiz não pode dizer o direito sem levar em consideração os princípios basilares do direito administrativo.


			

			


			Remissões:


			– Art. 5º, caput, e art. 37, caput, da CRFB/88:


			“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


			(...)”.


			“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 


			(...)”.


			– Art. 5º da LINDB:


			“Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 223 do CJF: A ampla divulgação prevista no art. 94 do CDC, além de realizada por publicação de edital no órgão oficial, pode também se valer de diferentes meios e canais de comunicação, conforme as peculiaridades do caso concreto


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 106 do FPPC: Não se pode reconhecer a deserção do recurso, em processo trabalhista, quando houver recolhimento insuficiente das custas e do depósito recursal, ainda que ínfima a diferença, cabendo ao juiz determinar a sua complementação.


			Nº 380 do FPPC: A expressão “ordenamento jurídico”, empregada pelo Código de Processo Civil, contempla os precedentes vinculantes.


			Nº 396 do FPPC: As medidas do inciso IV do art. 139 podem ser determinadas de ofício, observado o art. 8º.


			Nº 574 do FPPC: A identificação de vício processual após a entrada em vigor do CPC de 2015 gera para o juiz o dever de oportunizar a regularização do vício, ainda que ele seja anterior.


			Nº 620 do FPPC: O ajuizamento e o julgamento de ações coletivas serão objeto da mais ampla e específica divulgação e publicidade.






			
 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.


			Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:


			I – à tutela provisória de urgência;


			II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III;


			III – à decisão prevista no art. 701.







			Notas:


			Proibição de decisão surpresa. O CPC é claro ao proibir o magistrado a proferir uma decisão judicial contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. Como dito alhures, o artigo 5º, inciso LV, da CRFB/88 traduz o direito fundamental processual ao contraditório e da ampla defesa. Na realidade, a regra jurídica do artigo 9º, caput, deve ser cumprida na hipótese de a parte não ter sido ouvida, caso contrário, o NCPC estaria consagrando o chamado “contraditório inútil”. Melhor dizendo: o que se veda é a prolação de sentença judicial lastreada em fatos que não eram de conhecimento da parte prejudicada pela sentença. Os princípios do contraditório e devido processo legal devem ser preservados pelo órgão julgador.


			O parágrafo único do artigo em comento desvela as exceções a regra estabelecida no caput do artigo 9º, nas quais o magistrado pode conceder medida cautelar inaudita alterar parte, a saber: (a) à tutela provisória de urgência (deve haver risco de perecimento do direito e/ou ineficácia da tutela pretendida); (b) às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; e (c) na concessão do mandado monitório nos termos do artigo 701 (expedição de mandado de pagamento, entrega de coisa ou execução de obrigação de fazer ou não fazer, quando preenchidos os requisitos para o processamento da ação monitória).


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 381 do FPPC: É cabível réplica no procedimento de tutela cautelar requerida em caráter antecedente.


			Nº 635 do FPPC: Antes de decidir sobre a conduta da parte no depoimento pessoal, deverá o magistrado submeter o tema a contraditório para evitar decisão surpresa.






			
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.







			

			


			Notas:


			Proibição de decisão surpresa. O artigo 10º do CPC também trata da questão da vedação de decisão surpresa. Mais uma vez se clama pelo respeito aos princípios constitucionais do devido processo legal (artigo 5º, caput e inciso LIV, da CRFB/88) e princípio do contraditório (artigo 5º, inciso LV, da CRFB/88). O que se deseja coibir é a surpresa de uma decisão judicial fundamentada em fatos e circunstâncias que as partes da relação jurídica processual, previamente, não tivessem conhecimento. É o desvelamento dos princípios da boa-fé e da transparência que devem nortear o relacionamento das partes com o juízo.


			Aqui vale transcrever parte da decisão prolatada pelo Ministro Relator Herman Benjamin, no Recurso Especial nº 1.676.027 – PR (2017/0131484-0): “[...] O art. 10 do CPC/2015 estabelece que o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 3. Trata-se de proibição da chamada decisão surpresa, também conhecida como decisão de terceira via, contra julgado que rompe com o modelo de processo cooperativo instituído pelo Código de 2015 para trazer questão aventada pelo juízo e não ventilada nem pelo autor nem pelo réu. 4. A partir do CPC/2015 mostra-se vedada decisão que inova o litígio e adota fundamento de fato ou de direito sem anterior oportunização de contraditório prévio, mesmo nas matérias de ordem pública que dispensam provocação das partes. Somente argumentos e fundamentos submetidos à manifestação precedente das partes podem ser aplicados pelo julgador, devendo este intimar os interessados para que se pronunciem previamente sobre questão não debatida que pode eventualmente ser objeto de deliberação judicial. 5. O novo sistema processual impôs aos julgadores e partes um procedimento permanentemente interacional, dialético e dialógico, em que a colaboração dos sujeitos processuais na formação da decisão jurisdicional é a pedra de toque do novo CPC. 6. A proibição de decisão surpresa, com obediência ao princípio do contraditório, assegura às partes o direito de serem ouvidas de maneira antecipada sobre todas as questões relevantes do processo, ainda que passíveis de conhecimento de ofício pelo magistrado. O contraditório se manifesta pela bilateralidade do binômio ciência/influência. Um sem o outro esvazia o princípio. A inovação do art. 10 do CPC/2015 está em tornar objetivamente obrigatória a intimação das partes para que se manifestem previamente à decisão judicial. E a consequência da inobservância do dispositivo é a nulidade da decisão surpresa, ou decisão de terceira via, na medida em que fere a característica fundamental do novo modelo de processualística pautado na colaboração entre as partes e no diálogo com o julgador. 7. O processo judicial contemporâneo não se faz com protagonismos e protagonistas, mas com equilíbrio na atuação das partes e do  juiz de forma que o feito seja conduzido cooperativamente pelos sujeitos processuais principais. A cooperação processual, cujo dever de consulta é uma das suas manifestações, é traço característico do CPC/2015. Encontra-se refletida no art. 10, bem como em diversos outros dispositivos espraiados pelo Código. 8. Em atenção à moderna concepção de cooperação processual, as partes têm o direito à legítima confiança de que o resultado do processo será alcançado mediante fundamento previamente conhecido e debatido por elas. Haverá afronta à colaboração e ao necessário diálogo no processo, com violação ao dever judicial de consulta e contraditório, se omitida às partes a possibilidade de se pronunciarem anteriormente “sobre tudo que pode servir de ponto de apoio para a decisão da causa, inclusive quanto àquelas questões que o juiz pode apreciar de ofício”.


			Ao dar o seu voto, o ministro concluiu que a inobservância do artigo 10 do CPC 2015 gera a nulidade do julgado.


			Súmulas:


			STF nº 327: O direito trabalhista admite a prescrição intercorrente.


			STJ nº 381: Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 2 do FPPC: Para a formação do precedente, somente podem ser usados argumentos submetidos ao contraditório.


			Nº 108 do FPPC: No processo do trabalho, não se proferirá decisão contra uma das partes, sem que esta seja previamente ouvida e oportunizada a produção de prova, bem como não se pode decidir com base em causa de pedir ou fundamento de fato ou de direito a respeito do qual não se tenha oportunizado manifestação das partes e a produção de prova, ainda que se trate de matéria apreciável de ofício.


			Nº 109 do FPPC: No processo do trabalho, quando juntadas novas provas ou alegado fato novo, deve o juiz conceder prazo, para a parte interessada se manifestar a respeito, sob pena de nulidade.


			Nº. 235 do FPPC: Aplicam-se ao procedimento do mandado de segurança os arts. 7º, 9º e 10 do CPC.


			Nº 259 do FPPC: A decisão referida no parágrafo único do art. 190 depende de contraditório prévio.


			No 282 do FPPC: Para julgar com base em enquadramento normativo diverso daquele invocado pelas partes, ao juiz cabe observar o dever de consulta, previsto no art. 10.


			

			


			Nº 394 do FPPC: As partes podem opor embargos de declaração para corrigir vício da decisão relativo aos argumentos trazidos pelo amicus curiae.


			Nº 459 do FPPC: As normas sobre fundamentação adequada quanto à distinção e superação e sobre a observância somente dos argumentos submetidos ao contraditório são aplicáveis a todo o microssistema de formação dos precedentes.


			Nº 550 do FPPC: A inexistência de repercussão geral da questão constitucional discutida no recurso extraordinário é vício insanável, não se aplicando o dever de prevenção de que trata o parágrafo único do art. 932, sem prejuízo do disposto no art. 1.033.


			Nº 551 do FPPC: Cabe ao relator, antes de não conhecer do recurso por intempestividade, conceder o prazo de cinco dias úteis para que o recorrente prove qualquer causa de prorrogação, suspensão ou interrupção do prazo recursal a justificar a tempestividade do recurso.


			Nº 594 do FPPC: O art. 933 incide no controle concentrado-abstrato de constitucionalidade.


			Nº 632 do FPPC: A redistribuição de ofício do ônus de prova deve ser precedida de contraditório.


			Nº 635 do FPPC: Antes de decidir sobre a conduta da parte no depoimento pessoal, deverá o magistrado submeter o tema a contraditório para evitar decisão surpresa.


			Nº 657 do FPPC: O relator, antes de considerar inadmissível o incidente de resolução de demandas repetitivas, oportunizará a correção de vícios ou a complementação de informações.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 127 do CJF: O juiz pode homologar parcialmente a delimitação consensual das questões de fato e de direito, após consulta às partes, na forma do art. 10 do CPC.


			Enunciados da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 2 do ENFAM: Não ofende a regra do contraditório do art. 10 do CPC/2015, o pronunciamento jurisdicional que invoca princípio, quando a regra jurídica aplicada já debatida no curso do processo é emanação daquele princípio.


			Nº 3 do ENFAM: É desnecessário ouvir as partes quando a manifestação não puder influenciar na solução da causa.


			Nº 4 do ENFAM: Na declaração de incompetência absoluta não se aplica o disposto no art. 10, parte final, do CPC/2015.


			

			


			Nº 5 do ENFAM: Não viola o art. 10 do CPC/2015 a decisão com base em elementos de fato documentados nos autos sob o contraditório.


			Nº 6 do ENFAM: Não constitui julgamento surpresa o lastreado em fundamentos jurídicos, ainda que diversos dos apresentados pelas partes, desde que embasados em provas submetidas ao contraditório.








			
 Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.


			Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.









			Notas:


			Publicidade e Motivação das decisões judiciais. O princípio da motivação das decisões judiciais encontra-se no artigo 93, inciso X da CRFB/88 (X – as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros). Mais uma vez se apresenta em cores vivas o respeito ao princípio do devido processo legal (artigo 5º, caput e inciso LIV, da CRFB/88), já que todas as decisões judiciais devem ser devidamente fundamentadas. Dessa forma, cabe ao magistrado expor as razões fáticas e jurídicas que alicerçam a sua decisão.


			Já o parágrafo único do referido artigo trata dos casos de segredo de justiça. De acordo com o artigo 189, “os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos: I – em que o exija o interesse público ou social; II – que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes; III – em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade; IV – que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.” O § 1º diz que “o direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e aos seus procuradores.” Já o § 2º determina que “o terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou separação.”


			Remissão:


			– Art. 93, IX, CRFB/88:


			“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:


			(...)


			IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; 


			(...)”.


			

			


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 188 do CJF: Os votos proferidos nos julgamentos virtuais dos tribunais devem ser publicizados em tempo real, à medida que forem sendo disponibilizados pelos julgadores.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 620 do FPPC: O ajuizamento e o julgamento de ações coletivas serão objeto da mais ampla e específica divulgação e publicidade.






			
Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. (Alteração dada pela Lei nº 13.256, de 04.02.2016).


			§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública em cartório e na rede mundial de computadores.


			§ 2º Estão excluídos da regra do caput:


			I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acordo ou de improcedência liminar do pedido;


			II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;


			III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolução de demandas repetitivas;


			IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;


			V – o julgamento de embargos de declaração;


			VI – o julgamento de agravo interno;


			VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;


			VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham competência penal;


			IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão fundamentada.


			§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cronológica das conclusões entre as preferências legais.


			§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o requerimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução ou a conversão do julgamento em diligência.


			§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista.


			

			


			§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, o processo que:


			I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver necessidade de realização de diligência ou de complementação da instrução;


			II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.







			Notas:


			Ordem Cronológica de julgamento. O CPC/2015 prevê em seu art. 12, novata regra acerca de julgamento das demandas. Trata-se do que se denomina “ordem cronológica de conclusão dos julgados”.


			Assim, deverão os órgãos jurisdicionais (juízes e tribunais) atender, de forma preferencial, à ordem crescente da data de conclusão dos processos para proferirem sentenças e acórdãos, o que se quer dizer que o julgamento deverá obedecer à ordem de chegada dos processos em sede de gabinete dos julgadores, do contrário, caberá ao órgão julgador fundamentar adequadamente a não aplicabilidade da preferência ora exigida pelo codex, salvo com relação à exceções autorizadas pelo próprio dispositivo em tela.


			Neste sentido, conforme inteligência de todo o contexto do art. 12, será elaborada pela secretaria do juízo uma lista de processos aptos a julgamento, devendo ela estar permanentemente à disposição para consulta pública de qualquer interessado e ainda sendo disponibilizada na rede mundial de computadores (internet), conforme sustenta o § 1º do art. 12.


			Trata-se, na verdade, de uma lista de espera, esta de acordo com a chegada dos autos do processo ao gabinete do órgão julgador em sede de conclusão.


			Notadamente, sobre dita lista pesam exceções tidas pelo legislador como excetuadas da digitada lista ou mesmo inclusas na mesma, mas em posição privilegiada de ocupação.


			Assim, temos que, como excetuadas da lista cronológica de julgados, os seguintes conteúdos referendados pelo art. 12, § 2º:


			 I	–	as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acordo ou de improcedência liminar do pedido;


			 II	–	o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;


			 III	–	o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolução de demandas repetitivas;


			 IV	–	as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;


			

			


			 V	–	o julgamento de embargos de declaração;


			 VI	–	o julgamento de agravo interno;


			 VII	–	as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;


			VIII	–	os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham competência penal;


			 IX	–	a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão fundamentada.


			Apenas a título de destaque, imperioso asseverar que o supracitado inciso IX do § 2º do art. 12 deve, verdadeiramente, caracterizar-se como uma cláusula geral de exclusão da lista, pois que, no momento em que o legislador aponta como exceção “a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida por decisão fundamentada”, deverá o interessado comprovar aludida urgência, demonstrando ao órgão julgador, inequívoca necessidade de urgência de julgamento pretensão em questão. Daí, uma vez reconhecida a aludida urgência pelo juízo, deverá os autos do processo sair da lista e ser julgado mesmo fora da ordem cronológica de conclusão. Pensamos, conforme inteligência do art. 12 em seu caput tratar-se aí de pretensão final e não de medida de caráter incidental como v.g., a tutela de urgência antecipada.


			Já no tocante à ocupação na lista, basicamente, em seu primeiro lugar, cuida o § 6º do art. 12, nos seguintes termos:


			§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, o processo que:


			I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver necessidade de realização de diligência ou de complementação da instrução;


			II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.[95]


			Outrossim, temos também as preferências legais que deverão constar da respectiva lista, esta que deverá levar em conta a ditas preferências no momento da respectiva elaboração, ex vi do § 3º do art. 12.


			Nisso, o próprio texto do CPC/2015 cuida também das supracitadas preferências legais[96] em seu art. 1.048, nos seguintes termos:


			a)	em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave, assim compreendida qualquer das enumeradas no art. 6º, inciso XIV, da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, tendo aí como exemplos a neoplasia maligna, síndrome da imunodeficiência adquirida, cardiopatia grave, dentre outras.


			b)	regulados pela Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), cabendo aí, em caráter exemplificativo a guarda, perda/suspensão do poder familiar e a adoção.


			Há de se destacar ainda a prioridade na tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências da pessoa com deficiência tipificada pela Lei nº 13.146, de 06.07.2015, esta que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Dita prioridade supracitada encontra-se regrada seu art. 9º, VII.


			Impende pontuar aqui que a tramitação prioritária independe de qualquer deferimento pelo órgão jurisdicional e deverá ser imediatamente concedida diante da prova da condição de beneficiário (§ 4º do art. 1.048).


			Em sendo a dinâmica processual caracterizadora do próprio procedimento, pode acontecer da necessidade de qualquer das partes requererem algo no processo e os autos deste já se encontrar acostado na lista. Nestes casos, não se tratando de reabertura de instrução e de conversão de julgamento em diligência (§ 4º do art. 12), deverá os autos do processo permanecer na posição originária, ou seja, onde sempre esteve na lista cronológica.


			Assim, decidido o “requerimento previsto no § 4º, o processo retornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista” (§ 5º do art. 12).


			

			


			No Livro Complementar do CPC/2015, este que trata das disposições finais e transitórias, encontra-se dispositivo relativo à formação da primeira lista de processos para o respectivo julgamento em ordem cronológica. É o que se segue:


			Art. 1.046 (...)


			§ 5º A primeira lista de processos para julgamento em ordem cronológica observará a antiguidade da distribuição entre os já conclusos na data da entrada em vigor deste Código.


			Nota-se, portanto, que uma vez entrando em vigor o novel CPC, uma lista deverá ser elaborada com os processos já conclusos para julgamento, sendo nesta lista observada a antiguidade da distribuição entre os processos já conclusos quando da entrada em vigor do CPC/2015.


			Por isso, entre os processos conclusos na data em que o novato Codex entrar em vigor, aqueles mais antigos (distribuição anterior) serão julgados antes dos mais novos, sendo, verdadeiramente, uma regra de transição, já que após a formação dessa primeira lista e a partir da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, devem ser seguidas, as regras estabelecidas pelo art. 12, inegavelmente.


			Importante se faz observar os conteúdos pertinentes ao eventual descumprimento da regra de julgamento por ordem cronológica.


			Coube ao CPC/2015 estabelecer comandos ao escrivão ou chefe de secretaria neste âmbito.


			Conforme dispõe o art. 153 em seu caput e § 1º, àquele servidor compete atender, preferencialmente, a ordem cronológica de recebimento da publicação e efetivação dos respectivos pronunciamentos judiciais, devendo ser a lista de processos recebidos ficar disponibilizada de forma permanente, inclusive para consulta pública.


			Assim, a parte que considerar-se preterida quanto à ordem cronológica dos autos de seu processo poderá reclamar, diga-se, nos próprios autos, junto ao magistrado do processo, este que requisitará informações ao servidor responsável pela elaboração da aludida lista de ordem cronológica dos processos, que terá 2 (dois) dias para prestá-las.


			

			


			Uma vez constatada a alegada preterição, será determinado pelo juiz o imediato cumprimento do ato seguido da instauração do devido processo administrativo em face do servidor (§ 5º do art. 153).


			Remissão:


			– Art. 189-A da Lei nº 11.101/2005, incluído pela Lei nº 14.112/2020:


			Art. 189-A. Os processos disciplinados nesta Lei e os respectivos recursos, bem como os processos, os procedimentos e a execução dos atos e das diligências judiciais em que figure como parte empresário individual ou sociedade empresária em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou de falência terão prioridade sobre todos os atos judiciais, salvo o habeas corpus e as prioridades estabelecidas em leis especiais”.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 382 do FPPC: No juízo onde houver cumulação de competência de processos dos juizados especiais com outros procedimentos diversos, o juiz poderá organizar duas listas cronológicas autônomas, uma para os processos dos juizados especiais e outra para os demais processos.


			Nº 486 do FPPC: A inobservância da ordem cronológica dos julgamentos não implica, por si, a invalidade do ato decisório.


			Enunciados da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 32 do ENFAM: O rol do art. 12, § 2º, do CPC/2015 é exemplificativo, de modo que o juiz poderá, fundamentadamente, proferir sentença ou acórdão fora da ordem cronológica de conclusão, desde que preservadas a moralidade, a publicidade, a impessoalidade e a eficiência na gestão da unidade judiciária.


			Nº 33 do ENFAM: A urgência referida no art. 12, § 2º, IX, do CPC/2015 é diversa da necessária para a concessão de tutelas provisórias de urgência, estando autorizada, portanto, a prolação de sentenças e acórdãos fora da ordem cronológica de conclusão, em virtude de particularidades gerenciais da unidade judicial, em decisão devidamente fundamentada.


			Nº 34 do ENFAM: A violação das regras dos arts. 12 e 153 do CPC/2015 não é causa de nulidade dos atos praticados no processo decidido/cumprido fora da ordem cronológica, tampouco caracteriza, por si só, parcialidade do julgador ou do serventuário.






			 CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS




			
Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte.





			Notas:


			Prevalência da lex fori. Em regra, a lei processual aplicável será a do foro competente para a apreciação da causa.




			
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.





			Notas:


			Irretroatividade da norma processual. Em regra, a lei processual não retroagirá e terá aplicabilidade imediata aos processos em curso. Pelo Princípio da Irretroatividade das Leis, a lei nova não alcança os fatos produzidos antes de sua vigência. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXVI, determina que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. Da mesma forma, o artigo 6º, LICC reza que “Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 – Art. 6º – A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. § 1º – Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. § 2º – Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. § 3º – Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso.”


			A partir do estabelecido nos §§ do artigo 6º da LINB torna-se possível compreender os institutos jurídicos denominados ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada. O ato jurídico perfeito é o que já se encontra consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou; o direito adquirido é aquele que já se incorporou de forma definitiva ao patrimônio e à personalidade do sujeito; e a coisa julgada é a decisão judicial que não cabe mais nenhum recurso.


			O Princípio da Retroatividade das leis é aplicado nos seguintes casos: a) no direito penal, quando as disposições novas beneficiarem os réus (artigo 5º,  inciso XL, CRFB/88)[97] ou quando das leis abolitivas (v.g., a lei que aboliu a escravatura).


			Remissão:


			– Art. 6º da LINDB:


			“Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.


			§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.


			§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.


			§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso”.


			Enunciados Administrativos do Superior Tribunal de Justiça:


			Nº 1 do STJ: O Plenário do STJ, em sessão administrativa em que se interpretou o art. 1.045 do novo Código de Processo Civil, decidiu, por unanimidade, que o Código de Processo Civil aprovado pela Lei nº 13.105/2015, entrará em vigor no dia 18 de março de 2016.


			Nº 2 do STJ: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.


			Nº 3 do STJ: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC


			Nº 4 do STJ: Nos feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os atos processuais que vierem a ser praticados por julgadores, partes, Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça a partir de 18 de março de 2016, deverão observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem prejuízo do disposto em legislação processual especial.


			Nº 5 do STJ: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.


			Nº 6 do STJ: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016),  somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.


			Nº 7 do STJ: Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.


			STF. Tema 1199 da Repercussão Geral:


			Tese: 1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 730 do FPPC: A indisponibilidade de bens decretada antes da Lei 14.230/2021 para garantir eventual condenação de multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita deve ser revogada.




			
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.





			Notas:


			Aplicação Subsidiária e Supletiva do CPC. Na ausência de norma jurídica processual específica, aplicam-se as disposições do Código de Processo Civil. O CPC é a regra geral das normas processuais brasileiras. Somente na existência de normas processuais especiais específicas, não se aplicam as normas do CPC. É, pois, a aplicação do princípio da especialidade (lex specialis derogat generalis). Por exemplo, o artigo 769 da CLT determina que “nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título.”


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			

			


			Nº 245 do FPPC: O fato de a parte, pessoa natural ou jurídica, estar assistida por advogado particular não impede a concessão da justiça gratuita na Justiça do Trabalho.


			Nº 246 do FPPC: Dispensa-se o preparo do recurso quando houver pedido de justiça gratuita em sede recursal, consoante art. 99, § 7º, aplicável ao processo do trabalho. Se o pedido for indeferido, deve ser fixado prazo para o recorrente realizar o recolhimento.


			Nº 250 do FPPC: Admite-se a intervenção do amicus curiae nas causas trabalhistas, na forma do art. 138, sempre que o juiz ou relator vislumbrar a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da demanda ou a repercussão geral da controvérsia, a fim de obter uma decisão respaldada na pluralidade do debate e, portanto, mais democrática.


			Nº 266 do FPPC: aplica-se o art. 218, § 4º, ao processo do trabalho, não se considerando extemporâneo ou intempestivo o ato realizado antes do termo inicial do prazo.


			No 270 do FPPC. Aplica-se ao processo do trabalho o art. 224, § 1º.


			Nº 294 do FPPC: O julgamento liminar de improcedência, disciplinado no art. 332, salvo com relação ao § 1º, se aplica ao processo do trabalho quando contrariar: a) enunciado de súmula ou de Orientação Jurisprudencial do TST; b) acórdão proferido pelo TST em julgamento de recursos de revista repetitivos; c) entendimento firmado em resolução de demandas repetitivas.


			Nº 302 do FPPC: Aplica-se o art. 373, §§ 1º e 2º, ao processo do trabalho, autorizando a distribuição dinâmica do ônus da prova diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade da parte de cumprir o seu encargo probatório, ou, ainda, à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário. O juiz poderá, assim, atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que de forma fundamentada, preferencialmente antes da instrução e necessariamente antes da sentença, permitindo à parte se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.


			Nº 304 do FPPC: As decisões judiciais trabalhistas, sejam elas interlocutórias, sentenças ou acórdãos, devem observar integralmente o disposto no art. 499, sobretudo o seu § 1º, sob pena de se reputarem não fundamentadas e, por conseguinte, nulas.


			Nº 325 do FPPC: A modificação de entendimento sedimentado pelos tribunais trabalhistas deve observar a sistemática prevista no art. 927, devendo se desincumbir do ônus argumentativo mediante fundamentação adequada e específica, modulando, quando necessário, os efeitos da decisão que supera o entendimento anterior.


			

			


			Nº 326 do FPPC: O órgão jurisdicional trabalhista pode afastar a aplicação do precedente vinculante quando houver distinção entre o caso sob julgamento e o paradigma, desde que demonstre, fundamentadamente, tratar-se de situação particularizada por hipótese fática distinta, a impor solução jurídica diversa.


			Nº 329 do FPPC: Na execução trabalhista deve ser preservada a quota parte de bem indivisível do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução, sendo-lhe assegurado o direito de preferência na arrematação do bem em igualdade de condições.


			Nº 330 do FPPC: Na Justiça do trabalho, o juiz pode deferir a aquisição parcelada do bem penhorado em sede de execução, na forma do art. 895 e seus parágrafos.


			Nº 331 do FPPC: O pagamento da dívida objeto de execução trabalhista pode ser requerido pelo executado nos moldes do art. 916.


			Nº 332 do FPPC: Considera-se vício sanável, tipificado no art. 938, § 1º, a apresentação da procuração e da guia de custas ou depósito recursal em cópia, cumprindo ao relator assinalar prazo para a parte renovar o ato processual com a juntada dos originais.


			Nº 333 do FPPC: Em se tratando de guia de custas e depósito recursal inseridos no sistema eletrônico, estando o arquivo corrompido, impedido de ser executado ou de ser lido, deverá o relator assegurar a possibilidade de sanar o vício, nos termos do art. 938, § 1º.


			Nº 335 do FPPC: O incidente de assunção de competência aplica-se ao processo do trabalho.


			Nº 347 do FPPC: Aplica-se ao processo do trabalho o incidente de resolução de demandas repetitivas, devendo ser instaurado quando houver efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão de direito.


			Nº 350 do FPPC: Cabe reclamação, na Justiça do Trabalho, da parte interessada ou do Ministério Público, nas hipóteses previstas no art. 988, visando a preservar a competência do tribunal e garantir a autoridade das suas decisões e do precedente firmado em julgamento de casos repetitivos.


			Nº 352 do FPPC: É permitida a desistência do recurso de revista repetitivo, mesmo quando eleito como representativo da controvérsia, sem necessidade de anuência da parte adversa ou dos litisconsortes; a desistência, contudo, não impede a análise da questão jurídica objeto de julgamento do recurso repetitivo.


			Nº 353 do FPPC: No processo do trabalho, o equívoco no preenchimento da guia de custas ou de depósito recursal não implicará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de cinco dias.


			

			


			Enunciados das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 2 do CJF: As disposições do Código de Processo Civil aplicam-se supletiva e subsidiariamente às Leis nº 9.099/1995, 10.259/2001 e 12.153/2009, desde que não sejam incompatíveis com as regras e princípios dessas Leis.


			Nº 3 do CJF: As disposições do Código de Processo Civil aplicam-se supletiva e subsidiariamente ao Código de Processo Penal, no que não forem incompatíveis com esta Lei.


			Enunciado do Fórum Nacional de Juizados Especiais:


			Nº 161 do FONAJE: Considerado o princípio da especialidade, o CPC/2015 somente terá aplicação ao Sistema dos Juizados Especiais nos casos de expressa e específica remissão ou na hipótese de compatibilidade com os critérios previstos no art. 2º da Lei nº 9.099/95.




			LIVRO II
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL


			TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO


			
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em todo o território nacional, conforme as disposições deste Código.





			Notas:


			O Estado moderno, para melhor atingir seu objetivo, que é o bem comum, dividiu seu poder soberano em três outros: Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário, tendo cada um deles uma função estatal.


			Assim, ao Legislativo compete a estruturação da ordem jurídica por meio da atitude legislativa; ao Executivo, a administração; e ao Judiciário, de um modo geral, a composição dos litígios nos casos concretos.


			À função de compor litígios, de declarar e realizar o Direito dá-se o nome de Jurisdição.


			Etimologicamente, a palavra Jurisdição é derivada do latim juris­dictio (ação de administrar a justiça, oriunda das expressões jus dicere, jurisdictio).[98]


			Como já bem expressava Celso Neves,[99] o vocábulo “jurisdição” é insuficiente para demonstrar todo o alcance intelectivo e prático que se poderia delinear tal instituto, dificultando inclusive, a construção uníssona para entendimento acerca deste assunto, tanto em nível pátrio quanto na literatura estrangeira.  Couture[100] já dizia ser o conceito de Jurisdição uma prova de fogo para os juristas e mesmo Calamandrei, de maneira vanguardista, quase que como premunição, sustentava não ser possível dar à Jurisdição uma definição para todos os tempos e para todos os povos,[101] o que também lhe seguia Alfredo Rocco,[102] dizendo ainda tratar-se de um problema conceitual ainda por se decidir a ciência jurídica.


			O fato é que, notoriamente, o homem, enquanto animal político encontra na coletividade organizada formas efetivas para o alcance de pretensões individuais, daí a concepção também de Estado.


			Impulsionado pelo alargamento natural do Estado, Montesquieu sistematizou uma forma de separação de poderes que, a despeito das ideias mesmo que ainda incipientes nos escritos de Aristóteles e de Locke, partia da noção de que o próprio poder controlaria o poder, estabelecendo-se uma compartimentação entre os mesmos, definindo-se, portanto, em um sistema de freios e contrapesos. Daí, a concepção de tripartição dos Poderes em Legislativo, Executivo e Judiciário.[103]


			Neste sentido, a cada um dos Poderes supracitados fica reservada a responsabilidade precípua em uma atividade específica.


			Assim, ao Legislativo compete a atividade estrutural da ordem jurídica através da atitude legislativa, ao Executivo cabe, enquanto atividade principal, a administração da máquina pública, reservando ao Judiciário, como atividade primordial, aquela de índole jurisdicional, notadamente, a composição de litígios diante dos casos concretos.


			Convém ressaltar que nenhum dos aludidos Poderes realiza as funções acima referidas com exclusividade. Isto porque, ao Poder Legislativo, cabe, por conseguinte, julgar em determinados casos, como nos crimes de responsabilidade de seus próprios pares, assim como também no que concerne ao Presidente da República; em outro passo, ao Poder Executivo poderá normatizar determinadas situações através, por exemplo, das Medidas Provisórias; diferente também não se faz no âmbito do Poder Judiciário, pelo qual este realizará atividades administrativas, quando da organização e forma de atuação de seus servidores ou mesmo no que toca aos tribunais, quando de edições de resoluções, objetivando uma melhor otimização nos serviços cartorários.[104]


			Isto posto, partindo da ideia de Jurisdição como atributo conferido ao exercício da atividade jurisdicional por parte de um dos Poderes do Estado, qual seja, o Poder Judiciário, o seu conceito – como já referido por Calamandrei em linhas acima – possui uma diversidade de alcances.


			Para Chiovenda, a Jurisdição consiste na atuação da lei mediante a substituição da atividade alheia pela atividade dos órgãos públicos, afirmando ainda a existência de uma vontade da lei e colocando-a posteriormente em prática.[105]


			Já, para Francesco Carnelutti, a Jurisdição é entendida como um meio de que se vale o Estado para a justa composição da lide. Neste sentido, a atividade jurisdicional exercida pela autoridade estatal por meio do processo visa à composição de um conflito de interesses, sendo justa pois, que se refere, estar a solução da demanda de acordo com o Direito vigente, entendendo-se ainda por “lide”, o conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida.[106]


			Guasp e Aragones, após subdividirem a concepção de Jurisdição sob três pontos de vista, quais sejam: o objetivo (conjunto de matérias processuais em que intervêm os órgãos do Estado); subjetivo (conjunto­ de órgãos estatais que intervêm no processo) e atividade (conjunto de atos realizados pelos órgãos  estatais, ao intervir no processo),[107] reduzem a ideia da mesma em uma “función estatal de satisfacción de pretensiones”.[108]


			Em critério mais amplo e, por isso, vetorizando de forma segura a incidência do instituto com a sua atuação primária nas órbitas dos poderes do Estado, somado ao real e efetivo comprometimento lato e stricto sensu com o exercício da atividade jurisdicional, Celso Neves[109] considerou a Jurisdição como poder, relacionando-a ao plano da soberania estatal, justificada pela manifestação do monopólio estatal em sede de capacidade de decidir e impor, imperativamente, suas decisões; como função, justificada pelas atribuições que caracterizam os órgãos estatais, estas diretamente relacionadas à promoção da pacificação social por meio do processo; como atividade, já aí relacionada à prática dos atos no âmbito do processo – instrumento pelo qual a jurisdição opera – exercício este praticado pelo magistrado, oriundo do poder a ele conferido pelo próprio Estado.


			Remissões:


			– Arts. 92 a 126 da CRFB/88




			
Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade.





			Notas:


			Como requisitos básicos para que o autor esteja legitimado a pleitear a devida tutela jurisdicional do Estado, duas são as condições da ação: interesse processual e legitimidade para a causa. [110]


			Tais requisitos poderão ser observados a qualquer momento pelo juiz.


			a) Interesse Processual


			O interesse processual, também denominado pela doutrina como interesse de agir, decorre da necessidade da tutela jurisdicional e da adequação do provimento postulado.


			Quanto à necessidade, significa a exigência de se ter aquela tutela jurisdicional do Estado para a satisfação de um direito material tiver sido ameaçado ou efetivamente violado (p. ex., inadimplemento da prestação e resistência do réu ao cumprimento da mesma). A adequação, por sua vez, está relacionada ao pedido apresentado em juízo pela via processual adequada, ou seja, aquilo que se pede deverá estar adequado ao modelo processual apto a tutelá-lo.[111]


			De tudo, nota-se que o interesse de agir está fundamentado na própria utilidade da tutela jurisdicional requerida pela parte.


			b) Legitimidade para a causa (ad causam)


			A parte legítima para a causa (que exercerá o direito de ação) é aquela que se afirma titular de determinado direito que precisa da tutela jurisdicional  (autor), ao passo que será parte legítima para figurar no polo passivo aquela a quem caiba o cumprimento de obrigação decorrente dessa pretensão (réu).


			Assim, são legitimados para agir, ativa e passivamente, os titulares dos interesses em conflito, logo, estamos diante da denominada legitimação ordinária para a causa, sendo esta a regra geral.


			Ação Direta de Inconstitucionalidade: 


			LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ART. 5º, INC. II, DA LEI Nº 7.347/1985, ALTERADO PELO ART. 2º DA LEI Nº 11.448/2007). TUTELA DE INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS (COLETIVOS STRITO SENSU E DIFUSOS) E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DEFENSORIA PÚBLICA: INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO JURISDICIONAL. ACESSO À JUSTIÇA. NECESSITADO: DEFINIÇÃO SEGUNDO PRINCÍPIOS HERMENÊUTICOS GARANTIDORES DA FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO E DA MÁXIMA EFETIVIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS: ART. 5º, INCS. XXXV, LXXIV, LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE NORMA DE EXCLUSIVIDAD DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. (STF. Tribunal Pleno. ADI 3.943, Rel. Cármen Lúcia. Julg. em 07.05.2015, DJe 05.08.2015.


			STJ. Tema Repetitivo 1150:


			 Tese: i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa;


			ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e


			iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep. Publicação: 21/09/2023.


			STJ. Tema Repetitivo 1092: 


			Tese: É possível a Fazenda Pública habilitar em processo de falência crédito objeto de execução fiscal em curso, mesmo antes da vigência da Lei nº 14.112/2020, e desde que não haja pedido de constrição no juízo executivo.


			STJ, Tema Repetitivo 1204:


			

			


			Tese: As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-las, à escolha do credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando isento de responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado antes da causação do dano, desde que para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. 


			Enunciados das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 222 do CJF: Os legitimados coletivos poderão propor a liquidação e o cumprimento de sentença em favor das vítimas ou seus sucessores, nos termos do art. 98 do CDC, sempre que houver informações suficientes, podendo ser obtidas em bancos de dados do executado ou de terceiros, entre outros.


			Nº 226 do CJF: A atuação processual das comunidades indígenas, quilombolas ou populações tradicionais, para a tutela coletiva de seus direitos, poderá ser feita por suas lideranças, entidades representativas ou associações culturais, ainda que não formalmente ou regularmente pré-constituídas.


			Nº 235 do CJF: O legitimado coletivo poderá solicitar ao juízo a realização de medidas de busca ativa para habilitação dos interessados individuais no cumprimento da decisão coletiva.




			
Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.


			Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá intervir como assistente litisconsorcial.


			

			


			Notas:


			Há casos excepcionais em que o sistema legal autoriza alguém a pleitear, em nome próprio, direito alheio. A esse respeito, dispõe o art. 18 do CPC: “Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.”


			Assim, quando tal evento ocorre – o que não poderá decorrer de vontade das partes, mas somente da lei – acontecerá a legitimação extraordinária, por isso, exceção legalmente permitida, onde teremos a figura do substituto processual, figura esta exercida por parte do Ministério Público, sindicatos, partidos políticos etc.


			São exemplos de ações onde há a ocorrência de substituição processual:


			–	Ação civil pública: a Lei nº 7.347/85 disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, legitimando o Ministério Público e demais pessoas elencadas no art. 5º a propor em nome próprio, por isso, substituindo processualmente os cidadãos em ação a ser proposta, acerca das matérias acima referidas.


			–	Ação de investigação de paternidade: regulada pela Lei nº 8.560/92, na qual o Ministério Público é legitimado para propor a devida ação;


			–	Ação popular: o art. 5º, LXXIII, da CF estabelece que qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.


			–	Mandado de segurança coletivo: o art. 5º, LXX, “a” e “b”, da CF, legitima os partidos políticos, com representação no Congresso Nacional, as organizações sindicais, as entidades de classes e as associações legalmente constituídas, pelo menos um ano, a defenderem interesses de seus membros e associados.


			Súmulas:


			STF nº 365: Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor ação popular.


			STF nº 629: A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe de autorização destes.


			STJ nº 329: O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa de patrimônio público.


			STJ. Tema Repetitivo 948:


			

			


			Tese: Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à Associação promovente. Publicação: 24/05/2021.


			STJ. Tema Repetitivo 1056: 


			Tese: A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro – AME/RJ, enquanto substituta processual) beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, integrantes da categoria substituída - oficiais, independentemente de terem constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus ou de serem filiados à associação impetrante. Publicação: 14/12/2021.


			STJ. Tema Repetitivo 1175: 


			Tese: a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação; b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às obrigações do contrato originário. Publicação: 20/09/2023.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 110 do FPPC: Havendo substituição processual, e sendo possível identificar o substituto, o juiz deve determinar a intimação deste último para, querendo, integrar o processo.


			Nº 487 do FPPC: No mandado de segurança, havendo substituição processual, o substituído poderá ser assistente litisconsorcial do impetrante que o substituiu.




			
Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração:


			I – da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma relação jurídica;


			II – da autenticidade ou da falsidade de documento.





			Notas:


			Trata-se da denominada Ação Meramente Declaratória, esta que tem por objetivo único e exclusivo a simples declaração de existência ou inexistência de uma relação ou situação jurídica, como, p. ex., um pedido de declaração de validade de um contrato ou de uma verificação de assinatura. De fato, com a clareza que lhe é peculiar, Pontes de Miranda[112] revela que na presente ação, “supõe-se a pureza (relativa) do enunciado que se postula; por ele, não se pede condenação, nem constituição, nem mandamento, nem execução. Só se pede que se torne claro (declare), que se ilumine o recanto do mundo jurídico para se ver se é, ou se não é a relação jurídica de que se trata. O enunciado é só o enunciado de existência. A prestação jurisdicional consiste em simples clarificação.”


			Súmulas:


			STF nº 258: É admissível reconvenção em ação declaratória.


			STJ nº 181: É admissível ação declaratória, visando a obter certeza quanto à exata interpretação de cláusula contratual.


			STJ nº 242: Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo de serviço para fins previdenciários.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 437 do FPPC: A coisa julgada sobre a questão prejudicial incidental se limita à existência, inexistência ou modo de ser de situação jurídica, e à autenticidade ou falsidade de documento.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 35 do CJF: Considerando os princípios do acesso à justiça e da segurança jurídica, persiste o interesse de agir na propositura de ação declaratória a respeito da questão prejudicial incidental, a ser distribuída por dependência da ação preexistente, inexistindo litispendência entre ambas as demandas.




			
Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do direito.





			Notas:


			O presente artigo corresponde integralmente ao parágrafo único do art. 4º do CPC/1973.


			Trata-se, na verdade, do respeito à autonomia da vontade da parte, sendo-lhe lícito ao demandar, escolher a espécie de tutela que melhor servirá à sua necessidade e interesse no plano do conteúdo de material objetivado.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			

			


			Nº 111 do FPPC: Persiste o interesse no ajuizamento de ação declaratória quanto à questão prejudicial incidental.




			TÍTULO II
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL


			CAPÍTULO I
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL


			
Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que:


			I – o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil;


			II – no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;


			III – o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no Brasil.


			Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, considera-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver agência, filial ou sucursal.





			Notas:


			Qualquer forma de autolimitação do país na necessária extensão que atribui à sua própria jurisdição é, verdadeiramente, pressuposto básico para a possibilidade de reconhecimento do exercício das jurisdições alienígenas.


			Como muito bem leciona Liebman, em obra dedicada particularmente ao estudo sobre o Processo Civil brasileiro, o problema da competência internacional da justiça de um país é mais precisamente o do limite de sua jurisdição.


			Assim, pontua o mestre italiano:


			“Falta, na verdade, um legislador que delimite a esfera de competência da justiça dos vários estados, e é essa função da lei interna, vale dizer – para o Brasil – a lei brasileira, a única que pode estabelecer explícita ou implicitamente, em que casos é possível propor uma demanda junto aos órgãos judiciários e quando, inversamente, devem êstes se recusar a julgar por tratar-se de controvérsia irrelevante para a ordem brasileira.”[113]


			Remissões:


			– Arts. 12 e 13 da LINDB:


			“Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.


			

			


			§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.


			§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.


			Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a lei brasileira desconheça”.




			
Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações:


			I – de alimentos, quando:


			a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;


			b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de benefícios econômicos;


			II – decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil;


			III – em que as partes, expressa ou tacitamente, se submeterem à jurisdição nacional.





			Notas:


			

			


			A inovação neste conteúdo se dá diante das hipóteses de jurisdição concorrente (que muito bem poderia incluir-se no próprio art. 21) nas ações de alimentos; de credor com domicílio ou residência no Brasil; de réu com vínculos no Brasil, estes relativos à posse ou propriedade de bens, recebimento de renda ou mesmo a obtenção de benefícios econômicos, bem como, e que nos parece de particular relevância, as ações decorrentes de relação de consumo quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil.[114]




			
 Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra:


			I – conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;


			II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirmação de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional;


			III – em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional.





			Notas:


			Quanto aos casos de competência exclusiva da autoridade brasileira, o art. 23 do CPC/2015 manteve a sistemática do art. 89 do CPC/1973 com regulação mais clara das questões sucessórias para nacionais ou estrangeiros.


			Remissões:


			– Arts. 10 e 12 da LINDB


			“Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.


			§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


			§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder.


			(...)


			Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.


			

			


			§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a imóveis situados no Brasil.


			§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências”.




			
Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.


			Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição brasileira não impede a homologação de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.





			Notas:


			As regras para litispendência e conexão entre ações propostas perante Tribunais estrangeiros mantiveram-se muito semelhantes conforme se vê dos art. 90 do CPC\1973 e art. 24 do CPC/2015, valendo destacar o parágrafo único do art. 24, o qual sustenta que a pendência de demanda perante a jurisdição brasileira não impede a homologação de sentença judicial estrangeira, quando da exigência desta para produzir efeitos no Brasil. Nisso reconhecemos a preponderância daquilo que defendemos, ou seja, de que tal homologação deve ocorrer antes da sentença proferida por juiz brasileiro transitar em julgado, para que a mesma se sobreponha à ação aqui intentada, levando o juiz ou tribunal a extinguir o processo pátrio sem resolução do mérito (art. 267, V do CPC/1973 e art. 485, V do CPC/2015), por já existir, então, coisa julgada sobre a questão.[115]


			Destaque-se ainda garantia de proteção de tratados internacionais e acordos bilaterais (art. 24, caput, in fine do CPC/2015) ausente no diploma a ser revogado, bem como melhorias procedimentais na tramitação da sentença judicial estrangeira, ainda que suprimido pelo Projeto da Câmara dos Deputados (PL nº 8.046/2010) o vocábulo “ou arbitral” sugerido, inicialmente, no Projeto do Senado, mas com a aprovação do texto ora em comento, agora adotando-se a via exclusivamente judicial nesta matéria.




			
 Art. 25. Não compete à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento da ação quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacional, arguida pelo réu na contestação.


			§ 1º Não se aplica o disposto no caput às hipóteses de competência internacional exclusiva previstas neste Capítulo.


			§ 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, §§ 1º a 4º.





			Notas:


			Nota-se que, em sede de contratos internacionais, a escolha de cláusula de foro exclusivamente estrangeiro exclui a autoridade judiciária brasileira do conhecimento de ação nela intentada.


			É bem verdade que se trata de atitude volitiva das partes a escolha do foro para eventuais desavenças decorrentes de relações obrigacionais por elas convencionadas e, neste caso, opta o legislador pátrio por fazer valer a vontade negocial, desde que não implique nas matérias as quais o próprio Código entende serem de competência concorrente ou exclusiva da jurisdição brasileira (ex vi dos arts. 21, 22 e 23 do CPC/2015).


			Ademais, cabe trazer a lume as novas regras de impugnação do Foro de Eleição dispostas no art. 63 do CPC/2015, estas a serem arguidas nas preliminares da contestação do réu sob pena de preclusão.




			 CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL


			Seção I
Disposições Gerais


			
Art. 26. A cooperação jurídica internacional será regida por tratado de que o Brasil faz parte e observará:


			I – o respeito às garantias do devido processo legal no Estado requerente;


			II – a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, em relação ao acesso à justiça e à tramitação dos processos, assegurando-se assistência judiciária aos necessitados;


			III – a publicidade processual, exceto nas hipóteses de sigilo previstas na legislação brasileira ou na do Estado requerente;


			IV – a existência de autoridade central para recepção e transmissão dos pedidos de cooperação;


			V – a espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras.


			§ 1º Na ausência de tratado, a cooperação jurídica internacional poderá realizar-se com base em reciprocidade, manifestada por via diplomática.


			§ 2º Não se exigirá a reciprocidade referida no § 1º para homologação de sentença estrangeira.


			§ 3º Na cooperação jurídica internacional não será admitida a prática de atos que contrariem ou que produzam resultados incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro.


			§ 4º O Ministério da Justiça exercerá as funções de autoridade central na ausência de designação específica.





			Notas:


			Justificado pela dinâmica social, notadamente por processos de adaptação do sistema capitalista – como o fenômeno da Globalização – a legislação processual civil em reforma não mais se comporta de forma suficiente acerca da relação jurisdicional de característica internacional.[116]


			Em que pese uma variedade de tratados na seara na cooperação jurídica internacional, a matéria não é de simples trato, dado que envolve uma dinâmica  em determinados momentos e circunstâncias muito mais política do que jurídica.[117]


			

			


			De pronto, cabe pontuar que a terminologia cooperação internacional, aqui jurídica ou jurisdicional, significa, em um amplo sentido, o intercâmbio internacional para o efetivo cumprimento extraterritorial de medidas processuais entre Poderes Judiciários de diferentes nações, valendo destacar que, hodiernamente, têm-se novas possibilidades de atuações em ditas dinâmicas cooperativas, tendo importante lugar aquela de natureza administrativa dos Estados em modalidades de contato direto entre os entes estatais.[118]


			

			


			Vale ainda assentar que o campo da cooperação em tela é de domínio interdisciplinar.


			Em verdade, no campo do processo civil internacional, ela se divide em três vertentes, a saber: i) competência internacional; ii) reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras e iii) tramitação internacional de atos processuais.


			Têm-se como objetivo de ditas vertentes, respectivamente, a regulação dos conflitos internacionais de jurisdição, a determinação das condições necessárias para o devido reconhecimento e execução de atos decisórios, sejam eles condenatórios, constitutivos ou executivos, emanados por autoridade estrangeira competente no exercício da função jurisdicional e ainda, a realização em uma jurisdição, de atos processuais de interesse de outra jurisdição.[119]


			O Brasil é partícipe de uma multiplicidade de convenções multilaterais e mesmo bilaterais. Nisso quando é preciso cooperar com um Estado estrangeiro, no curso de um processo, convivemos com situações semelhantes reguladas de forma diferenciada, a saber: a) se é preciso cooperar com um país com o qual o Brasil não possui qualquer convênio, aplicar-se-ão as regras do DIPr e de Processo Civil Interno brasileiro, tout court; b) se houver um acordo bilateral, este será aplicável, v.g., as regras da Convenção de Cooperação Brasil x França; c) se houver um acordo multilateral, este será aplicado, v.g., os Protocolos de cooperação vigente no Mercosul, ou país signatário do Código Bustamante. É o caso típico da convivência de normas gerais com normas especiais, afastando-se as primeiras ante a existência das segundas.[120]


			Dito isso, a norma disposta no art. 26 do NCPC contribui para aclarar as bases da cooperação jurídica internacional em sede processual civil.


			Já no Inciso I e II, nota-se, como não poderia ser diferente, a cooperação jurídica internacional a ser regida por tratado do qual o Brasil seja signatário, deve se fundar nas próprias bases de um modelo democrático e constitucional de processo justo, com respeito às garantias do devido processo legal no âmbito do próprio Estado requerente da cooperação, a isonomia no tratamento entre brasileiros e estrangeiros, ainda que não residentes no Brasil, sobretudo em  relação ao acesso à justiça e à tramitação dos processos, devendo ser assegurada a assistência judiciária daqueles que dela necessitarem.


			No inciso III, tem-se que, salvo as hipóteses que exigem sigilo em relação à demanda (v.g., art. 189) bem como na legislação do Estado requerente da cooperação, a publicidade processual deve ser garantida (art. 93, IX da CF/88).


			Por outro lado, notam-se questões de ordem pragmática e burocrática para fins do ideal cumprimento da requisição de cooperação internacional: a existência de “autoridade central” (inciso IV) para a recepção e transmissão dos pedidos de cooperação (no Brasil, conforme dispõe o §4º do art. 26, caberá ao Ministério da Justiça tal munus, isso ante a ausência de designação específica) e espontaneidade na transmissão de informações a autoridades estrangeiras, entendendo-se aí a evitar procedimentos excessivamente burocráticos, algo comum em sede de relações entre Estados (inciso V).


			Tais disposições supracitadas, que se registre, devem ser levadas a cabo ainda que o Brasil não tenha para com o país requerente tratado de cooperação.


			Assim, não obstante o § 1º do digitado art. 26 esteja a prever que ante a ausência de tratado, a cooperação jurídica internacional se dará com base no princípio da reciprocidade[121], este manifestado pela via diplomática, não se quer dizer que prescindirá aí de quaisquer das garantias processuais constitucionais ora referidas em sede de existência de tratado.


			Por outro lado, no tocante à homologação de Sentença Estrangeira, o § 2º explicitamente, aponta para a não exigência de reciprocidade, o que é coerente, tendo em vista as próprias exigências nacionais condicionantes e permissivas para o correto aceite de dita homologação.


			

			


			Nisso dispõe o Regimento Interno do STJ[122] dos requisitos para tal e estando ausentes os mesmos, a homologação não será levada a cabo.


			Em verdade, a homologação de sentença estrangeira reveste-se de caráter de verdadeira actio, tendo natureza inegavelmente jurisdicional. Nisso, o STJ ao acolhê-la profere julgamento de seu mérito, daí criando uma situação nova, esta que passa a produzir efeitos no território nacional. Sua natureza processual confirma-se com a possibilidade de ser rejeitada ou não, sendo do tipo constitutiva.[123]


			Ratificando o que já fora alhures afirmado, o § 3º do artigo em comento acentua que não será admitida a prática de atos que contrariem ou produzam resultados contrários, por isso, incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro, reafirmando o compromisso com o modelo constitucional do processo pátrio e sua necessária efetivação.[124]


			Remissões:


			– Arts. 167-A a 167-Y da Lei nº 11.101/2005, incluídos pela Lei nº 14.112/2020.




			
Art. 27. A cooperação jurídica internacional terá por objeto:


			I – citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;


			II – colheita de provas e obtenção de informações;


			III – homologação e cumprimento de decisão;


			IV – concessão de medida judicial de urgência;


			V – assistência jurídica internacional;


			VI – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.





			Notas:


			O presente artigo e seus incisos tratam do que se podemos nominar como objetos da cooperação jurídica internacional.


			No inciso I temos a citação, a intimação e a notificação judicial e mesmo extrajudicial, esta que, certamente, poderá ser operada por serventias extrajudiciais.


			Nos demais incisos temos a colheita de provas, obtenção de informações e o destaque à concessão de medida judicial de urgência (inciso III), esta, aliás, caracterizada já de muito como relevante instrumento em sede de demandas internacionais.


			

			


			Cediço é que concentrado no Supremo Tribunal Federal desde os anos trinta do século XX, a competência na seara da cooperação jurídica internacional originária foi transferida ao Superior Tribunal de Justiça pela Emenda Constitucional nº 45/04.


			Nisso, com a Resolução nº 9 editada pelo STJ, possível foi a concessão de tutela de urgência durante o processamento, v.g., do pedido de homologação de sentença estrangeira, o que até então não era sequer admitido pelo STF.


			Nota-se daí que Superior Tribunal de Justiça examinando a matéria em diversos momentos[125], concede a referida tutela com criteriosa parcimônia, e após importante exame da existência do fumus boni iuri e do periculum in mora ínsitos à própria natureza da medida de urgência.


			Vale ainda anotar que hoje, com a Emenda Regimental nº18/2014, passou o Regimento Interno do STJ a tratar da admissão de tutela de urgência nos procedimentos de homologação de sentença estrangeira, ex vi de seu art. 216-G.


			Completa ainda o rol do art. 27 como objetos de cooperação internacional, a assistência jurídica internacional.


			Como se vê da leitura do inciso VI, o rol dos objetos não é exaustivo, podendo qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, desde que não proibida pelo ordenamento brasileiro, ser objeto de cooperação jurídica internacional, podendo aí alcançar medidas de colaboração praticadas por órgãos públicos ou mesmo particulares, para fins de auxiliar na efetividade da pleiteada cooperação.




			Seção II
Do Auxílio Direto


			
Art. 28. Cabe auxílio direto quando a medida não decorrer diretamente de decisão de autoridade jurisdicional estrangeira a ser submetida a juízo de delibação no Brasil.





			Notas:


			Ante as respostas mais céleres em sede cooperação jurídica internacional, nota-se que tanto as cartas rogatórias como os procedimentos em sede de homologação de sentença estrangeira, variavelmente, não correspondem à dinâmica que muitas vezes requer pedidos na seara da cooperação aludida.


			Certamente, isso faz crescer a necessidade de outros instrumentos cooperativos, ainda que não confundidos com aqueles tradicionais, de modo a tornar mais presto o alcance desejado no pedido apresentado de um Estado para o outro.


			

			


			Assim, tem-se como um exemplo de dito instrumento o denominado Auxílio Direto.


			Trata o Auxílio Direto de procedimento de caráter administrativo em sede cooperação internacional, quando a medida requerida não decorrer diretamente de decisão da autoridade jurisdicional alienígena a ser submetida a juízo de delibação no Brasil, como se depreende do art. 28 do NCPC, portanto, integra cooperação estabelecida entre autoridades centrais de Estados-parte, como se vê em convenções internacionais cuja previsão para este instrumento de cooperação internacional se faz presente, tal como se observa na Convenção da Haia sobre os aspectos cíveis do sequestro de menores.


			Oportuno se faz pontuar que o auxílio direito parte de um procedimento que se inicia com uma solicitação de ente estrangeiro (normalmente autoridade central daquele país) para que a autoridade central nacional conheça de seu pedido e tome providências no sentido de cumpri-lo, neste caso, sem a necessidade de atividade delibatória pelo Poder Judiciário pátrio.


			Depreende-se, portanto, que o auxílio direto passivo se faz mecanismo adequado para tratar de medida que não se origine diretamente de Poder Judiciário estrangeiro e ainda, que não se exequatur por parte do Poder Judiciário brasileiro.


			Assim, no entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em exemplo, a realização de quebra de sigilo bancário ou de sequestro de bens por meio de carta rogatória depende de decisão proferida na justiça estrangeira, a ser delibada através da própria Corte e, estando ausente juízo de delibação, o pedido deve se dar por meio de auxílio direto (STJ, AgRg na CR 3.162/CH, Corte Especial. Rel. Min. Cesar Asfor Rocha. DJE 06.09.2010).


			Por outro lado, caso o pedido de auxílio direito passivo necessite prestação jurisdicional para o seu cumprimento, a autoridade central brasileira encaminhará à Advocacia Geral da União para que esta possa requerer em juízo a medida solicitada (ex vi do art. 33).


			Vale ainda a informação de que o procedimento do auxílio direto começou a ser utilizado no Brasil, sobretudo, para resolver o impasse criado pela jurisprudência do STF sobre cartas rogatórias executórias.[126]


			Remissão:


			– Art. 167-P, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, incluído pela Lei nº 14.112/2020:


			“Art. 167-P. O juiz deverá cooperar diretamente ou por meio do administrador judicial, na máxima extensão possível, com a autoridade estrangeira ou  com representantes estrangeiros, na persecução dos objetivos estabelecidos no art. 167-A desta Lei.


			§ 1º O juiz poderá comunicar-se diretamente com autoridades estrangeiras ou com representantes estrangeiros, ou deles solicitar informação e assistência, sem a necessidade de expedição de cartas rogatórias, de procedimento de auxílio direto ou de outras formalidades semelhantes.


			(...)”.




			
Art. 29. A solicitação de auxílio direto será encaminhada pelo órgão estrangeiro interessado à autoridade central, cabendo ao Estado requerente assegurar a autenticidade e a clareza do pedido.





			Notas:


			O pedido de auxílio direito será encaminhado pelo órgão estrangeiro interessado à autoridade central do Estado requerido, sendo desnecessário o juízo de delibação, cabendo ao Estado requerente assegurar, respectivamente, a autenticidade e clareza do pedido realizado.


			Nisso, deverá o órgão estrangeiro, mediante responsabilidade de seu próprio Estado em assegurar a autenticidade, portanto, veracidade e clareza do pedido, encaminhá-lo à autoridade central brasileira.


			No caso de auxílio direto ativo, ou seja, pedido da autoridade central brasileira para cooperação junto a autoridade central alienígena, a recíproca deve se fazer verdadeira, como se verá do art. 31, cabendo à autoridade central brasileira realizar o mesmo procedimento em relação à autoridade central do país a que se destina o pedido de cooperação jurídica internacional.




			
Art. 30. Além dos casos previstos em tratados de que o Brasil faz parte, o auxílio direto terá os seguintes objetos:


			I – obtenção e prestação de informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos administrativos ou jurisdicionais findos ou em curso;


			II – colheita de provas, salvo se a medida for adotada em processo, em curso no estrangeiro, de competência exclusiva de autoridade judiciária brasileira;


			III – qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.





			Notas:


			Destina o art. 30 a apontar os objetivos mirados pelo auxílio direito, sem prescindir de outros tantos previstos em tratados aos quais o Brasil seja signatário.


			

			


			Assim, temos o inciso I que aponta para a necessidade de obtenção de informações sobre o ornamento jurídico pátrio e ainda processos administrativos ou jurisdicionais findos ou em curso.


			Cabe lembrar que, ainda aqui, há de respeitar as hipóteses de sigilo prevista pelo ordenamento brasileiro, conforme já disposto nos comentários ao inciso III do art. 26, a despeito da publicidade processual garantida pelo art. 93, IX da Carta Maior.


			No que se refere ao inciso II, incluso está como objetivo do auxílio direto, a colheita de provas, exceto se a medida for adotada em processo que esteja em trâmite no exterior cuja competência seja exclusivamente do Poder Judicante brasileiro.


			Trata-se de questão sensível.


			Ora, solicitar a colheita de provas por meio do auxílio direto sem qualquer participação da Corte competente no Brasil para avaliar a sua licitude – no caso, o Superior Tribunal de Justiça – sobretudo pelos meios aos quais a prova será obtida?


			Conforme já visto, o auxílio direito se dá por pedido de órgão estrangeiro que não o Poder Judiciário, diretamente à autoridade central brasileira, sem a necessidade de juízo de delibação.


			No caso em tela, em se tratando de processo em curso no exterior e ao qual a legislação brasileira entende como de competência exclusiva do Poder Judiciário pátrio (ex vi do art. 23), de per si, já impede o pedido de auxílio direto para tal. Mas, e quando a competência for concorrente (arts. 21 e 22)?


			É cediço que, no caso de pedido de colheita de provas decorrentes de processos judiciais em curso no exterior com competência concorrente, tal cooperação se fará por meio de carta rogatória, tendo o órgão jurisdicional competente o exercício da delibação nos corretos termos.[127]


			Por outro lado, em se tratando de pedido de auxílio direito tendo como objeto a colheita de material probal deve ser aplicada a inteligência do art. 33, ou seja, a autoridade central brasileira encaminha a solicitação à Advocacia Geral da União e esta apresentará em juízo a medida objeto do pedido de auxílio direto passivo, in casu, a produção da prova.


			O inciso III ainda prevê a possibilidade aberta de qualquer outra medida quer judicial ou extrajudicial, desde que não objetada pela lex brasileira, tendo aí uma variedade de possibilidades, inclusive informações cartorárias e de dados públicos e mesmo privados.




			
 Art. 31. A autoridade central brasileira comunicar-se-á diretamente com suas congêneres e, se necessário, com outros órgãos estrangeiros responsáveis pela tramitação e pela execução de pedidos de cooperação enviados e recebidos pelo Estado brasileiro, respeitadas disposições específicas constantes de tratado.





			Notas:


			No tocante aos pedidos de cooperação jurídica internacional por meio do auxílio direito, seja ele solicitado pela autoridade central brasileira ou tendo esta como destinatária do pedido realizado por autoridade alienígena, o presente dispositivo retrata a comunicação preferencial na forma direta entre autoridades centrais dos Estados, sendo, caso necessário, o uso da via diplomática com outros órgãos estrangeiros responsáveis pela tramitação e execução de pedidos, objetos de respectivos auxílios diretos, no caso brasileiro, v.g., o Ministério das Relações Exteriores.


			Nota-se, portanto, que a via direta entre autoridades centrais dos Estados é o meio regular pelo qual se dará o pedido de auxílio direto, notadamente, respeitando as devidas disposições contidas em eventual tratado de que os Estados sejam signatários.




			
Art. 32. No caso de auxílio direto para a prática de atos que, segundo a lei brasileira, não necessitem de prestação jurisdicional, a autoridade central adotará as providências necessárias para seu cumprimento.





			Notas:


			Conforme já outrora pontuado em comentários ao art. 28, o auxílio direto prescinde, em regra, do juízo de delibação.


			Ainda nestes termos, observa-se que o próprio art. 30 e seus incisos apresentam os objetos pelos quais se fundamentam a necessidade do pedido de cooperação jurídica internacional por via do auxílio direto.


			Daí que, a autoridade central nacional empreenderá esforços no sentido de dar cabo ao cumprimento efetivo do pedido de auxílio direto, mais precisamente, providenciando os meios necessários para tal, como por exemplo, obtendo e prestando informações junto a entes públicos, à iniciativa privada, à comissão de bolsa de valores, às organizações não governamentais, serventias extrajudiciais etc., sempre de acordo com a necessidade decorrente do próprio pedido.




			
Art. 33. Recebido o pedido de auxílio direto passivo, a autoridade central o encaminhará à Advocacia-Geral da União, que requererá em juízo a medida solicitada.


			Parágrafo único. O Ministério Público requererá em juízo a medida solicitada quando for autoridade central.


			

			





			Notas:


			Recebido o pedido de auxílio direto passivo, i.e, que dele necessite medida de cunho jurisdicional, a autoridade central o encaminhará à Advocacia-Geral da União, que requererá em juízo a medida solicitada.


			Temos como exemplo de tal questão, a própria colheita de provas em sede de pedido de auxílio direto (art. 30, II), motivo de comentários alhures.


			Conforme já sublinhado, em sendo a competência concorrente, tal solicitação de colheita de provas será motivo de pedido junto ao Poder Judiciário pátrio.


			Insta assinalar que sendo a autoridade central o Ministério da Justiça (§4º do art. 26), caberá, conforme caput do art. 33 à Advocacia Geral da União encaminhar o pedido de auxílio direto passivo ao Pode judicante competente, no caso, o STJ.


			Por outro lado, seguindo a inteligência do parágrafo único do art. 33, sendo o Ministério Público a autoridade central, competirá ao mesmo o aludido encaminhamento do pedido junto àquela Corte Superior.




			
Art. 34. Compete ao juízo federal do lugar em que deva ser executada a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo que demande prestação de atividade jurisdicional.





			Notas:


			Assegura-se aqui a competência do magistrado federal do lugar onde deva ser executada a medida, objeto do pedido de auxílio direto passivo, quando da necessidade de atividade jurisdicional para dar cumprimento à sua realização, em consonância com o que já vem sendo decidindo pelo próprio Superior Tribunal de Justiça,[128] seguindo, portanto, a mesma ideia do que já acontece em sede de cumprimento de rogatória no país, conforme bem expressa o caput do art. 216-V do RISTJ.




			Seção III
Da Carta Rogatória


			
Art. 35. (VETADO).





			Notas:


			Carta rogatória é ato processual clássico de comunicação entre autoridades judiciárias estrangeiras para fins de solicitação ao cumprimento do conteúdo da mesma.


			

			


			No contexto da cooperação jurídica de natureza transnacional, a relevância das cartas rogatórias é maiúscula, pois que para um ato requerido por um Estado estrangeiro com fins voltados à realização de seu conteúdo em território alheio, sobretudo, decorrente de matéria processual, necessária será a comunicação entre os poderes judicantes, o que se faz por excelência através deste importante instrumento.


			Como notório, temos hodiernamente, um contínuo crescimento de demandas envolvendo interesses transnacionais, sobrelevado pelo papel da economia, dentre outros segmentos, o que, invariavelmente, requer produção de múltiplos atos em Estado estrangeiro.


			Justifica-se, por tudo, a importância que o novel Código de Processo Civil brasileiro concede à cooperação jurídica internacional, no lastro de todo um movimento legislativo e doutrinário dos mecanismos de cooperação jurisdicional no mundo.[129]


			Pelo fato de se tratar de questão que envolve interesses comuns a diversos países, a procura opor uma forma uniformizadora da dinâmica e agilidade procedimental da presente carta é tema recorrente de constantes iniciativas tanto bilateral quanto multilateralmente, destacando-se a Convenção Interamericana de Cartas Rogatórias de 30.01.1975, internalizada entre nós pelo Decreto nº 1.899, de 09.05.1996.


			No CPC/1973, mais especificamente, com relação à carta rogatória, tratava o art. 210, dispondo acerca das denominadas cartas rogatórias ativas, isto é, aquelas decorrentes de atos endereçados ou rogados a magistrado estrangeiro por intermédio de juiz nacional.


			Já no que toca ao cumprimento de carta rogatória passiva, essa corresponde a ato rogado por juiz estrangeiro à autoridade judiciária pátria[130], conforme regulava também o art. 211 do CPC/1973, tendo o seu cumprimento dependente de exequatur,[131] cuja competência é conferida ao Superior Tribunal de Justiça pela Constituição Federal de 1988, com seu art. 105, I, i, a preceituar que  cabe à aludida Corte a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias.


			No que se refere ao NCPC, trata os arts. 35 e 36 das questões atinentes à presente carta, notadamente, com conteúdos voltados ao alcance da mesma, ou seja, ao que ela se propões. No entanto, como de conhecimento, a Presidência da República vetou o aludido art. 35, este que estabelecia o pedido de cooperação entre órgãos jurisdicionais estrangeiros por meio de carta rogatória objetivando a prática de atos processuais, tais quais citações, intimações e notificações judiciais, colheita de provas, obtenção de informações e cumprimento de decisões interlocutórias, sempre que o ato estrangeiro constituísse em decisão a ser executada no Brasil, correspondendo aí na carta rogatória passiva, o que, notadamente, vale também para a ativa, dentro dos interesses da autoridade judiciária brasileira.


			E quais foram as razões do veto:


			“Consultados o Ministério Público Federal e o Superior Tribunal de Justiça, entendeu-se que o dispositivo impõe que determinados atos sejam praticados exclusivamente por meio de carta rogatória, o que afetaria a celeridade e efetividade da cooperação jurídica internacional que, nesses casos, poderia ser processada pela via do auxílio direto.”


			Parece-nos, no entanto, que o veto, longe de qualquer dúvida, não levou em consideração a própria e clara dicção do que fora firmado pelo art. 28 citado alhures, no que se refere, propriamente, serventia do Auxílio Direito.


			Ora! O auxílio direto se presta a medidas sem a necessidade de juízo de delibação, o que, aliás, se vê ratificado no § 2º do art. 216-O do Regimento Interno do STJ.


			Assim, bastaria que já nos Projetos que antecederam à aprovação da lex, que o art. 35 viesse com a simples menção da necessidade do juízo de delibação no tocante à prática dos atos indicados ali por via rogatória ou nem mesmo isso, pois que o supracitado RISTJ já por bem, expressa tal entendimento, inequivocamente.


			Em verdade, o que se quer aqui é esclarecer para fins de se evitar interpretação dúbia é que, a contrário senso, com o nebuloso veto, não se está a negar que os conteúdos do art. 35 ora vetado não se encontram presentes para fins de serem otimizados por meio da Carta Rogatória, mas tão somente que, diante da desnecessidade de juízo delibatório, possam ser praticados via auxílio direto. Nada mais, nada menos que isso. É, smj, o que pensamos e espera-se, sem surpresas..!




			
 Art. 36. O procedimento da carta rogatória perante o Superior Tribunal de Justiça é de jurisdição contenciosa e deve assegurar às partes as garantias do devido processo legal.


			§ 1º A defesa restringir-se-á à discussão quanto ao atendimento dos requisitos para que o pronunciamento judicial estrangeiro produza efeitos no Brasil.


			§ 2º Em qualquer hipótese, é vedada a revisão do mérito do pronunciamento judicial estrangeiro pela autoridade judiciária brasileira.





			Notas:


			O procedimento da carta rogatória para o seu exequatur é devidamente regulado pelos arts. 960 a 965 do CPC bem como pelo Regimento Interno do STJ, mais precisamente, nos arts. 216-O a 216-X e ainda, os demais Tratados e Convenções que o Brasil se faz aderido, v.g., a Convenção Interamericana de Cartas Rogatórias.


			Conforme sustenta o caput do art. 36, trata-se de procedimento de natureza contenciosa, no entanto, como em qualquer procedimento num Estado Constitucional de Direito, deve sempre se pautar pelo respeito à garantia inalienável dos seus partícipes quanto ao cumprimento do devido processo legal.


			O devido processo legal há de ser entendido como o conjunto de garantias constitucionais que, por um lado, asseguram às partes o pleno exercício de suas faculdades e poderes processuais e, por outro, indispensáveis são à total coerência na aplicação do exercício da jurisdição. Pressupõe-se que tal princípio repouse em um procedimento regular, previamente estabelecido, com atos sem vícios insanáveis ou insupríveis, contraditório com real igualdade de “armas”[132] e tratamento, juiz natural, investido na forma da lei, coerente, competente e imparcial, sendo de advertir-se que nele não se pode falar quando meramente formal ou em relação àquele que, pela sua demora, permite o sacrifício do direito do autor, considerando que o processo deve ser visto como uma espécie de contrapartida que o Estado oferece aos cidadãos diante da proibição da autotutela.[133]


			O § 1º adverte que a defesa será restrita quanto ao atendimento dos requisitos para que o pronunciamento judicial estrangeiro produza efeitos no Brasil.


			

			


			Conforme já alhures referendado, os arts. 960 a 965 do CPC, juntamente com o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e demais Tratados e Convenções que o Brasil se faz aderido, regulam a homologação de decisão estrangeira e a concessão do exequatur à carta rogatória em território nacional.


			Daí que, fundamental para a compreensão dos requisitos indispensáveis ao exequatur das cartas rogatórias, se faz necessário alçar o art. 963 do CPC, este que elenca os aludidos requisitos indispensáveis, tudo autorizado por seu parágrafo único.


			Constituem-se requisitos da presente carta:


			a)	ser proferida por autoridade competente;


			b)	ser precedida de citação regular, ainda que verificada a revelia;


			c)	ser eficaz no país em que foi proferida;


			d)	não ofender a coisa julgada brasileira;


			e)	estar acompanhada de tradução oficial, salvo disposição que a dispense prevista em tratado;


			f)	não conter manifesta ofensa à ordem pública.


			Ainda prevê o art. 216-P do RISTJ que, diante de ofensa à soberania nacional, à dignidade da pessoa humana e/ou a ordem pública[134], não será concedido o exequatur à carta rogatória, o que, por interpretação extensiva, garante-se que, uma vez identificadas tais ocorrências e não observadas em um primeiro momento pela corte, nada impedirá a defesa insurgir em combate às mesmas.


			Cabe destacar que tanto o § 3º do art. 26 como o próprio art. 39, todos do CPC, ratificam a ideia de recusa a qualquer cooperação jurídica internacional que atente contra as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro bem com que venham ofender a ordem pública.


			Convém notar ainda ser possível a concessão de medida de urgência em sede de carta rogatória, conforme autoriza o art. 962 do CPC.


			Nisso, importante consignar que o § 2º do referido artigo permite a concessão de medida de urgência solicitada pela via da carta rogatória inaudita altera pars, no sentido de não se ouvir a parte requerida, certamente, quando sua intimação prévia puder resultar na ineficiência da cooperação internacional e pensamos, desde que se justifique, sobretudo, na medida de sua urgência e necessidade a fim de se evitar evidente perigo de dano ou risco ao resultado útil da medida  (art. 300 e seus §§ 1º e 2º do CPC) bem como não ofender a soberania nacional, a dignidade da pessoa humana e/ou a ordem pública (art. 216-P do RISTJ).


			Fato é que quanto ao juízo acerca da necessidade da medida urgente, caberá este, exclusivamente ao órgão jurisdicional estrangeiro prolator da decisão que se está a delibar perante a autoridade judiciária brasileira, conforme dicção do § 3º do art. 962, logicamente, desde que não venha contrapor-se aos limites impeditivos para reconhecimento da mesma, conforme já destacado no parágrafo anterior.


			Questão interessante é aquela trazida pelo § 5º do art. 961, tradução de novidade no âmbito novato CPC.


			Trata-se da desnecessidade de homologação de sentença estrangeira perante o Superior Tribunal de Justiça, esta decorrente de divórcio consensual realizado no exterior, para fins de efeitos no Brasil.


			Como estamos aqui tratando de Carta Rogatória, dita desnecessidade atinge de modo reflexo a mesma quando decorrente de medida de urgência em tal matéria, conforme pontifica o § 4º do art. 962, ao autorizar que, uma vez dispensada a homologação para que a sentença estrangeira produza efeitos no Brasil, a decisão concessiva de medida de urgência dependerá, para produzir efeitos, de ter sua validade expressamente reconhecida pelo juiz competente para dar-lhe cumprimento, dispensada a homologação pelo Superior Tribunal de Justiça.


			Neste caso então, teríamos a análise pelo magistrado federal brasileiro acerca dos requisitos necessários à concessão não da medida de urgência em si, mas daqueles expressamente imprescindíveis ao reconhecimento e validade do pedido alienígena, devida elencados no art. 963 do CPC e já referendados em conteúdos supracitados.


			Afirmamos isso diante da clara redação do § 2º do art. 26, onde se adverte da vedação à revisão do mérito do pronunciamento judicial estrangeiro pelo Poder Judiciário pátrio[135], de modo que neste ínterim temos específica limitação para o avanço no conteúdo meritório já decidido pela instância judiciária alienígena, salvo mais uma vez, caso venha a ofender a soberania nacional, a dignidade da pessoa humana e/ou a ordem pública (art. 216-P do RISTJ).


			

			


			Por outro lado, interessante aqui se faz alongar algumas breves notas no tocante ao procedimento em sede cumprimento da carta rogatória, tudo sob a luz do RISTJ.


			Uma vez recebido o pedido no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a parte requerida será intimada para, no prazo de quinze dias, impugnar o pedido de concessão do exequatur da carta rogatória (art. 216-Q do RISTJ), podendo em caso de revelia ou incapacidade da parte requerida, ser nomeado curador especial para a mesma (art. 216-R do RISTJ), tendo o Ministério Público Federal, posteriormente, vista dos autos pelo prazo de 10 (dez) dias, podendo impugnar o pedido de concessão do exequatur (art. 216-S).


			Uma vez havendo impugnação ao pedido de concessão de exequatur da carta rogatória de ato decisório, o Presidente do STJ poderá determinar a distribuição dos autos do processo para julgamento pela Corte Especial, tudo conforme o art. 216-T do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.


			Diante do cumprimento da carta rogatória, este realizado juiz federal competente (art. 216-V do RISTJ) ou verificada a impossibilidade de seu cumprimento, será ela devolvida ao Presidente do STJ no prazo de 10 (dez) dias, e o mesmo a remeterá, em igual prazo, por meio do Ministério da Justiça ou do Ministério das Relações Exteriores, à autoridade estrangeira requerente da digitada carta rogatória (art. 216-X do RISTJ).


			Remissões:


			– Art. 105, I, “i”, da CRFB/88


			 “Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:


			I - processar e julgar, originariamente:


			i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias; 


			(...)”.


			– Arts. 12, §§ 2º e 15 da LINDB


			“Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.


			(...)


			§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências”.


			“Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes requisitos:


			

			


			a) haver sido proferida por juiz competente;


			b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente verificado à revelia;


			c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades necessárias para a execução no lugar em que foi proferida;


			d) estar traduzida por intérprete autorizado;


			e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. (Vide art. 105, I, i da Constituição Federal)”.




			Seção IV
Disposições Comuns às Seções Anteriores


			
Art. 37. O pedido de cooperação jurídica internacional oriundo de autoridade brasileira competente será encaminhado à autoridade central para posterior envio ao Estado requerido para lhe dar andamento.





			Notas:


			Tem o CPC a preocupação em regular o itinerário inverso, ou seja, quando o pedido de cooperação jurídica internacional parte da autoridade brasileira, sendo isso o que dispõe o artigo em tela.


			Nestes termos, uma vez necessária a cooperação jurídica em nível internacional, a autoridade pátria competente encaminhará pedido à autoridade central brasileira e esta, então, enviará ao Estado estrangeiro para fins de respectivo andamento no cumprimento do pedido cooperativo.


			Interessante destacar que a participação da via diplomática através do Ministério das Relações Exteriores, se encontrava prevista na versão original do Projeto do NCPC, este representando pelo PLS nº 166/2010. Naquele momento, a autoridade central brasileira receberia os pedidos de cooperação jurídica internacional, realizaria a análise dos requisitos de admissibilidade formais dos pedidos e, posteriormente, os envia ao aludido Ministério (art. 30 do PLS nº 166/2010).


			Assim, o que se nota do presente art. 37 é a abreviação do procedimento, prescindindo da presença do Ministério das Relações Exteriores no desenrolar do rito.




			
Art. 38. O pedido de cooperação oriundo de autoridade brasileira competente e os documentos anexos que o instruem serão encaminhados à autoridade central, acompanhados de tradução para a língua oficial do Estado requerido.





			Notas:


			Deverá tanto o pedido de cooperação internacional decorrente de autoridade brasileira bem como os documentos ora anexados que o instruem, serem  caminhados à autoridade central, já com a respectiva tradução para a língua do país requerido, exceto nos casos em que o tratado ao qual se baseia o referido pedido dispensar dita formalidade.




			
Art. 39. O pedido passivo de cooperação jurídica internacional será recusado se configurar manifesta ofensa à ordem pública.





			Notas:


			É se destacar que a própria Lei de Introdução às Normas Brasileiras – LINB já bem prevê em seu art. 17 que leis, atos, declarações de vontade e decisões estrangeiras não terão eficácia no Brasil caso houver ofensa a norma e ordem pública.


			Nestes termos, o presente art. 39 vem, verdadeiramente, expressar a correta aplicabilidade do dispositivo da lei introdutória alhures citado.


			Sublinha-se aqui a referência à ordem pública.


			Trata-se em sede doutrinária de questão em torno da unicidade da ordem pública, nos termos em que se poderia indagar acerca de sua dimensão unitária ou apenas restrita, de modo que pudesse ser válida para todos os países ou haveria uma versão para cada país e outra de cunho universal.


			Fato é que a consagração do caráter dúplice da ordem pública seria atestada pelo próprio Código de Bustamante.


			Assim, mais precisamente e em sentido de ordem pública internacional teríamos:


			a)	as normas que obrigam por igual a todos os que residem no território, sejam ou não nacionais – denominadas territoriais, locais ou de ordem pública internacional (art. 3º, II do Código de Bustamante).


			b)	os preceitos constitucionais são de ordem pública internacional (art. 4º do Código de Bustamante).


			c)	todas as regras de proteção individual e coletiva, estabelecida pelo direito político e pelo administrativo (art. 5º do Código de Bustamante).


			Já, no tocante ao caráter de ordem pública interna, temos aquelas que se aplicam às pessoas em virtude do seu domicílio ou da sua nacionalidade e as seguem, ainda que se mudem para outro país – denominadas pessoas ou de ordem pública interna (art. 3º, I do Código de Bustamante).


			É de se entender, pela própria dicção do art. 39 do CPC, que estaríamos diante da ordem pública de caráter interno, notadamente quando se tem a ideia da própria recusa ao recebimento passivo da cooperação jurídica internacional,  quando ofender a ordem pública, i.e., não se cotejando qualquer possibilidade de se tratar de preceito de ordem pública internacional, dado que aí seriam todos os atos de cooperação internacional presumidos como não contrários à ordem pública, desde que, evidentemente, realizados entre signatários do Código de Bustamante.




			
Art. 40. A cooperação jurídica internacional para execução de decisão estrangeira dar-se-á por meio de carta rogatória ou de ação de homologação de sentença estrangeira, de acordo com o art. 960.





			Notas:


			Já nos referimos à Carta Rogatória em linhas atrás.


			Quanto à Homologação de Sentença Estrangeira, cabe pontuar que o sistema de recepção de decisões estrangeiras não conhece uma regra universalmente harmônica, existindo, por isso, países que não atribuem valor às decisões decorrentes de Cortes estrangeiras, outros praticam a denominada reciprocidade pura sem formalidades, têm-se ainda aqueles que emprestam caráter meramente probatório aos provimentos estrangeiros e, por fim, os que reconhecem na decisão estrangeira a mesma eficácia da decisão nacional mediante um prévio juízo de delibação,[136] por meio do qual se verifica o cumprimento de requisitos necessários à nacionalização do pronunciamento judicial para posterior reconhecimento e concessão de eficácia executivo-judicial.


			O Brasil adota esse último sistema, ao qual não se enfrenta o mérito da demanda julgada em tribunal alienígena, mas, fundamentalmente, questões de ordem formal que, verdadeiramente, refletem no devido processo legal para o reconhecimento homologatório do ato decisório estrangeiro, tais como a competência, a observância do contraditório e a adaptação do julgado à nossa ordem pública, aos bons costumes e à soberania nacional.[137]


			O órgão jurisdicional competente para examinar e, por conseguinte, homologar a decisão estrangeira no Brasil é o Superior Tribunal de Justiça (art. 105, I, alínea i, da CF/88),[138] concentrando-se, portanto, o nosso sistema jurídico tal atribuição a um único órgão jurisdicional e, por isso, favorecendo a produção de uma jurisprudência harmônica e daí uma qualificada possibilidade de certeza de direito (Rechtssicherheit).


			Sendo jurisdicional a natureza do processo de homologação de decisão estrangeira, ao interessado que provoca a atividade jurisdicional para tal intento estará ele propondo, verdadeiramente, uma ação, essa de natureza homologatória e com rito especial perante o Superior Tribunal de Justiça.


			Importante ressaltar que no processo de homologação de decisão estrangeira a função judiciária do STJ limitar-se-á observância da consonância do julgado proferido no exterior com os princípios basilares do ordenamento jurídico vigente no Brasil.[139]


			É possível a homologação de decisão judicial definitiva, assim como decisão não judicial que, de acordo com a lei brasileira, teria natureza jurisdicional, como no caso de sentenças arbitrais estrangeiras, ex vi do § 1º do art. 961 e § 3º do art. 960, todos do CPC.


			A homologação de decisão estrangeira também é cabível para fins de execução fiscal, isto quando previsto em tratado ou em promessa de reciprocidade devidamente apresentada à autoridade brasileira.


			Vale consignar ainda que, poderá a decisão estrangeira ser homologada parcialmente, conforme autoriza o § 2º do art. 961.


			Importante observação é aquela relativa à sentença decorrente de divórcio consensual. Neste caso, produzirá ela efeitos no território brasileiro independentemente de homologação perante o STJ. Não obstante a isso, caberá a qualquer juiz no âmbito de sua competência, examinar a validade da decisão acerca do divórcio supra, seja a questão de caráter principal ou incidental (§§ 4º e 5º do art. 961).


			Ainda neste ínterim, quando dispensada a homologação para que a sentença estrangeira produza efeitos no Brasil, como o é o caso daquela relativa ao divórcio consensual, a decisão concessiva de medida de urgência dependerá, para produzir efeitos, de ter sua validade expressamente reconhecida pelo juiz  competente para dar-lhe cumprimento, dispensada a homologação pelo Superior Tribunal de Justiça (§ 4º do art. 962 do CPC).




			
Art. 41. Considera-se autêntico o documento que instruir pedido de cooperação jurídica internacional, inclusive tradução para a língua portuguesa, quando encaminhado ao Estado brasileiro por meio de autoridade central ou por via diplomática, dispensando-se ajuramentação, autenticação ou qualquer procedimento de legalização.


			Parágrafo único. O disposto no caput não impede, quando necessária, a aplicação pelo Estado brasileiro do princípio da reciprocidade de tratamento.





			Notas:


			Considera-se autêntica a documentação que instruir o pedido inicial de cooperação jurídica internacional, com respectiva tradução para a língua portuguesa (isso vale tanto para a carta rogatória, homologação de sentença estrangeira ou mesmo o auxílio direto), quando devidamente encaminhado por meio de autoridade central ou por via diplomática estrangeira, dispensando-se neste caso ajuramentação, autenticação ou qualquer outro procedimento de legalização para tal (art. 41, caput). Nota-se aí que, decorrente de órgão judicial, eventuais documentos que venham a instruir o pedido de cooperação, não necessariamente prescindirão de ditos procedimentos para apurar a autenticidade/veracidade dos mesmos, podendo ainda o Estado brasileiro lançar mão do uso da reciprocidade de tratamento para tais questões.




			TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA INTERNA


			CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA


			Seção I
Disposições Gerais


			
Art. 42. As causas cíveis serão processadas e decididas pelo juiz nos limites de sua competência, ressalvado às partes o direito de instituir juízo arbitral, na forma da lei.





			Notas:


			Baseado em um critério elaborado por Chiovenda, conhecido como “repartição tríplice”, o CPC/2015 mantém o mesmo critério de seu antecessor de 1973.


			Tal critério ou esquema tem o mérito de elencar de forma sistemática elementos que podem definir ou mesmo solucionar os problemas relativos à  determinação da competência; porém, conforme observam com bastante propriedade Cintra, Pellegrini e Dinamarco[140], o presente critério foi elaborado para estruturas judiciárias diversas da brasileira, sendo aos poucos ajustado à nossa realidade.


			O presente critério tríplice se esquematiza da seguinte forma:


			– Critério objetivo


			Levando-se em conta demandas:


			•	em razão da matéria;


			•	em razão das pessoas;


			•	em razão do valor da causa.


			– Critério funcional


			Regulado em razão das competências funcionais exercidas por juízes e tribunais dispostas de maneira diversificada em normas de organização judiciária, leis federais e Constituição Federal.


			– Critério territorial


			Aplicado em razão da divisão do território nacional em circunscrições judiciárias:


			•	pelo domicílio das partes (em regra, domicílio do réu – art. 46 do CPC);


			•	pela situação da coisa (caso de bens imóveis);


			•	pelo lugar de certos atos ou fatos (como, por exemplo, reparação de danos por acidente de veículos, inclusive aeronaves – art. 53, V, do CPC).


			Remissões:


			– Lei nº 9.307/96 (Arbitragem)


			– Arts. 102, 105, 108, 109, 114, 124, 125 e 126 da CRFB/88


			Ação Direta de Inconstitucionalidade:


			Artigo 1º da Emenda Constitucional nº 45/04. Inserção do inciso V-A e do § 5º ao art. 109 da Constituição Federal. Incidente de deslocamento de competência. Julgamento conjunto com a ADI nº 3.493. Alegações de ilegitimidade ativa. Preliminares rejeitadas. Medida processual excepcional e subsidiária. Transferência de feitos da Justiça Estadual para a Justiça Federal. Fórmula escolhida pelo poder reformador. Alternativa à previsão de competência geral e  aberta. Preservação da competência da Justiça Estadual. Grave violação dos direitos humanos. Ilícito civil ou penal. Proteção do Estado Brasileiro. Responsabilidade internacional. União como ente central e garante. Risco de descumprimento de obrigações previstas em tratados e convenções internacionais. Possibilidade de agir internamente. Interesse expresso da União. Inexistência de ofensa ao pacto federativo e à autonomia dos órgãos judiciários. Caráter nacional e de unidade do Poder Judiciário. Não violação do princípio do juiz natural. Intangibilidade das regras de competência. Não ocorrência. Máxima legitimidade institucional do Procurador-Geral da República. Inexistência de faculdade ou de discricionariedade. Dever-poder de suscitar o incidente. Crivo do Superior Tribunal de Justiça. Critérios técnicos. Ofensa ao princípio da legalidade (reserva legal). Não ocorrência. Desnecessidade de norma regulamentadora. Inexistência de ofensas à legalidade, à segurança jurídica, ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, bem como à garantia constitucional do tribunal do júri. Pedido improcedente. 1. A aptidão da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) para inaugurar o controle abstrato de normas foi, por diversas vezes, chancelada pela Suprema Corte, dada a adequação da instituição ao previsto no art. 103, inciso IX, da Constituição Federal. Precedentes. Satisfeito, também, o requisito da pertinência temática, uma vez que à AMB compete a defesa das prerrogativas e dos interesses da magistratura em âmbito nacional. 2. Em relação à Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES), há a peculiaridade de que o dispositivo impugnado veicula forma de deslocamento de competência processual da Justiça Estadual para a Justiça Federal, cuja aplicação interfere diretamente na órbita específica de interesse da magistratura estadual. Está configurada, pois, sua legitimidade ativa e a relação de pertinência entre o objeto da ação e suas finalidades institucionais, que é, em suma, a de representar os magistrados estaduais em âmbito nacional. 3. Nos termos da previsão expressa do art. 60, § 4º, da CF/88, não é vedado ao poder constituinte derivado toda e qualquer restrição às chamadas cláusulas pétreas, mas somente aquelas que atinjam núcleo essencial desses limites materiais ‘ vedam-se as propostas de emendas tendentes a abolir as cláusulas pétreas. 4. A fórmula escolhida pelo poder reformador para o transporte à Justiça Federal dos feitos em que haja violação grave dos direitos humanos foi o incidente de deslocamento, e não a previsão de uma competência geral e aberta. 5. A criação do instituto representa a adoção de mecanismo de equacionamento jurídico da problemática da ineficiência do aparato estatal de repressão às graves violações dos direitos humanos, tendo presente, especialmente, o papel da União como garante, em nível interno e externo, dos compromissos internacionais firmados pelo Estado Brasileiro na seara dos direitos humanos (art. 21, inciso I; art. 49, inciso I; e art. 84, inciso VIII, da CF/88). 6. As disposições ora impugnadas buscam permitir que a União, além da responsabilidade internacional, passe a ter também a responsabilidade de agir internamente nos casos de grave violação de direitos humanos, em cumprimento ao disposto no art. 28 da Convenção Americana de Direitos Humanos. 7. A mera modificação das regras de competência jurisdicional não enseja ofensa ao pacto federativo ou a qualquer cláusula de autonomia dos órgãos judiciários locais, porquanto o Poder Judiciário é pautado, no desempenho de sua função precípua, pelo caráter nacional e de unidade, a despeito da diversidade de organização administrativa. 8. A competência da “justiça estadual” na feição dada pelo constituinte originário é residual. Nesse passo, a atribuição à Justiça Federal da tarefa de julgar os processos ligados a graves violações de direitos humanos, por meio do incidente de deslocamento, simplesmente retira parcela de jurisdição antes englobada residualmente ao corpo de competências da magistratura estadual. 9. A Justiça Federal, cujo plexo de competências jurisdicionais está definido na Carta de 1988 (art. 109), é, destarte, instância legitimada e regularmente estruturada em nível constitucional. Se é a própria Constituição que estabelece, expressamente, a competência da Justiça Federal, não há óbice de que emenda constitucional disponha sobre o deslocamento de competência em determinados casos. 10. A criação do incidente de deslocamento não agride o princípio do juiz natural sob a vertente de proibição de criação de juízo ex post facto ou direcionado a caso específico, já que se trata de regra abstrata de competência estabelecida previamente ao fato delituoso. As investigações e os processos versados sobre delitos cometidos anteriormente à edição da EC nº 45/04 não podem ser objeto do incidente de deslocamento de competência. 11. A intangibilidade das regras de competência não é parte da cláusula do juiz natural, sob pena de se inviabilizar o próprio exercício da jurisdição e se amesquinhar outras garantias, como a imparcialidade do juízo. 12. A fórmula estampada no texto questionado foi estabelecida de forma abstrata e prévia. O elemento variante é o suporte fático da regra, consistente na “grave violação de direitos humanos” e “[n]a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte”. 13. Sob o prisma da máxima legitimidade institucional, o Procurador-Geral da República, em consonância com sua importante missão constitucional, entre outras nobres atribuições, tem o dever-poder de suscitar o deslocamento quando preenchidos os requisitos estabelecidos constitucionalmente. Ademais, o juízo do Procurador-Geral da República, em última análise, submete-se ao crivo do colegiado do Superior Tribunal de Justiça, cuja apreciação se pauta por critérios jurídicos, e não políticos, o que afasta a alegação de que pode haver arbitrariedade em sua formulação. 14. A expressão “grave violação dos direitos humanos” pode ser compreendida como todo atentado de grande monta aos direitos humanos previstos em instrumentos normativos internacionais de proteção a cuja aplicabilidade o Brasil tenha formalmente aderido. Nesse sentido, o conceito em questão, embora não remeta a um rol taxativo e restritivo, é plenamente identificável, na medida em que o rol de direitos deve ser definido com fundamento nas normas consuetudinárias internacionais ou nos tratados e instrumentos normativos internacionais dos quais o Brasil seja signatário. 15. É legítima e imperiosa a aplicabilidade imediata da norma impugnada tão logo seja vigente, uma vez que possui todos os elementos qualificadores necessários a sua incidência. Em verdade, por se tratar de normas concernentes aos direitos humanos, nem sequer se pode esperar uma definição legal. 16. Quanto à observância das demais cláusulas do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, ressalta-se que os investigados ou acusados participam do processamento do incidente, oferecendo suas razões. Além disso, gozam as partes de todas as prerrogativas processuais definidas nas normas constitucionais e processuais, independentemente de tramitar o processo na Justiça Estadual ou na Federal. A previsão do deslocamento também não agride a competência do tribunal do júri, já que, na Justiça Federal, também se observa a reserva de jurisdição da corte popular, como previsto no art. 4º do Decreto-Lei nº 253, de 28 de fevereiro de 1967. 17. Pedido julgado improcedente. (STF. Tribunal Pleno. ADI 3.486, Rel. Min. Dias Toffoli. Julg. em 12.09.2023, DJe-s/n, publicado em 14.11.2023).


			

			


			Recurso Especial Repetitivo:


			TESE REPETITIVA: “Ao autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial Federal Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60 (sessenta) salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, as prestações vincendas”. (REsp 1807665/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe 26/11/2020).




			
Art. 43. Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.





			Notas:


			Do regramento supra, nota-se que a competência se faz determinada no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, o que depreende serem irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito que por ventura venham a ocorrer a posteriori, exceto quando da supressão de órgão judiciário ou ocorrerem alterações em sede de competência absoluta.


			

			


			Nestes termos, o Código de Processo Civil pátrio adota o princípio da perpetuatio iurisdictionis, significando que uma vez determinada a competência do juízo, deverá a mesma manter-se inalterada durante toda a marcha procedimental.


			Assim, modificações denominadas pelo legislador de “irrelevantes”, tais como, aquelas relativas ao “do estado de fato” – v.g. mudanças de residências ou domicílios das partes – “ou de direito” – v.g. alteração na lei que venha a modificar o critério para determinação da competência relacionada com a espécie de demanda correspondente àquela em andamento – operadas de forma superveniente à propositura da demanda, não causarão qualquer modificação aos rumos da competência já definida na mesma.


			Vale ressaltar que dita modificação relativa “a direito”, esta tida como irrelevante pelo legislador, merece oportuna consideração no contexto em que ocorre, sobretudo, quanto à distinção entre as chamadas competências absoluta e relativa.


			Nisso, caso a competência firmada quando do registro ou da distribuição da petição inicial for territorial ou em razão do valor da causa (em regra, relativas), em nada afetará a competência de processo em curso, caso haja alteração legislativa.


			Do contrário, isto é, sendo suprimido órgão judiciário perante o qual tramitava o processo, e ainda, se a alteração legislativa se refere à competência em razão da matéria ou hierarquia (absolutas), o feito será imediatamente alcançado[141] e, neste caso, os autos deverão ser encaminhados ao órgão que se tornou competente para aquela demanda.[142] Neste último caso, como exemplo temos a própria questão da união estável, onde os processos que em trâmite estavam nas varas cíveis foram remetidos as vara de família, tudo em decorrência de lei superveniente que alterou competência sobre a matéria supra. O presente raciocínio, igualmente, deve ser aplicado aos casos de competência funcional.[143]


			Quando a hipótese se relacionar com desmembramento ou subdivisão de comarca, os processos também serão divididos entre os dois órgãos judiciários  decorrentes de tal subdivisão. Nesta hipótese, o juiz da comarca desmembrada será o competente para a continuação dos processos iniciados na outra, observando-se, notadamente, as regras gerais de competência tais como o local do domicílio do réu, a situação da coisa[144] e mesmo questões que se sujeitam às competências em razão da matéria e funcional, por exemplo.[145]


			Importante observação em sede perpetuatio iurisdictionis se faz necessária quanto aos meios de prorrogação da competência (legal e convencional), estes que serão vistos mais adiante, ainda neste capítulo. Na verdade, o instituto da perpetuatio iurisdictionis parte-se da ideia de que o foro proposto foi o correto quando da propositura de respectiva ação, pois que, por exemplo, em se tratando de competência relativa, caso haja a interposição da demanda em foro equivocado, poderá a parte ré alegar a incompetência relativa do juízo em sede de preliminar da sua contestação (art. 64), objetivando a exata correção da competência. Daí que o momento do registro ou da distribuição da petição inicial como delimitadores da correta competência do órgão julgador e por isso, perpetuando-a (inteligência do art. 43 do CPC), parte-se de uma ideia “fisiológica” e não “patológica” do próprio legislador quanto ao comportamento de quem move a respectiva actio, o que, por isso, deve ser assim considerada.


			Súmulas:


			STJ nº 58: Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado não desloca a competência já fixada.


			STJ nº 367: A competência estabelecida pela EC nº 45/2004 não alcança os processos já sentenciados.




			
Art. 44. Obedecidos os limites estabelecidos pela Constituição Federal, a competência é determinada pelas normas previstas neste Código ou em legislação especial, pelas normas de organização judiciária e, ainda, no que couber, pelas constituições dos Estados.





			Notas:


			É de se ressaltar que a sistemática de competência no direito processual civil pátrio se encontra depositada em várias fontes legislativas, desde a Carta Constitucional, passando pelo CPC, leis federais extravagantes (v.g. Lei nº 9.099/95), Constituições Estaduais, Leis de Organização Judiciária dos Estados, além dos Regimentos Internos do Tribunais.


			

			


			Tese firmada no IAC/STJ


			“Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto quando o benefício for regulado em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo, hipótese em que a competência será da


			Justiça do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou dependente do trabalhador”. (STJ, EDcl no REsp 1.799.343/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 24/6/2020, DJe 1º/7/2020).


			Súmulas:


			STJ nº 4: Compete à Justiça Estadual julgar causa decorrente do processo eleitoral sindical.


			STJ nº 15: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.


			STJ nº 34: Compete à Justiça Estadual processar e julgar causa relativa a mensalidade escolar, cobrada por estabelecimento particular de ensino.


			STJ nº 46: Na execução por carta, os embargos serão decididos no juízo deprecante, salvo se versarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação de bens.


			STJ nº 82: Compete à Justiça Federal, excluídas as reclamações trabalhistas, processar e julgar os feitos relativos a movimentação do FGTS.


			STJ nº 137: Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação de servidor público municipal, pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário.


			STJ nº 170: Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação de acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 236 do FPPC: O art. 44 não estabelece uma ordem de prevalência, mas apenas elenca as fontes normativas sobre a competência, devendo ser observado o art. 125, § 1º da Constituição Federal.




			
Art. 45. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a União, suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de parte ou de terceiro interveniente, exceto as ações:


			I – de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho;


			II – sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.


			

			


			§ 1º Os autos não serão remetidos se houver pedido cuja apreciação seja de competência do juízo perante o qual foi proposta a ação.


			§ 2º Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão da incompetência para apreciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em que exista interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas.


			§ 3º O juízo federal restituirá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se o ente federal cuja presença ensejou a remessa for excluído do processo.





			Notas:


			A competência, em razão das pessoas, baseia-se, especificamente, na qualidade da(s) pessoa(s) partícipe(s) da demanda (ex.: art. 109, I, da CF):


			As causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente do trabalho e os sujeitos à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho, competirá aos juízes federais processar e julgar.


			O Código de Processo Civil, no tocante à competência em razão das pessoas, procurou questões atinentes à competência da justiça federal ao contrário do silente CPC/1973.


			Nestes termos, preconiza o art. 45 que tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a União, suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de parte ou de terceiro interveniente, exceto as ações:


			I – de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente de trabalho;


			II – sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho. Insta dizer que não serão os autos remetidos caso houver pedido cuja apreciação seja de competência do juízo perante o qual foi proposta a ação. Ainda neste caso, o juiz, ao não admitir a cumulação de pedidos em razão de sua incompetência para apreciar qualquer deles, não examinará o mérito daquele em que presente esteja interesse da União, de suas entidades autárquicas ou de suas empresas públicas (§§ 1º e 2º do art. 45).


			Por outro lado, uma vez remetido os autos do processo para a justiça federal, o juízo federal os restituirá ao juízo estadual sem suscitar conflito caso o ente federal cuja presença ensejou a aludida remessa for excluído do processo, ex vi § 3º do art. 45.


			Remissão:


			– Art. 109, I, CRFB/88:


			

			


			“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:


			I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;”.


			Recursos Extraordinários:


			– RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. SISTEMA FEDERAL DE ENSINO. CONTROVÉRSIA RELATIVA À EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO DIVERGE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.


			(STF, RE 1304964 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 24/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-166 DIVULG 19-08-2021 PUBLIC 20-08-2021).


			– Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na condição de administradora do FCVS. 4. Competência para processar e julgar demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de participação da CEF (ou da União), por quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva daquela indicando seu interesse, o feito deve ser remetido para análise do foro competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011. Jurisprudência pacífica. 5. Questão intertemporal relativa aos processos em curso na entrada em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, nesta última situação após manifestação de seu interesse. 7. Manutenção da competência da Justiça Estadual para as demandas que possuam sentença de mérito proferida até a entrada em vigor da MP 513/2010. 8. Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa última hipótese. Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, acolhendo o  feito no estágio em que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997. (STF, RE 827.996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020).


			Recursos Especiais Repetitivos


			– Tese jurídica firmada: A competência para processar e julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos contra massa falida, quando em litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de direito público, é do juízo cível no qual for proposta a ação de conhecimento, competente para julgar ações contra a Fazenda Pública, de acordo as respectivas normas de organização judiciária.


			(STJ, Tema Repetitivo 976 - REsp 1643856/SP e REsp 1643873/SP Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 19/12/2017).


			– A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), é a seguinte: As questões acerca do trade dress (conjunto-imagem) dos produtos, concorrência desleal e outras demandas afins, por não envolver registro no INPI e cuidando de ação judicial entre particulares, é inequivocamente de competência da justiça estadual, já que não afeta interesse institucional da autarquia federal. No entanto, compete à Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca, com a participação do INPI, impor ao titular a abstenção do uso, inclusive no tocante à tutela provisória.


			(Tema Repetitivo 950 - REsp 1527232/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 05/02/2018).


			Súmulas:


			STJ nº 218: É competente o juízo da Fazenda Nacional da Capital do Estado, e não o da situação da coisa, para a desapropriação promovida por empresa de energia elétrica, se a União Federal intervém como assistente.


			STJ nº 150: Compete a Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas Autarquias ou Empresas Públicas.


			STJ nº 170: Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no juízo próprio.


			

			


			STJ nº 224: Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.


			STJ nº 254: A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual.




			
Art. 46. A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de domicílio do réu.


			§ 1º Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro de qualquer deles.


			§ 2º Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele poderá ser demandado onde for encontrado ou no foro de domicílio do autor.


			§ 3º Quando o réu não tiver domicílio ou residência no Brasil, a ação será proposta no foro de domicílio do autor, e, se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.


			§ 4º Havendo 2 (dois) ou mais réus com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.


			§ 5º A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.





			Notas:


			Trata-se de regra principal estabelecida pelo CPC, por isso, denominada de foro geral ou comum.


			As ações fundadas em direito pessoal e em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro de domicílio do réu. Este é o foro geral. No entanto, tal como o CPC/1973, o novel CPC/2015 estabelece algumas variações nos seguintes termos:


			a)	Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro de qualquer deles.


			b)	Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele poderá ser demandado onde for encontrado ou no foro de domicílio do autor.


			c)	Quando o réu não tiver domicílio ou residência no Brasil, a ação será proposta no foro de domicílio do autor, e, se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.


			d)	Havendo 2 (dois) ou mais réus com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.


			

			


			Em se tratando de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/1980), esta promovida pelo fisco federal, estadual ou municipal, a ação proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado.


			Súmula:


			STJ nº 58: Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado não desloca a competência já fixada. (Súmula 58, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/09/1992, DJ 06/10/1992).




			
Art. 47. Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro de situação da coisa.


			§ 1º O autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou pelo foro de eleição se o litígio não recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova.


			§ 2º A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta.





			Notas:


			Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro de situação da coisa. No entanto, poderá o autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou pelo foro de eleição se o litígio não recair sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova (§ 1º do art. 47). Neste sentido, temos como exemplo como possibilidades de opção do autor as ações relativas a execução hipotecária, aos direitos reais sobre coisas alheias (usufruto, comodato, hipoteca); rescisão ou anulação de compromisso de compra e venda irretratável etc.


			Ainda neste âmbito, optou o CPC/2015 por regrar a competência para as ações possessórias imobiliárias de maneira inequívoca em relação àquelas ditas fundadas em direito real sobre imóveis.


			Nisso, prescreve então o § 2º do art. 47:


			“§ 2º A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência absoluta.”


			Súmula:


			STJ nº 218: É competente o juízo da Fazenda Nacional da Capital do Estado, e não o da situação da coisa, para a desapropriação promovida por empresa de energia elétrica, se a União Federal intervém como assistente.




			
 Art. 48. O foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última vontade, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.


			Parágrafo único. Se o autor da herança não possuía domicílio certo, é competente:


			I – o foro de situação dos bens imóveis;


			II – havendo bens imóveis em foros diferentes, qualquer destes;


			III – não havendo bens imóveis, o foro do local de qualquer dos bens do espólio.





			Notas:


			 –	Art. 48: Inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última vontade, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro → foro do domicílio do autor da herança no Brasil.


			Não possuindo domicílio certo o autor da herança, será competente:


			I – o foro de situação dos bens imóveis;


			II – havendo bens imóveis em foros diferentes, qualquer destes;


			III – não havendo bens imóveis, o foro do local de qualquer dos bens do espólio (parágrafo único do art. 47).


			Remissão:


			– Art. 8º da LINDB:


			“Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados.


			§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o proprietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer ou se destinarem a transporte para outros lugares.


			§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada”.




			
Art. 49. A ação em que o ausente for réu será proposta no foro de seu último domicílio, também competente para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cumprimento de disposições testamentárias.





			Notas:


			

			


			Ações em face do ausente, bem como o inventário, partilha e arrecadação de seus bens e cumprimento de disposições testamentárias­ → foro do último domicílio.


			Remissão


			– Art. 10 da LINDB:


			“Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.


			§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.


			§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder”.




			
Art. 50. A ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de domicílio de seu representante ou assistente.





			Notas:


			Ações em que o incapaz for réu → foro do domicílio de seu representante ou assistente.


			Remissão:


			– Art. 7º, § 7º, da LINDB:


			“Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.


			(...)


			§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda”.




			
Art. 51. É competente o foro de domicílio do réu para as causas em que seja autora a União.


			Parágrafo único. Se a União for a demandada, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou no Distrito Federal.





			Notas:


			As causas em que seja autora a União → É competente o foro de domicílio do réu. Já, as causas em que a União for a demandada, a ação poderá ser proposta  no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou no Distrito Federal (parágrafo único do art. 51).


			– Competência residual dos Tribunais Estaduais


			Conforme bem expressa com a Carta Constitucional de 1988, mais precisamente em seu art. 109, § 3º:


			 “Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal. (Emenda Constitucional nº 103, de 2019)”.


			Nisso, com a nova redação do art. 15, III, da Lei nº 5.010/66 – que dispõe sobre honorários periciais em ações em que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) figure como parte – com a redação dada pela Lei nº 13.876/2019, cuja entrada em vigor, ao menos para o dispositivo retro citado (art. 15 da lei 5.010/66), ocorreu em 1º de janeiro de 2020, tivemos regramento quanto à competência residual para a atuação da Justiça Estadual em demandas às quais envolverem o INSS e eventual segurado, nos seguintes termos:


			“Quando a Comarca não for sede de Vara Federal, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Estadual as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado e que se referirem a benefícios de natureza pecuniária, quando a Comarca de domicílio do segurado estiver localizada a mais de 70 km (setenta quilômetros) de município sede de vara Federal”.


			Assim, para uma determinação mais exata de como se daria a medida de 70 km, ou seja, a partir de que ponto se poderia considerar a aferição para aludida distância, teve por bem o Conselho da Justiça Federal editar a Resolução nº 603, de 12 de novembro de 2019, esta que dispôs então sobre o exercício da competência da Justiça Federal delegada nos termos das alterações promovidas pelo art. 3º da Lei 13.876, de 20 de setembro de 2019.


			Dito isso, o regramento para estabelecer a distância multicitada passa a ser considerada da seguinte forma:


			“Art. 2º. O exercício da competência delegada é restrito às comarcas estaduais localizadas a mais de 70 quilômetros do Município sede da vara federal cuja circunscrição abranja o Município sede da comarca.


			§ 1º. Para definição das comarcas dotadas de competência delegada federal na forma do caput deste artigo, deverá ser considerada a distância entre o centro urbano do Município sede da comarca estadual e o centro urbano do Município sede da vara federal mais próxima, em nada interferindo o domicílio do autor.


			

			


			§ 2º. A apuração da distância, conforme previsto pelo parágrafo anterior, deverá considerar a tabela de distâncias indicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou em outra ferramenta de medição de distâncias disponível”.


			No tocante ao declínio de ações propostas em comarcas que não possuam competência delegada a partir de 1º de janeiro de 2020, a remessa para a vara federal competente deverá ser promovida eletronicamente, de acordo com por cada Tribunal Regional Federal competente, ex vi do art. 5º da presente Resolução.


			Remissões:


			– Art. 109 da CRFB/88:


			“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:


			I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;


			II – as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;


			III – as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional;


			IV – os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;


			V – os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;


			V-A – as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; 


			VI – os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;


			VII – os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;


			VIII – os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais;


			IX – os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;


			X – os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o “exequatur”, e de sentença estrangeira, após  a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;


			XI – a disputa sobre direitos indígenas.


			§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte.


			§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.


			§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal.


			§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau.


			§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal”.


			– Lei nº 5.010/1966 (organiza a Justiça Federal de primeira instância, e dá outras providências):


			“Art. 15. Quando a Comarca não for sede de Vara Federal, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Estadual: (Redação dada pela Lei nº 13.876, de 2019);


			II – as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração federal, centralizada ou autárquica, quando o requerente fôr domiciliado na Comarca; 


			III – as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado e que se referirem a benefícios de natureza pecuniária, quando a Comarca de domicílio do segurado estiver localizada a mais de 70 km (setenta quilômetros) de Município sede de Vara Federal; (Redação dada pela Lei nº 13.876, de 2019).


			IV – as ações de qualquer natureza, inclusive os processos acessórios e incidentes a elas relativos, propostas por sociedades de economia mista com participação majoritária federal contra pessoas domiciliadas na Comarca, ou que versem sobre bens nela situados”.




			
 Art. 52. É competente o foro de domicílio do réu para as causas em que seja autor Estado ou o Distrito Federal.


			Parágrafo único. Se Estado ou o Distrito Federal for o demandado, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do respectivo ente federado.





			Notas:


			Sendo demandado o Estado ou o Distrito Federal, a ação poderá ser proposta no foro de domicílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato que originou a demanda, no de situação da coisa ou na capital do respectivo ente federado (parágrafo único do art. 52).


			Súmula:


			STJ nº 206: A existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo.




			
Art. 53. É competente o foro:


			I – para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de união estável:


			a) de domicílio do guardião de filho incapaz;


			b) do último domicílio do casal, caso não haja filho incapaz;


			c) de domicílio do réu, se nenhuma das partes residir no antigo domicílio do casal;


			d) de domicílio da vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); 


			II – de domicílio ou residência do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos;


			III – do lugar:


			a) onde está a sede, para a ação em que for ré pessoa jurídica;


			b) onde se acha agência ou sucursal, quanto às obrigações que a pessoa jurídica contraiu;


			c) onde exerce suas atividades, para a ação em que for ré sociedade ou associação sem personalidade jurídica;


			d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que se lhe exigir o cumprimento;


			e) de residência do idoso, para a causa que verse sobre direito previsto no respectivo estatuto;


			f) da sede da serventia notarial ou de registro, para a ação de reparação de dano por ato praticado em razão do ofício;


			

			


			IV – do lugar do ato ou fato para a ação:


			a) de reparação de dano;


			b) em que for réu administrador ou gestor de negócios alheios;


			V – de domicílio do autor ou do local do fato, para a ação de reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, inclusive aeronaves.





			Notas:


			Com pontuais modificações, o art. 53 CPC/2015 se difere de seu antecessor – art. 100 do CPC/1973 – já no que toca em seu inciso I, onde se tem que, para ações acerca de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de união estável, a regra geral para a propositura será no foro de domicílio do guardião de filho incapaz. Não havendo filho incapaz, competente será o foro do último domicílio do casal. Por fim, caso nenhuma das partes residirem no antigo domicílio do casal, a ação deverá ser promovida no domicílio do réu.


			Com relação à alínea “d” do inciso I, esta fora acrescida ao CPC pela 
Lei nº 13.894, de 29 de outubro de 2019. Trata-se do foro competente para a propositura de ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de união estável quando decorrente de violência doméstica e familiar. Entendemos, neste caso, a presença da vulnerabilidade desta vítima que opta pela cisão da relação com o seu agressor, tendo o seu domicílio como competente para a propositura das ações em tela, ou mesmo poderá ela optar pelos foros sucessivos expressamente destacados nas situações hipotéticas descritas nas alíneas a, b e c , logicamente respeitando, a começar, pela alínea a, inclusive onde já se faz presente também a vulnerabilidade, esta configurada pela própria existência de filho incapaz.


			O inciso II estabelece a competência do domicílio ou residência do alimentando para ação em que se pedem alimentos.


			No que se refere ao inciso III, a competência para a propositura da demanda será do lugar onde está a sede, para a ação em que for ré pessoa jurídica; do local onde se acha agência ou sucursal, quanto às obrigações que a pessoa jurídica contraiu; do lugar onde exerce suas atividades, para a ação em que for ré sociedade ou associação sem personalidade jurídica; de onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que se lhe exigir o cumprimento; da de residência do idoso, para a causa que verse sobre direito previsto no respectivo estatuto; da sede da serventia notarial ou de registro, para a ação de reparação de dano por ato praticado em razão do ofício.


			O art. 53 em seu inciso IV estabelece competências relativas às ações para a reparação de dano bem como de hipóteses em que o réu for administrador  ou gestor de negócios alheios. Tais situações, competente será p foro do lugar do ato ou do fato.


			Por fim, para a ação de reparação de dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, inclusive aeronaves, competente será o foro do domicílio do autor ou do local do fato, conforme regra o inciso V do dispositivo em comento.


			Remissão:


			– Art. 3º, § 2º, da Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais Estaduais):


			“Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:


			(...)


			§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial”.


			Súmulas:


			STF nº 363: A pessoa jurídica de direito privado pode ser demandada no domicílio da agência, ou estabelecimento, em que se praticou o ato.


			STJ nº 1: O foro de domicílio ou da residência do alimentando é o competente para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos.


			STJ nº 206: A existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera a competência territorial resultante das leis de processo. 


			STJ nº 383: A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda.


			STJ nº 540: Na ação de cobrança do seguro DPVAT, constitui faculdade do autor escolher entre os foros do seu domicílio, do local do acidente ou ainda do domicílio do réu. 


			STF. Tema 1075 da Repercussão Geral: 


			Tese: I - É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua redação original; II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); III - Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de todas as demandas conexas.


			STF. Tema 1143 da Repercussão Geral: 


			

			


			Tese: A Justiça Comum é competente para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público, em que se pleiteia parcela de natureza administrativa.


			STJ, Tema Repetitivo 1029: 


			Tese: Não é possível propor nos Juizados Especiais da Fazenda Pública a execução de título executivo formado em Ação Coletiva que tramitou sob o rito ordinário, assim como impor o rito sumaríssimo da Lei 12.153/2009 ao juízo comum da execução.” Publicação: 11/09/2020.


			STJ, Tema Repetitivo 1053: 


			Tese: Os Juizados Especiais da Fazenda Pública não têm competência para o julgamento de ações decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto Nacional do Seguro Social figure como parte. Publicação: 01/07/2021.


			STJ, Tema Repetitivo 1058: 


			Tese: A Justiça da Infância e da Juventude tem competência absoluta para processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores em creches ou escolas, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90. Publicação: 29/03/2021.


			Enunciados da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 108 do CJF: A competência prevista nas alíneas do art. 53, I, do CPC não é de foros concorrentes, mas de foros subsidiários.


			Nº 160 do CJF: A competência para julgamento de ações que envolvam violação aos direitos da personalidade, quando os atos ilícitos são praticados pela internet, é do foro do domicílio da vítima.


			Nº 163 do CJF: O foro de domicílio da vítima de violência doméstica tem prioridade para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento e reconhecimento ou dissolução de união estável.




			Seção II
Da Modificação da Competência




			
Art. 54. A competência relativa poderá modificar-se pela conexão ou pela continência, observado o disposto nesta Seção.





			Notas:


			Será competência relativa aquela verificada, em geral, pelo critério territorial e valor da causa.


			De acordo com a sistemática processual pátria, tais critérios integram a chamada esfera da disponibilidade de direito das partes e, portanto, sendo uma demanda proposta de forma contrária aos critérios acima citados (especialmente  o territorial), ocorrerá a chamada “incompetência relativa” (arts. 64, caput e 65 do CPC).


			Neste caso, deve a parte lesada arguir a incompetência nas preliminares da contestação (arts. 64 e 337, II do CPC) a fim de modificar a competência, deslocando a demanda do juiz relativamente incompetente para o juiz competente.


			Sendo ausente tal arguição ou realizada de forma equivocada, ocorrerá a preclusão temporal ou consumativa, não podendo discutir mais sobre a determinada questão.


			Com isso, ocorrerá o efeito processual conhecido como “prorrogação da competência”, tornando o juiz que era relativamente incompetente em juiz competente (art. 65, caput do CPC).


			Importante destacar como exceção à prorrogabilidade da competência territorial, os litígios sobre direitos de propriedade, vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nunciação de obra nova bem como ações possessórias imobiliárias (art. 47, §§ 1º e 2º do CPC). Neste caso, não obstante tratar-se de competência territorial, estaremos diante de uma competência considerada absoluta, não podendo, portanto, ser modificada.




			
Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.


			§ 1º Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.


			§ 2º Aplica-se o disposto no caput:


			I – à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;


			II – às execuções fundadas no mesmo título executivo.


			§ 3º Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles.





			Notas:


			Denomina-se Conexão o fenômeno processual que importará em uma reunião 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir[146] (art. 55, caput do CPC).


			

			


			Em nome da segurança jurídica, evitando-se por isso, decisões contraditórias, os processos decorrentes de ações conexas serão reunidos para decisão conjunta, exceto se qualquer deles já houver sido sentenciado.


			Como já era de longínquo reconhecimento jurisprudencial[147], coube ao legislador regular (§ 3º do art. 55) a necessidade de se ter julgamento conjunto de processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, ainda que sem conexão entre eles.


			São exemplos de Conexão pelo “pedido”: Ex. 1: Vários herdeiros em ações distintas pleiteiam a nulidade do testamento (objeto comum).


			Ex. 2: A existência de duas ações em face de dois coobrigados diferentes (devedor e fiador) pela cobrança da mesma dívida (pedido comum).


			São exemplo de Conexão pela “causa de pedir”: Ex. 1: O locador ingressa com ação requerendo o despejo por falta de pagamento de aluguéis e, concomitantemente, o locatário ingressa com ação de consignação ou pagamento dos aluguéis.


			Ex. 2: Uma pessoa pede nulidade geral do contrato e o seu não cumprimento e outra pessoa ingressa com ação de execução de obrigação de fazer, a fim de satisfazer o cumprimento da obrigação oriunda do mesmo contrato.


			Ressalta-se que o contrato (fato jurídico) serve de base às diversas pretensões, sendo o fato jurídico um só.


			Por outro lado, o CPC/2015 avançou quanto às possibilidades de reconhecimento do fenômeno da Conexão, mesmo quando decorrentes de ações que transitam sob Processos diferentes, mas tendo em comum o mesmo ato jurídico perquirido por ambas, e mesmo o reconhecimento da conexão em sede de Processo de Execução, senão vejamos ambas as hipóteses:


			“Art. 54 (...)


			§ 2º Aplica-se o disposto no caput:


			I – à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico;


			II – às execuções fundadas no mesmo título executivo.”


			

			


			Importante se faz salientar abaixo, algumas observações pertinentes:


			–	Os processos devem estar no mesmo grau de jurisdição, tendo como termo final a sentença.


			–	As competências material e a funcional, por serem absolutas, não podem ser modificadas pela conexão ou continência (RTJ 110/901; RJTJSP 99/252; JTACivSP 94/175; STJ. 1ª T, AgRg no Ag. 1385227-MS. Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26.10.2012, dentre outros).


			–	Forma de alegação de conexão: deve ser alegada pelo réu em preliminar de contestação (art. 337, VIII). Caso o réu não alegue na contestação, poderá qualquer das partes fazê-lo posteriormente, podendo o Ministério Público arguir a conexão, bem como deve o juiz conhecer dessa matéria de ofício (art. 337, § 5º).


			–	Inexiste conexão ou relação de acessoriedade entre ação civil e penal (Código Civil, art. 935), no entanto, pode o juiz determinar a suspensão da ação civil se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal. Caso a ação penal não venha a ser proposta no prazo de 3 (três) meses, contado da intimação do ato de suspensão, cessará o efeito desse, incumbindo então ao magistrado cível examinar incidentemente a questão prévia (art. 315, caput e § 1º do CPC).


			Por outro lado, uma vez sendo proposta a ação penal, ficará o processo suspenso pelo prazo máximo de 1 (um) ano, ao final, cessará o efeito da suspensão, incumbindo então ao juiz cível examinar, incidentemente, a questão prévia (art. 315, § 2º do CPC).


			Súmulas:


			STJ nº 235: A conexão não determina a reunião de processos, se um deles já foi julgado.


			STJ nº 383: A competência para processar e julgar as ações conexas de interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 237 do FPPC: O rol do art. 55, § 2º, I e II é exemplificativo.




			
 Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais.





			Notas:


			Continência corresponde ao fenômeno processual que. Igualmente, importará na reunião de duas ou mais ações, quando as partes e a causa de pedir tiverem identidade, mas o pedido de uma das ações, por ser mais amplo, abrangerá o da(s) outra(s).


			Temos como exemplos: (i) credor propõe em face de um mesmo devedor duas ações, uma cobrando um empréstimo pecuniário e outra cobrando apenas os juros do mesmo empréstimo; (ii) “A” propõe uma ação declaratória de reconhecimento de dívida em face de “B”. Em ação distinta, “A” pleiteia condenação de “B” no pagamento da mesma dívida.


			Importante se faz salientar abaixo, algumas observações pertinentes:


			–	Os processos devem estar no mesmo grau de jurisdição, tendo como termo final a sentença.


			–	As competências material e a funcional, por serem absolutas, não podem ser modificadas pela conexão ou continência (RTJ 110/901; RJTJSP 99/252; JTACivSP 94/175; STJ. 1ª T, AgRg no Ag. 1385227-MS. Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26.10.2012, dentre outros).


			–	Forma de alegação de conexão: deve ser alegada pelo réu em preliminar de contestação (art. 337, VIII). Caso o réu não alegue na contestação, poderá qualquer das partes fazê-lo posteriormente, podendo o Ministério Público arguir a conexão, bem como deve o juiz conhecer dessa matéria de ofício (art. 337, § 5º).


			–	Inexiste conexão ou relação de acessoriedade entre ação civil e penal (Código Civil, art. 935), no entanto, pode o juiz determinar a suspensão da ação civil se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal. Caso a ação penal não venha a ser proposta no prazo de 3 (três) meses, contado da intimação do ato de suspensão, cessará o efeito desse, incumbindo então ao magistrado cível examinar incidentemente a questão prévia (art. 315, caput e § 1º do CPC).


			Por outro lado, uma vez sendo proposta a ação penal, ficará o processo suspenso pelo prazo máximo de 1 (um) ano, ao final, cessará o efeito da suspensão, incumbindo então ao juiz cível examinar, incidentemente, a questão prévia (art. 315, § 2º do CPC).




			
 Art. 57. Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas.





			Notas:


			Temos assim, duas situações:


			a)	Quando a ação continente (pedido mais amplo) tiver precedência, a ação contida (pedido menor) será extinta sem resolução de mérito (art. 57, 1ª parte), pois que estaremos aí diante de uma litispendência parcial entre as demandas, ensejando, portanto, sua extinção em sintonia com art. 485, V do CPC.


			b)	Caso a ação contida (pedido menor) venha ser proposta anteriormente à ação continente (pedido mais amplo). A reunião entre ambas será obrigatória (art. 57, in fine). Notadamente, ambas as ações devem se encontrar em situações propícias para efeitos de continência, de modo que caso a ação com pedido menor, por exemplo, já estiver sentenciada, impedida estará sua reunião com a ação de pedido mais amplo, obstaculizando, portanto, o ideal que seria a realização de decisões simultâneas, aliás, como reza o art. 58 do CPC.


			Súmula:


			STJ nº 489: Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as ações civis públicas propostas nesta e na Justiça estadual.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 630 do FPPC: A necessidade de julgamento simultâneo de causas conexas ou em que há continência não impede a prolação de decisões parciais.




			
Art. 58. A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente.





			Notas:


			Vide nota dispositivo anterior.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 630 do FPPC: A necessidade de julgamento simultâneo de causas conexas ou em que há continência não impede a prolação de decisões parciais.




			
Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo.





			Notas:


			

			


			Prevenção é o fenômeno por meio do qual o juiz tem a sua competência pré-fixada para o conhecimento de demandas que devam ser reunidas por conexão ou continência.


			O instituto de prevenção é de fundamental importância tanto pelo ponto de vista da economia processual quanto pela necessidade de se evitar decisões contraditórias.


			Regula-se a prevenção nos termos estabelecidos pelo art. 59, ou seja, uma registrada ou distribuída a petição inicial, prevento estará o juízo.


			Nota-se que a regra da data do registro se dará nos casos de comarcas de vara única, ao passo que o critério relativo à data da distribuição se aplicará às comarcas com pluralidade de varas.




			
Art. 60. Se o imóvel se achar situado em mais de um Estado, comarca, seção ou subseção judiciária, a competência territorial do juízo prevento estender-se-á sobre a totalidade do imóvel.





			Notas:


			Destaca-se que a prevenção também se faz utilizada como critério de modificação da competência quando a ação versar sobre imóvel situado em mais de um Estado, comarca, seção ou subseção judiciária, hipótese em que será competente o juízo prevento sobre a totalidade do imóvel.




			
Art. 61. A ação acessória será proposta no juízo competente para a ação principal.





			Notas:


			Ações acessórias: cautelares, liquidação de sentença, execução de título judicial, dentre outras.




			
Art. 62. A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é inderrogável por convenção das partes.





			Notas:


			As competências material e a funcional, por serem absolutas, não podem ser modificadas pela conexão ou continência (RTJ 110/901; RJTJSP 99/252; JTACivSP 94/175; STJ. 1ª T, AgRg no Ag. 1385227-MS. Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 26.10.2012, dentre outros).


			Súmula:


			STF nº 335: É válida a cláusula de eleição do foro para os processos oriundos do contrato.




			
 Art. 63. As partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e obrigações.


			§ 1º A eleição de foro somente produz efeito quando constar de instrumento escrito, aludir expressamente a determinado negócio jurídico e guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma das partes ou com o local da obrigação, ressalvada a pactuação consumerista, quando favorável ao consumidor. (Redação dada pela Lei nº 14.879, de 4 de junho de 2024)


			§ 2º O foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes.


			§ 3º Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu.


			§ 4º Citado, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro na contestação, sob pena de preclusão.


			§ 5º O ajuizamento de ação em juízo aleatório, entendido como aquele sem vinculação com o domicílio ou a residência das partes ou com o negócio jurídico discutido na demanda, constitui prática abusiva que justifica a declinação de competência de ofício. (Incluído pela Lei nº 14.879, de 4 de junho de 2024)





			Notas:


			Decorre da possibilidade de, por conveniência ou disposição, as partes modificarem determinada competência relativa, já que a competência absoluta se faz inderrogável por convenção das partes, ex vi do art. 62 do CPC.


			Assim, a prorrogação voluntária possui ocorrência em duas formas:


			1ª) Eleição de foro contratual (arts. 63 do CPC, e 78 do Código Civil), também chamada de prorrogação voluntária expressa.


			Vale destacar que a eleição de foro somente produz efeito quando constar de instrumento escrito, aludir expressamente a determinado negócio jurídico e guardar pertinência com o domicílio ou a residência de uma das partes ou com o local da obrigação, ressalvada a pactuação consumerista, quando favorável ao consumidor, conforme assenta o §1º do art. 63, alterado pela Lei n. 14.879, de 4 de junho de 2024.


			Ocorrendo demanda judicial com propositura da ação nos termos da competência acertada em cláusula contratual de foro, nada impede de ser esta considerada abusiva pelo juiz. Neste caso, antes da citação do réu, poderá o magistrado, de ofício, reconhece-la como ineficaz, remetendo os autos do processo ao juízo do foro de domicílio do réu (§3º do art. 63 do CPC), como se dá , p. ex., nas relações de consumo, em sede de contrato de adesão.


			

			


			Outrossim, caso o magistrado não se manifeste de ofício, caberá ao réu uma vez citado, alegar a abusividade da digitada cláusula em sua contestação, sob pena de incidir na preclusão temporal para tanto e daí passando o foro eleito a ser o apto para o decorrer do processo (§4º do art. 63 do CPC).


			É possível ainda a declinação de competência de ofício quando do ajuizamento aleatório da ação, i.e., entendido como aquele sem vinculação com o domicílio ou a residência das partes, ou com o negócio jurídico discutido na demanda, contituindo aí prática abusiva justificadora da alududa declinação, conforme regra o §5º do art. 63, este acrescido pela Lei nº 14.879, de 4 de junho de 2024.


			Duas observações de fazem necessárias: 


			1ª) A primeira se refere ao próprio foro eleito pelas partes, este que obrigará aos herdeiros e sucessores dos contratantes (§2º do art. 63 do CPC); a segunda, relacionada a qualquer tipo contratual, e não como fazia o CPC/1973, quando restringia dita possibilidade somente aos contratos de adesão, como dispunha o parágrafo único do art. 112. 


			2ª) Ausência, por parte do réu, de opor exceção declinatória do foro e de juízo em sede de preliminar da contestação (arts. 65 e 337, II do CPC).


			Súmulas:


			STF nº 335: É válida a cláusula de eleição do foro para os processos oriundos do contrato.


			STJ nº 33: A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.


			Enunciado da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 39 do ENFAM: Não é válida convenção pré-processual oral (art. 4º, § 1º, da Lei nº 9.307/1996 e 63, § 1º, do CPC/2015).




			Seção III
Da Incompetência


			
Art. 64. A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação.


			§ 1º A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício.


			§ 2º Após manifestação da parte contrária, o juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência.


			§ 3º Caso a alegação de incompetência seja acolhida, os autos serão remetidos ao juízo competente.


			

			


			§ 4º Salvo decisão judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja proferida, se for o caso, pelo juízo competente.





			Notas:


			Vide nota do art. 54 do CPC.


			Súmulas:


			STJ nº 33: A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.


			STJ nº 59: Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 238 do FPPC: O aproveitamento dos efeitos de decisão proferida por juízo incompetente aplica-se tanto à competência absoluta quanto à relativa.


			Nº 488 do FPPC: No mandado de segurança, havendo equivocada indicação da autoridade coatora, o impetrante deve ser intimado para emendar a petição inicial e, caso haja alteração de competência, o juiz remeterá os autos ao juízo competente.


			Nº 686 do FPPC: Aplicam-se os arts. 64 § 4º, 188 e 277 à hipótese de ato de cooperação que interfira na competência de qualquer dos juízos cooperantes. (arts. 64, § 4º, e 69) (redação revista no XI FPPC-Brasília) 


			Enunciado da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 4 do ENFAM: Na declaração de incompetência absoluta não se aplica o disposto no art. 10, parte final, do CPC/2015.




			
Art. 65. Prorrogar-se-á a competência relativa se o réu não alegar a incompetência em preliminar de contestação.


			Parágrafo único. A incompetência relativa pode ser alegada pelo Ministério Público nas causas em que atuar.





			Notas:


			Vide nota do art. 54 do CPC.




			
Art. 66. Há conflito de competência quando:


			I – 2 (dois) ou mais juízes se declaram competentes;


			

			


			II – 2 (dois) ou mais juízes se consideram incompetentes, atribuindo um ao outro a competência;


			III – entre 2 (dois) ou mais juízes surge controvérsia acerca da reunião ou separação de processos.


			Parágrafo único. O juiz que não acolher a competência declinada deverá suscitar o conflito, salvo se a atribuir a outro juízo.





			Notas:


			a) Art. 66 do CPC – formas de conflito:


			–	Conflito positivo: quando dois ou mais juízes (na verdade, juízos) se declaram competentes.


			–	Conflito negativo: quando dois ou mais juízes se declaram incompetentes, atribuindo um ao outro a referida competência.


			Interessante observar que, diferentemente do CPC/1973, o CPC/2015 tratou de regular o procedimento para a solução do Conflito de Competência no Livro III da Parte Especial, livro este nominado “Dos Processos nos Tribunais e dos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais”, mais precisamente, nos arts. 951 a 959.


			Poderá o conflito ser suscitado por qualquer das partes, pelo Ministério Público ou mesmo pelo juiz ao tribunal hierarquicamente superior aos juízes envolvidos na divergência (art. 953), devendo-se levar em consideração a exceção do art. 952, caput, onde se proíbe de suscitar o conflito a parte que, no processo, arguiu a incompetência relativa.


			Serão as informações prestadas pelos juízes envolvidos ou por apenas um deles (art. 954). Isto, caso não haja, (i) súmula do STF, do STJ ou do próprio tribunal; (ii) tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de resolução de assunção de competência, pois que, em tais casos, poderá o relator decidir, de plano, o conflito de competência (parágrafo único do art. 955). No âmbito do tribunal, o conflito será distribuído a um relator que designará, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, um dos juízes para resolver em caráter provisório, as medidas urgentes (art. 955, caput), preceituando o art. 957 sobre a decisão do conflito, bem como pronunciamento sobre a validade dos atos praticados pelo juiz incompetente.


			Urge, aqui, fazer os seguintes apontamentos:


			–	O Ministério Público somente será ouvido nos conflitos de competência que envolva interesse público ou social, interesse de incapaz e em litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana (art. 178 do CPC). Por outro lado, terá qualidade de parte naqueles em que  suscitar (art. 951, parágrafo único), tratando-se, pois, de matéria de ordem ou interesse público.


			–	Nos conflitos que envolver órgãos fracionários dos tribunais (v.g., Turmas, Seções, Câmaras), caberá ao Regimento Interno do respectivo tribunal regular o conflito (art. 958).


			b) Forma de caracterização do conflito:


			–	Conflito positivo (art. 66, I): quando dois ou mais juízos se dão por competentes para julgar a mesma causa, sendo, portanto, necessário que se esteja diante de causa única.


			Não há necessidade de que haja decisão expressa proclamando a competência para que se caracterize o conflito positivo de competência, basta a prática de atos por ambos, indicando que, implicitamente, se deram por competentes. Ex.: processo de execução com precatória para que outro juízo penhore bens. Neste caso, a competência para se conhecer dos embargos é do juízo deprecante e não do deprecado. Neste sentido, não pode o juízo deprecado conhecer dos embargos à execução, sob pena de configurar um conflito positivo.


			–	Conflito negativo (art. 66, II): quando dois ou mais juízos se dão por incompetentes para o julgamento da mesma causa, no entanto, atribuindo um ao outro a competência.


			Se o juízo para quem foi endereçada a causa se der por incompetente e remetê-la para o que julga ser o competente, não existirá ainda o conflito se este também se der por incompetente e remeter os autos a um terceiro juízo, conforme se depreende do parágrafo único do art. 66 do CPC:


			“O juiz que não acolher a competência declinada deverá suscitar o conflito, salvo se a atribuir a outro juízo.”


			Nisso, o conflito negativo só se caracteriza quando um deles se der por incompetente e afirmar a competência de um dos juízos que já se declarou incompetente.


			c) Conflito acerca da reunião ou separação de processos (art. 66, III):


			–	O réu alega conexão e pede a reunião dos processos e o juiz da causa nega a remessa dos autos ao juízo prevento, dando-se também como competente (conflito positivo).


			

			


			–	O juiz acolhe a alegação do réu e remete os autos ao juízo prevento que rejeita também a competência para julgar a causa, suscitando então o conflito, dado considerar ser competente aquele que lhe declinou a competência (conflito negativo).


			De qualquer forma, somente após a manifestação expressa de dois ou mais juízos que discutem a reunião das ações conexas é que poderá se caracterizar o conflito de competência (art. 66, III).


			Súmulas:


			STJ nº 3: Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva região, entre juiz federal e juiz estadual investido de jurisdição federal.


			STJ nº 59: Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes.


			STJ nº 236: Não compete ao Superior Tribunal de Justiça dirimir conflitos de competência entre juízes trabalhistas vinculados a Tribunais Regionais do Trabalho diversos. 


			STJ nº 428: Compete ao Tribunal Regional Federal decidir os conflitos de competência entre juizado especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária.




			CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO NACIONAL


			
Art. 67. Aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou federal, especializado ou comum, em todas as instâncias e graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, incumbe o dever de recíproca cooperação, por meio de seus magistrados e servidores.





			Notas:


			A eficiência do Poder judicante se relaciona com a sua própria presteza e interesse no âmbito da prestação do serviço de justiça estatal qualitativo.


			Nestes termos, teve por bem o novel Código de Processo Civil levar a cabo e em destaque, determinado tópico regulador da cooperação jurisdicional entre os órgãos do Poder Judiciário, tanto em sede estadual como também em nível federal, em todas as instâncias e graus de jurisdição, incluso aí os Tribunais Superiores.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis: 


			

			


			Nº 686 do FPPC: Aplicam-se os arts. 64 § 4º, 188 e 277 à hipótese de ato de cooperação que interfira na competência de qualquer dos juízos cooperantes. (arts. 64, § 4º, e 69) (redação revista no XI FPPC-Brasília). 


			Nº 687 do FPPC: A dispensa legal de forma específica para os atos de cooperação judiciária não afasta o dever de sua documentação nos autos do processo. 


			Nº 688 do FPPC: Por ato de cooperação judiciária, admite-se a definição de um juízo para a penhora, avaliação ou expropriação de bens de um mesmo devedor que figure como executado em diversos processos, inclusive que tramitem em juízos de competências distintas. redação revista no XI FPPC-Brasília).


			Nº 710 do FPPC: Antes de recusar a cooperação ou suscitar conflito de competência, o magistrado deve engajar-se em tratativas ou pedir esclarecimentos aos demais cooperantes para compreender a extensão da cooperação, os objetivos pretendidos e os custos envolvidos.


			Nº 711 do FPPC: A recusa ao pedido de cooperação judiciária pelo juízo destinatário exige fundamentação.


			N. 712 do FPPC: A cooperação judiciária pode servir para prevenir ou resolver conflitos de competência.




			
Art. 68. Os juízos poderão formular entre si pedido de cooperação para prática de qualquer ato processual.





			Notas:


			Autorizados são os juízos a formularem entre si pedidos de cooperação para prática de quaisquer atos processuais.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 711 do FPPC: A recusa ao pedido de cooperação judiciária pelo juízo destinatário exige fundamentação




			
Art. 69. O pedido de cooperação jurisdicional deve ser prontamente atendido, prescinde de forma específica e pode ser executado como:


			I – auxílio direto;


			II – reunião ou apensamento de processos;


			III – prestação de informações;


			IV – atos concertados entre os juízes cooperantes.


			§ 1º As cartas de ordem, precatória e arbitral seguirão o regime previsto neste Código.


			§ 2º Os atos concertados entre os juízes cooperantes poderão consistir, além de outros, no estabelecimento de procedimento para:


			I – a prática de citação, intimação ou notificação de ato;


			II – a obtenção e apresentação de provas e a coleta de depoimentos;


			

			


			III – a efetivação de tutela provisória;


			IV – a efetivação de medidas e providências para recuperação e preservação de empresas;


			V – a facilitação de habilitação de créditos na falência e na recuperação judicial;


			VI – a centralização de processos repetitivos;


			VII – a execução de decisão jurisdicional.


			§ 3º O pedido de cooperação judiciária pode ser realizado entre órgãos jurisdicionais de diferentes ramos do Poder Judiciário.





			Notas:


			Deve o pedido de cooperação jurisdicional ser prontamente atendido, prescindindo de forma específica e podendo ser sendo executado como:


			I – auxílio direto;


			II – reunião ou apensamento de processos;


			III – prestação de informações;


			IV – atos concertados entre os juízes cooperantes.


			Por outro lado, em sendo a cooperação jurisdicional solicitada por meio das cartas de ordem, precatória e arbitral, ter-se-á maior rigor formal quanto ao ato processual, seguindo-se, por isso, o regime a elas pertinente, ex vi dos arts. 260 a 268.


			Com relação ao conteúdo dos atos concertados entre os juízes cooperantes (§ 2º do art. 69), poderão estes consistir, sem prejuízo de outros, no estabelecimento de procedimento para:


			I – a prática de citação, intimação ou notificação de ato;


			II – a obtenção e apresentação de provas e a coleta de depoimentos;


			III – a efetivação de tutela provisória;


			IV – a efetivação de medidas e providências para recuperação e preservação de empresas;


			V – a facilitação de habilitação de créditos na falência e na recuperação judicial;


			VI – a centralização de processos repetitivos;


			VII – a execução de decisão jurisdicional.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal: 


			

			


			Nº 164 do CJF: É permitido ato concertado entre juízos para resolver questões referentes à validade de penhoras sobre o mesmo bem realizadas em execuções diversas, ainda que propostas em juízos de competências distintas.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 4 do FPPC: A carta arbitral tramitará e será processada no Poder Judiciário de acordo com o regime previsto no Código de Processo Civil, respeitada a legislação aplicável.


			Nº 5 do FPPC: O pedido de cooperação poderá ser realizado também entre tribunais arbitrais ou árbitros(as) e o Poder Judiciário. (Grupo: Competência e Cooperação Judiciária Nacional; redação revista no XI FPPC-Brasília)


			Nº 713 do FPPC: Nos casos do art. 6º, §§ 7ºA e 7º-B da Lei nº 11.101/2005, a instauração de conflito de competência entre o juízo da execução e o da recuperação depende da frustração da tentativa de cooperação judiciária.




			LIVRO III
DOS SUJEITOS DO PROCESSO


			TÍTULO I
DAS PARTES E DOS PROCURADORES


			CAPÍTULO I
DA CAPACIDADE PROCESSUAL


			
Art. 70. Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo.





			Notas:


			Personalidade Jurídica. O artigo 1º do nosso Código Civil determina que “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”. O sujeito de direito é o titular de direitos e deveres em uma determinada relação jurídica. São sujeitos de direito as pessoas naturais e as pessoas jurídicas, às quais o ordenamento jurídico atribui titularidade jurídica. A pessoa natural é, pois, o ser humano e sua dignidade é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, conforme o artigo 1º, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil.


			A personalidade difere da capacidade. Pode existir personalidade sem capacidade, como se verifica com o nascituro, que ainda não tem capacidade. Já as pessoas jurídicas têm capacidade de direito e não dispõem de certas formas de proteção da personalidade.


			O artigo 2º do Código Civil diz: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. A pessoa é o ser humano, sujeito da relação jurídica, podendo  auferir direitos e contrair obrigações e nascituro o ser humano já concebido que há de nascer.


			Grupos despersonalizados. Os grupos despersonalizados ou com personificação anômala constituem um conjunto de direitos e obrigações, de pessoas e de bens sem personalidade jurídica e com capacidade processual, mediante representação.


			É possível que alguns entes despersonalizados possam ser representados em juízo, na condição de autor ou réu (ativa e passivamente). Daí que alguns o chamam de pessoas formais. Dentre eles podemos citar:


			a)	a sociedade e a associação irregulares e outros entes organizados, sem personalidade jurídica, pela pessoa a quem couber a administração de seus bens (CPC, art. 75, VII);


			b)	a massa falida, pelo administrador judicial (CPC, art. 75, V);


			c)	a herança jacente ou vacante, por seu procurador (CPC, art. 75, VI);


			d)	o espólio, pelo inventariante (CPC, art. 75, VII);


			e)	o condomínio, pelo administrador ou pelo síndico (CPC, art. 75, XI).


			Uma questão controvertida é aquela que está relacionada à personalidade jurídica do condomínio edilício ou horizontal (condomínio em edificações). Qual seja: O condomínio seria pessoa jurídica apta para adquirir, conservar e transmitir direitos?


			Ocorre que o artigo 63, § 3º, da Lei 4.591/64 admite implicitamente a personalidade jurídica do condomínio: “§ 3º No prazo de 24 horas após a realização do leilão final, o condomínio, por decisão unânime de Assembleia-Geral em condições de igualdade com terceiros, terá preferência na aquisição dos bens, caso em que serão adjudicados ao condomínio”.


			Ademais, o Conselho da Justiça Federal, na III Jornada de Direito Civil, editou o Enunciado 90 em que afirma: “Deve ser reconhecida personalidade jurídica ao condomínio edilício”.


			Daí que não obstante o condomínio não figurar no rol das pessoas jurídicas de direito privado (CC, art. 44), este possui personalidade jurídica.


			Vale lembrar, mais uma vez, que na III Jornada de Direito Civil, o Conselho da Justiça Federal concluiu que “a relação das pessoas jurídicas de Direito Privado, constante do art. 44, incs. I a V, do Código Civil, não é exaustiva” (Enunciado 144). Logo, se a relação do artigo 44 não é exaustiva, o condomínio pode ser considerado uma pessoa jurídica de direito privado, ainda que não conste da referida relação.


			

			


			Capacidade de Direito ou de Gozo / Capacidade de Fato ou de Exercício. A capacidade de direito ou capacidade de gozo é a aptidão para ser titular de direitos e deveres no mundo jurídico. A capacidade de fato ou capacidade de exercício é a aptidão para a prática dos atos jurídicos, ou seja, é a possibilidade de alguém praticar atos jurídicos visando a aquisição, modificação ou extinção das relações jurídicas. A capacidade de fato é variável, já que depende do grau de entendimento e vontade própria da pessoa.


			Capacidade e legitimidade. A capacidade não se confunde com a legitimidade. A capacidade é a aptidão para ser titular de direitos e deveres no mundo jurídico e a legitimidade é a posição em que a pessoa se encontra em relação a um interesse, bens ou situação jurídica, sobre os quais possa agir. Melhor dizendo, a legitimidade é a possibilidade que a pessoa tem de agir, de manifestar sua vontade, autorizada pela lei, sobre um interesse, bens ou situação jurídica.


			Em regra, a pessoa que possui legitimidade para agir sobre determinado interesse, bens ou situação jurídica é o próprio titular de direitos e deveres. Neste caso, legitimidade e titularidade coincidem. Porém, isto pode não acontecer. Há casos, no ordenamento jurídico, que terceiros estão legitimados a agir sem que sejam titulares de direitos e deveres, como no caso do pagamento efetuado por terceiro que não o devedor.


			Uma pessoa proprietária de vários bens pode ter capacidade de realizar uma doação, mas não terá legitimidade de doar todos os seus bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a sua subsistência, já que a lei não autoriza a realização da referida manifestação de vontade (CC, art. 548), ou seja, falta de autorização para o exercício do ato jurídico.


			Capacidade Processual. É pressuposto processual de validade de acordo com o artigo 485, inciso IV do CPC.


			Capacidade Postulatória. É a capacidade para postular em juízo conferida aos advogados inscritos regularmente na OAB, conforme artigo 8º, § 1º do Estatuto da OAB. O artigo 103, caput, do CPC informa que “a parte será representada em juízo por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil”, ressalvadas as exceções legais tais como aquelas que ocorrem na  ambiência dos Juizados Especiais (artigo 9º, § 1º, da Lei 9.099/95 e artigo 10 da Lei 10.259/01).[148] [149]


			Vale lembrar que é lícito à parte postular em causa própria quando tiver habilitação legal (CPC, art. 103, parágrafo único).


			Remissões:


			– Arts. 1º e 2º do Código Civil:


			“Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.


			Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”.




			
Art. 71. O incapaz será representado ou assistido por seus pais, por tutor ou por curador, na forma da lei.





			Notas:


			Incapacidades. A regra é a capacidade das pessoas em realizar os negócios jurídicos. Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo (CPC, art. 70). A incapacidade ou falta de capacidade é a restrição legal ao exercício dos atos da vida civil. Quanto à capacidade, as pessoas estão agrupadas em três espécies, a saber: a) as pessoas absolutamente incapazes; b) as pessoas relativamente incapazes e c) as pessoas capazes.


			Um dos fundamentos do instituto jurídico da incapacidade é a proteção aos incapazes, na medida em que a lei restringe ou limita que a pessoa incapaz realize os atos da vida civil, sem a representação ou assistência de uma outra pessoa. Daí que os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.


			Não seria razoável que uma criança ou um louco pudesse realizar os atos da vida civil desacompanhados.


			Absolutamente incapazes. Os absolutamente incapazes são aqueles que não podem exercer os atos da vida civil desacompanhados. O ato jurídico somente poderá ser praticado pelo seu representante legal. O artigo 3º do nosso Código Civil trata dos absolutamente incapazes. O artigo determina que “são  absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: I – os menores de dezesseis anos; II – os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos; III – os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade”.


			A velhice, a cegueira, a surdez, a mudez e a ausência não são causas de incapacidade.


			A representação é o instituto jurídico de proteção aos incapazes, já que por intermédio da representação ocorre a substituição do incapaz por seu representante (pessoa capaz).


			Relativamente incapazes. A incapacidade relativa é a limitação a certos atos, ou à maneira de os exercer. Os relativamente incapazes podem manifestar sua vontade, mas devem ser assistidos.


			A assistência é o instituto jurídico que representa a intervenção nos atos jurídicos praticados pelos relativamente incapazes. São assistentes: pais e tutores. Dessa maneira, são representados (representação) os absolutamente incapazes e assistidos (assistência) os relativamente incapazes.


			São relativamente incapazes, de acordo com o artigo 4º do nosso Código Civil:


			I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;


			II – os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;


			III – os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;


			IV – os pródigos.


			O artigo 171, inciso I, do CCB determina que é anulável o negócio jurídico por incapacidade relativa do agente.


			Normas protetivas aos incapazes. Além dos institutos jurídicos da representação e assistência que visam à proteção dos incapazes, o nosso ordenamento jurídico apresenta outros dispositivos da mesma natureza. Vejamos:


			a)	O artigo 181 reza que “ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, pagou a um incapaz, se não provar que reverteu em proveito dele a importância paga”.


			b)	Não corre a prescrição: I – contra os incapazes de que trata o art. 3º (CC, art. 198, I).


			c)	O mútuo feito a pessoa menor, sem prévia autorização daquele sob cuja guarda estiver, não pode ser reavido nem do mutuário, nem de seus fiadores (CC, art. 588), salvo as hipóteses do artigo 589: I – se  a pessoa, de cuja autorização necessitava o mutuário para contrair o empréstimo, o ratificar posteriormente; II – se o menor, estando ausente essa pessoa, se viu obrigado a contrair o empréstimo para os seus alimentos habituais; III – se o menor tiver bens ganhos com o seu trabalho. Mas, em tal caso, a execução do credor não lhes poderá ultrapassar as forças; IV – se o empréstimo reverteu em benefício do menor; V – se o menor obteve o empréstimo maliciosamente.


			d)	As dívidas de jogo ou de aposta não obrigam a pagamento; mas não se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, salvo se foi ganha por dolo, ou se o perdente é menor ou interdito (CC, art. 814).


			e)	Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real, os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da prole, mediante prévia autorização do juiz (CC, art. 1.691).


			Cessação da Incapacidade. A incapacidade pode acabar de várias formas, tais como: o desaparecimento da doença mental ou física que incomodava a pessoa, a cura da toxicomania ou da embriaguez crônica, e pelo alcance da maioridade.


			A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil (CC, art. 5º).


			O Conselho da Justiça Federal, na I Jornada de Direito Civil, editou o Enunciado 3, que dispõe: “a redução do limite etário para a definição da capacidade civil aos 18 anos não altera o disposto no art. 16, I, da Lei nº 8.213/91, que regula específica situação de dependência econômica para fins previdenciários e outras situações similares de proteção, previstas em legislação especial”.


			Emancipação. A emancipação é a antecipação da maioridade. É, pois, um mecanismo através do qual a pessoa com idade inferior à maioridade legal adquire maturidade suficiente para reger a si e seus bens. Um menor emancipado está livre de qualquer autoridade de seus pais ou do responsável legal.


			A filosofia geral por trás das leis de emancipação é a ideia de que adolescentes amadurecem em idades diferentes, não apenas biologicamente, mas também mentalmente, emocionalmente e socialmente.


			A emancipação está prevista no artigo 5º, parágrafo único, do nosso Código Civil, ao informar que “cessará, para os menores, a incapacidade:


			I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou  por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;


			II – pelo casamento;


			III – pelo exercício de emprego público efetivo;


			IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;


			V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.


			A emancipação prevista no artigo 5º, parágrafo único, inciso I, do Código Civil é a denominada emancipação voluntária e, dos demais incisos, chama-se emancipação legal.


			A emancipação extingue o poder familiar (CC, art. 1.635, inciso II).


			Para efeito do Serviço Militar cessará a incapacidade civil do menor, na data em que completar 17 (dezessete) anos. DECRETO Nº 57.654, DE 20 DE JANEIRO DE 1966. Regulamenta a Lei do Serviço Militar (Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964), retificada pela Lei nº 4.754, de 18 de agosto de 1965 (Lei 4.375/64. Lei do Serviço Militar – Art. 73).


			Ausente.


			O instituto jurídico da ausência encontra-se em nosso Código Civil, na Parte Geral, Livro I – Das pessoas, Título I – Das Pessoas Naturais, Capítulo III – Da Ausência, Seções I a III, nos artigos 22 a 39. A ausência comporta três momentos distintos, a saber: a curadoria dos bens do ausente (arts. 22 a 25), a sucessão provisória (arts. 26 a 36) e a sucessão definitiva (arts. 37 a 39).


			De acordo com o artigo 22 do CCB, a pessoa ausente é aquela que desaparece de seu domicílio sem dar notícias de seu paradeiro e sem deixar um representante ou procurador para administrar seus bens.


			Remissões:


			– Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão / Estatuto da Pessoa com Deficiência) 


			– Arts. 3º a 5º e arts. 1.728 a 1.783 do Código Civil.




			
Art. 72. O juiz nomeará curador especial ao:


			I – incapaz, se não tiver representante legal ou se os interesses deste colidirem com os daquele, enquanto durar a incapacidade;


			II – réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto não for constituído advogado.


			

			


			Parágrafo único. A curatela especial será exercida pela Defensoria Pública, nos termos da lei.





			Notas:


			Curador e Curador Especial. O curador especial (art. 72 do CPC) não se confunde com a figura jurídica do curador. Este está fundado se a incapacidade provier de causas, tais como: enfermidade ou doença, desenvolvimento mental incompleto, uso de tóxicos ou prodigalidade). Aqui, ocorre o fenômeno da interdição, ficando, pois, nomeado um curador que passará a representar ou assistir o incapaz. Já a curadoria especial está relacionada a necessidade de reequilibrar a base da relação jurídica processual, em respeito ao princípio da isonomia.


			Curador especial. O artigo 72 trata de duas hipóteses de curadoria especial. A primeira é referente ao incapaz (artigos 3º e 4º do Código Civil) que não possua representante legal ou se os interesses destes colidirem com os daquele. Vale lembrar o artigo 1.692 do Código Civil que diz “sempre que no exercício do poder familiar colidir com o interesse dos pais com o do filho, a requerimento deste ou do Ministério Público o juiz lhe dará curador especial.


			No mesmo diapasão será nomeado curador especial ao réu preso revel, assim como ao réu revel citado por edital (artigo 256 do CPC)[150] ou com hora certa (artigo 252 do CPC)[151], enquanto não for constituído advogado. A revelia configura-se com a ausência de contestação, ou seja, o réu torna-se revel no momento que deixa de comparecer ao processo e não apresenta a contestação.


			Nos casos acima mencionados, o magistrado deve nomear curador especial para representá-los no processo.


			Importa destacar que a curadoria especial é um munus público, cabendo, pois, ao curador defender o réu e contestar o feito. A regra geral é que a curatela especial seja exercida pela Defensoria Pública, cabendo, neste caso, prerrogativa de prazo para a contestação. O defensor público possui prazo em dobro para realizar a contestação de acordo com a regra jurídica prevista no artigo 5º, § 5º da Lei 1.060/50.[152]


			A Defensoria Pública abrange: I – a Defensoria Pública da União; II – a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios; III – as Defensorias Públicas dos Estados.


			De acordo com a Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, artigo 4º, inciso XVI, uma das funções institucionais da Defensoria Pública é exercer a curadoria especial nos casos previsto em lei.


			A nomeação do curador especial não exclui a intervenção do Ministério Público.


			Curador especial em favor do Idoso. Lei nº 8.842/94.


			Súmula:


			STJ nº 196: Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de embargos.




			
Art. 73. O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens.


			§ 1º Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação:


			I – que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens;


			II – resultante de fato que diga respeito a ambos os cônjuges ou de ato praticado por eles;


			III – fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a bem da família;


			IV – que tenha por objeto o reconhecimento, a constituição ou a extinção de ônus sobre imóvel de um ou de ambos os cônjuges.


			§ 2º Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável nas hipóteses de composse ou de ato por ambos praticado.


			

			


			§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo à união estável comprovada nos autos.





			Notas:


			Legitimação específica para o cônjuge propor ações referente aos direitos reais imobiliários. Art. 73 CPC.


			Incidência do Art. 1.647 do CC. “Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro, exceto no regime da separação absoluta: I – alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis; II – pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou direitos; III – prestar fiança ou aval;


			Direitos reais. De acordo com o artigo 1225 do Código Civil brasileiro, são direitos reais: I – a propriedade; II – a superfície; III – as servidões; IV – o usufruto; V – o uso; VI – a habitação; VII – o direito do promitente comprador do imóvel; VIII – o penhor; IX – a hipoteca; X – a anticrese. XI – a concessão de uso especial para fins de moradia; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007); XII – a concessão de direito real de uso. (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007).


			Destaca-se que a necessidade de outorga uxória se refere apenas às ações reais sobre bens imóveis.


			Proteção da posse. CC 2002 – Art. 1.210.


			Turbação. É qualquer ato que moleste a posse. Neste caso, o remédio processual é a ação de manutenção de posse.


			Esbulho. É a perda da posse por ato originado de violência, clandestinidade e precariedade. Neste caso, o possuidor utilizará a ação de reintegração de posse.


			Ações de manutenção e reintegração de posse. CPC – Arts. 560 a 566.


			Ação de interdito proibitório. CPC – Art. 567.


			Autotutela na defesa da posse. Em casos de turbação ou esbulho, o possuidor poderá utilizar os meios necessários e suficientes para reprimir a agressão sofrida. Os atos de defesa devem ser proporcionais a ofensa, sob pena do possuidor responder pelo excesso (teoria do abuso de direito).


			Efeitos da posse. Quanto aos seus efeitos, a posse pode ser classificada em posse ad interdicta ou posse ad usucapionem. Aquela está amparada nos interditos ou ações possessórias, está a origem do usucapião da coisa.


			Posse nova (posse de força nova) e posse velha (posse de força velha). Esta é uma classificação da posse quanto a sua idade. A posse nova é aquela que tiver menos de ano e dia (é possível o pedido de liminar) e a posse velha é a posse de mais de ano e dia. CPC – Art. 558. Regem o procedimento de manutenção e de reintegração de posse as normas da seção seguinte, quando intentado dentro de ano e dia da turbação ou do esbulho; passado esse prazo, será ordinário, não perdendo, contudo, o caráter possessório.


			

			




			
Art. 74. O consentimento previsto no art. 73 pode ser suprido judicialmente quando for negado por um dos cônjuges sem justo motivo, ou quando lhe seja impossível concedê-lo.


			Parágrafo único. A falta de consentimento, quando necessário e não suprido pelo juiz, invalida o processo.





			Notas:


			Suprimento Judicial. Pode ocorrer que um dos cônjuges, sem motivo justo, recuse ao marido (ou companheiro) a outorga uxória ou lhe seja impossível realizá-la (por exemplo, nos casos de incapacidade ou ausência). Nesses casos, é possível o ajuizamento, em processo autônomo, de uma ação de suprimento judicial (procedimento de jurisdição voluntária) na qual o magistrado irá suprir a manifestação de vontade ao verificar que a recusa é inaceitável.


			Cabe ao juiz suprir a outorga, quando um dos cônjuges a denegue sem motivo justo, ou lhe seja impossível concedê-la (Artigo 1.648, Código Civil). A ação acima mencionada deve ser proposta no juízo da família, em razão do efeito jurídico do casamento. O procedimento é de jurisdição voluntária, conforme artigo 719 e seguintes do CPC.


			A ausência de suprimento judicial vai acarretar a incapacidade processual (falta de pressuposto processual), bem como a nulidade do processo e sua consequente extinção sem resolução do mérito (artigo 485, inciso IV, do CPC).[153]




			
Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente:


			I – a União, pela Advocacia-Geral da União, diretamente ou mediante órgão vinculado;


			II – o Estado e o Distrito Federal, por seus procuradores;


			III – o Município, por seu prefeito, procurador ou Associação de Representação de Municípios, quando expressamente autorizada; (Redação dada pela Lei nº 14.341, de 2022);


			IV – a autarquia e a fundação de direito público, por quem a lei do ente federado designar;


			V – a massa falida, pelo administrador judicial;


			VI – a herança jacente ou vacante, por seu curador;


			VII – o espólio, pelo inventariante;


			VIII – a pessoa jurídica, por quem os respectivos atos constitutivos designarem ou, não havendo essa designação, por seus diretores;


			

			


			IX – a sociedade e a associação irregulares e outros entes organizados sem personalidade jurídica, pela pessoa a quem couber a administração de seus bens;


			X – a pessoa jurídica estrangeira, pelo gerente, representante ou administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil;


			XI – o condomínio, pelo administrador ou síndico.


			§ 1º Quando o inventariante for dativo, os sucessores do falecido serão intimados no processo no qual o espólio seja parte.


			§ 2º A sociedade ou associação sem personalidade jurídica não poderá opor a irregularidade de sua constituição quando demandada.


			§ 3º O gerente de filial ou agência presume-se autorizado pela pessoa jurídica estrangeira a receber citação para qualquer processo.


			§ 4º Os Estados e o Distrito Federal poderão ajustar compromisso recíproco para prática de ato processual por seus procuradores em favor de outro ente federado, mediante convênio firmado pelas respectivas procuradorias.


			§ 5º A representação judicial do Município pela Associação de Representação de Municípios somente poderá ocorrer em questões de interesse comum dos Municípios associados e dependerá de autorização do respectivo chefe do Poder Executivo municipal, com indicação específica do direito ou da obrigação a ser objeto das medidas judiciais. (Incluído pela Lei nº 14.341, de 2022).





			Notas:


			Representação. A representação das partes é pressuposto processual de validade de acordo com o artigo 485, inciso IV, do CPC.


			Grupos despersonalizados. Os grupos despersonalizados ou com personificação anômala constituem um conjunto de direitos e obrigações, de pessoas e de bens sem personalidade jurídica e com capacidade processual, mediante representação.


			É possível que alguns entes despersonalizados possam ser representados em juízo, na condição de autor ou réu (ativa e passivamente). Daí que alguns o chamam de pessoas formais.


			União. A Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, instituiu a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União. O artigo 9º diz que “à Procuradoria-Geral da União, subordinada direta e imediatamente ao Advogado-Geral da União, incumbe representá-la, judicialmente, nos termos e limites desta Lei Complementar.” Ao Procurador-Geral da União compete representá-la junto aos tribunais superiores. Às Procuradorias-Regionais da União cabe sua representação perante os demais tribunais. Às Procuradorias da União organizadas em cada Estado e no Distrito Federal, incumbe representá-la junto à primeira instância da Justiça Federal, comum e especializada.


			

			


			Já o artigo 12, inciso II, da referida Lei Complementar informa que “à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão administrativamente subordinado ao titular do Ministério da Fazenda, compete especialmente: [...] II – representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter tributário, bem como sua representação nas demais ações de natureza fiscal (artigo 12, inciso V, da Lei Complementar nº 73/93). São consideradas causas de natureza fiscal as relativas a: I – tributos de competência da União, inclusive infrações à legislação tributária; II – empréstimos compulsórios; III – apreensão de mercadorias, nacionais ou estrangeiras; IV – decisões de órgãos do contencioso administrativo fiscal; V – benefícios e isenções fiscais; VI – créditos e estímulos fiscais à exportação; VII – responsabilidade tributária de transportadores e agentes marítimos; VIII – incidentes processuais suscitados em ações de natureza fiscal.


			Pessoas Jurídicas de Direito Público. As pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, Territórios e Distrito Federal) podem estar em juízo, representados pelo chefe do Poder Executivo, a saber: Presidente da República, Governador e Prefeito ou por seus advogados. Aqui vale mencionar o artigo 132 da CRFB/88 que diz “os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.”


			Remissões:


			– Art. 68, § 3º, da Lei nº 6.404, de 15-12-1976 (Lei de Sociedades Anônimas).


			– Arts. 9º, 46 e 1.348 do CC.


			– Art. 22, § 1º, da Lei nº 4.591, de 16-12-1964, sobre prédios em condomínio.


			– Art. 22, III, n, da Lei nº 11.101, de 09-02-2005 (Lei de Falências).


			Súmulas:


			STF nº 644: Ao titular do cargo de procurador de autarquia não se exige a apresentação de instrumento de mandato para representá-la em juízo.


			STJ nº 525: A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal: 


			Nº 172 do CJF: Aplica-se o § 4º do art. 75 do CPC aos municípios que tiverem procuradoria regularmente constituída




			
 Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício.


			§ 1º Descumprida a determinação, caso o processo esteja na instância originária:


			I – o processo será extinto, se a providência couber ao autor;


			II – o réu será considerado revel, se a providência lhe couber;


			III – o terceiro será considerado revel ou excluído do processo, dependendo do polo em que se encontre.


			§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:


			I – não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;


			II – determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência couber ao recorrido.





			Notas:


			Incapacidade da parte ou irregularidade da representação. Diante da incapacidade das partes ou da irregularidade da representação, cabe ao magistrado suspender o processo, designando prazo razoável para que o vício seja sanado (artigo 313, I, do CPC). O prazo razoável vai depender das especificidades do caso concreto decidendo.


			Caso seja descumprida a determinação judicial, na instância original, o processo será extinto, se a providência couber ao autor (artigo 485, inciso IV, do CPC). Se o descumprimento for do réu, este será considerado revel. Se o descumprimento judicial tiver sido de terceiro, este será considerado revel ou excluído do processo.


			Incapacidade ou irregularidade alegadas em segundo grau de jurisdição ou nos Tribunais Superiores. Se a incapacidade ou irregularidade for alegada em segundo grau ou nos Tribunais Superiores, o relator não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente ou determinará o desentranhamento das contrarrazões, se couber ao recorrido.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 83 do FPPC: Fica superado o enunciado 115 da súmula do STJ após a entrada em vigor do CPC (“Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”).




			CAPÍTULO II
DOS DEVERES DAS PARTES E DE SEUS PROCURADORES


			Seção I
Dos Deveres


			
 Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo:


			I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;


			II – não formular pretensão ou de apresentar defesa quando cientes de que são destituídas de fundamento;


			III – não produzir provas e não praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou à defesa do direito;


			IV – cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação;


			V – declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos autos, o endereço residencial ou profissional onde receberão intimações, atualizando essa informação sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva;


			VI – não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso.


			VII - informar e manter atualizados seus dados cadastrais perante os órgãos do Poder Judiciário e, no caso do § 6º do art. 246 deste Código, da Administração Tributária, para recebimento de citações e intimações. (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021).


			§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá qualquer das pessoas mencionadas no caput de que sua conduta poderá ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça.


			§ 2º A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.


			§ 3º Não sendo paga no prazo a ser fixado pelo juiz, a multa prevista no § 2º será inscrita como dívida ativa da União ou do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, e sua execução observará o procedimento da execução fiscal, revertendo-se aos fundos previstos no art. 97.


			§ 4º A multa estabelecida no § 2º poderá ser fixada independentemente da incidência das previstas nos arts. 523, § 1º, e 536, § 1º.


			§ 5º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa prevista no § 2º poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo.


			§ 6º Aos advogados públicos ou privados e aos membros da Defensoria Pública e do Ministério Público não se aplica o disposto nos §§ 2º a 5º, devendo eventual responsabilidade disciplinar ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, ao qual o juiz oficiará.


			§ 7º Reconhecida violação ao disposto no inciso VI, o juiz determinará o restabelecimento do estado anterior, podendo, ainda, proibir a parte de falar nos autos até a purgação do atentado, sem prejuízo da aplicação do § 2º.


			

			


			§ 8º O representante judicial da parte não pode ser compelido a cumprir decisão em seu lugar.





			Notas:


			Deveres das partes, de seus procuradores e todos aqueles que participam do processo. Art. 77 CPC. Aqui estão incluídos os intervenientes, o Ministério Público, os funcionários do Judiciário, os peritos e assistentes técnicos, as testemunhas etc.


			Lealdade e Boa-fé. É uma mudança de valores éticos, uma nova dimensionalidade ética que perpassa e adorna com novas cores as relações processuais. A boa-fé é uma norma de conduta. É a conduta ética, leal, honesta e transparente esperada entre os atores do processo.


			Vale lembrar que reponde por perdas e danos aquele que pleitear de má-fé como autor, réu ou interveniente. (art. 79, CPC).[154]


			Súmulas:


			STF nº 644: Ao titular do cargo de procurador de autarquia não se exige a apresentação de instrumento de mandato para representá-la em juízo.


			STJ nº 525: A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 383 do FPPC: As autarquias e fundações de direito público estaduais e distritais também poderão ajustar compromisso recíproco para prática de ato processual por seus procuradores em favor de outro ente federado, mediante convênio firmado pelas respectivas procuradorias.




			
 Art. 78. É vedado às partes, a seus procuradores, aos juízes, aos membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e a qualquer pessoa que participe do processo empregar expressões ofensivas nos escritos apresentados.


			§ 1º Quando expressões ou condutas ofensivas forem manifestadas oral ou presencialmente, o juiz advertirá o ofensor de que não as deve usar ou repetir, sob pena de lhe ser cassada a palavra.


			§ 2º De ofício ou a requerimento do ofendido, o juiz determinará que as expressões ofensivas sejam riscadas e, a requerimento do ofendido, determinará a expedição de certidão com inteiro teor das expressões ofensivas e a colocará à disposição da parte interessada.





			Notas:


			Expressões Ofensivas. São expressões que ofendem a dignidade humana e a honra de outra pessoa.[155] 


			Vale destacar que “não constituem injúria ou difamação punível: I - a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador (artigo 142, do Código Penal). Já a calunia, em juízo, constitui crime de acordo com o artigo 138 do Código Penal.




			Seção II


			Da Responsabilidade das Partes por Dano Processual


			
Art. 79. Responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou interveniente.


			

			





			Notas:


			Perdas e Danos. Arts. 402 a 405 e 940 do CC.


			Litigância de má-fé. Responde por litigância de má-fé (arts. 79 e 80) quem causar dano com sua conduta processual, que, nos termos do art. 79, somente podem ser as partes, assim entendidas como autor, réu ou interveniente em sentido amplo. Ademais, todos que, de qualquer forma, participam do processo têm o dever de agir com lealdade e boa-fé (art. 77, do CPC). Todavia, em caso de má-fé, somente os litigantes estarão sujeitos à multa e indenização a que se refere o art. 81, do CPC. Os danos causados pela conduta do advogado deverão ser aferidos em ação própria para essa finalidade, sendo vedado ao magistrado, nos próprios autos do processo em que fora praticada a conduta de má-fé ou temerária, condenar o patrono da parte nas penas a que se refere o art. 81, do Código de Processo Civil.




			
Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:


			I – deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;


			II – alterar a verdade dos fatos;


			III – usar do processo para conseguir objetivo ilegal;


			IV – opuser resistência injustificada ao andamento do processo;


			V – proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;


			VI – provocar incidente manifestamente infundado;


			VII – interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.





			Notas:


			Litigante de Má-fé. Rol taxativo enumerado no artigo 80 do CPC.


			Enunciados da Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 161 do CJF: Considera-se litigante de má-fé, nos termos do art. 80 do CPC, aquele que menciona em suas manifestações precedente inexistente


			Nº 170 do CJF: A caracterização do abuso processual pode ocorrer por comportamentos ocorridos em único processo ou a partir de um conjunto de atos em inúmeros processos.




			
Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou.


			

			


			§ 1º Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária.


			§ 2º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo.


			§ 3º O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos.





			Remissões:


			– Art. 32 do EAOAB.


			Notas:


			Condenação de Ofício. Caracterizada a litigância de má-fé exsurge, pois, o dever de indenizar.


			Súmulas:


			STF nº 512: Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança.


			STJ nº 105: Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 490 do FPPC: São admissíveis os seguintes negócios processuais, entre outros: pacto de inexecução parcial ou total de multa coercitiva; pacto de alteração de ordem de penhora; pré-indicação de bem penhorável preferencial (art. 848, II); prefixação de indenização por dano processual prevista nos arts. 81, § 3º, 520, inc. I, 297, parágrafo único (cláusula penal processual); negócio de anuência prévia para aditamento ou alteração do pedido ou da causa de pedir até o saneamento (art. 329, inc. II).




			Seção III
Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas




			
Art. 82. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no título.


			§ 1º Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica.[156]



			§ 2º A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou.





			Remissões:


			– Lei nº 1.060, de 5.02.1950, e art. 1º da Lei nº 5.478, de 25-07-1968, sobre justiça gratuita e ação de alimentos.


			– Defensoria Pública: Lei Complementar nº 80, de 12-1-1994.


			– Art. 30 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, sobre desapropriações.


			– Art. 10 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, sobre desapropriações.


			– Lei nº 9.289/1996 (dispõe sobre as custas na Justiça Federal).




			Notas:


			Gratuidade de Justiça. O Artigo 5º, inciso LXXIV da CRFB/88 afirma que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” Dessa forma, os beneficiários da gratuita de justiça gozam de isenção de despesas para a prática de atos processuais até o fim do litígio em toda e qualquer instância (artigo 9º da Lei 1060/50).


			De acordo com o artigo 3º da Lei nº 1.060/50, a assistência judiciária compreende as seguintes isenções: I – das taxas judiciárias e dos selos; II – dos emolumentos e custas devidos aos Juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da justiça; III – das despesas com as publicações indispensáveis  no jornal encarregado da divulgação dos atos oficiais; IV – das indenizações devidas às testemunhas que, quando empregados, receberão do empregador salário integral, como se em serviço estivessem, ressalvado o direito regressivo contra o poder público federal, no Distrito Federal e nos Territórios; ou contra o poder público estadual, nos Estados; V – dos honorários de advogado e peritos. VI – das despesas com a realização do exame de código genético – DNA que for requisitado pela autoridade judiciária nas ações de investigação de paternidade ou maternidade. (Incluído pela Lei nº 10.317, de 2001) e VII – dos depósitos previstos em lei para interposição de recurso, ajuizamento de ação e demais atos processuais inerentes ao exercício da ampla defesa e do contraditório. (Incluído pela Lei Complementar nº 132, de 2009).


			Gratuidade dos Atos necessários ao exercício da cidadania. A Lei nº 9.265/96 que regulamenta o inciso LXXVII do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 1º, determina que são gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados: I – os que capacitam o cidadão ao exercício da soberania popular, a que se reporta o art. 14 da Constituição; II – aqueles referentes ao alistamento militar; III – os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na órbita pública; IV – as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; V – quaisquer requerimentos ou petições que visem as garantias individuais e a defesa do interesse público. VI – O registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva. (Incluído pela Lei nº 9.534, de 1997)


			Súmulas:


			STF. Súmula Vinculante nº 28: É inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário.


			STF nº 667: Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa.


			STJ nº 178: O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostas na justiça estadual.


			STJ nº 232: A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito.


			STJ nº 438: O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública.




			
Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou deixar de residir no país ao longo da tramitação de processo prestará caução suficiente ao pagamento das custas e dos honorários de advogado da parte  contrária nas ações que propuser, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.


			§ 1º Não se exigirá a caução de que trata o caput:


			I – quando houver dispensa prevista em acordo ou tratado internacional de que o Brasil faz parte;


			II – na execução fundada em título extrajudicial e no cumprimento de sentença;


			III – na reconvenção.


			§ 2º Verificando-se no trâmite do processo que se desfalcou a garantia, poderá o interessado exigir reforço da caução, justificando seu pedido com a indicação da depreciação do bem dado em garantia e a importância do reforço que pretende obter.





			Notas:


			Caução as custas. O novo CPC não apresenta uma disciplina relativa ao processo cautelar e procedimentos cautelares específicos. A hipótese do artigo 83 trata de ou autor brasileiro ou estrangeiro que residir fora do Brasil ou deixar de residir no país ao longo do processo prestará caução suficiente ao pagamento das custas e dos honorários de advogado da parte contrária.


			Dispensa da caução. Já o § 1º trata das hipóteses em que a caução não é exigível quando houver dispensa prevista em acordo ou tratado internacional de que o Brasil faz parte (inciso I); na execução fundada em título extrajudicial e no cumprimento de sentença (inciso II); e na reconvenção (inciso III).


			Reforço de caução. Por fim, o § 2º dispõe acerca do reforço de caução no caso de desfalque da caução ao longo do processo. Neste caso, o interessado poderá exigir reforço de caução, justificando o seu pedido com a indicação do bem depreciado dado em garantia e a importância do reforço que pretende obter.


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 4 do CJF: A entrada em vigor de acordo ou tratado internacional que estabeleça dispensa da caução prevista no art. 83, § 1º, inc. I do CPC/2015, implica na liberação da caução previamente imposta.




			
Art. 84. As despesas abrangem as custas dos atos do processo, a indenização de viagem, a remuneração do assistente técnico e a diária de testemunha.





			Notas:


			Despesas. Custas, emolumentos, indenização, viagem e remuneração.


			Súmula:


			

			


			STF nº 667: Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa.




			
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.


			§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.


			§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:


			I – o grau de zelo do profissional;


			II – o lugar de prestação do serviço;


			III – a natureza e a importância da causa;


			IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.


			§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes percentuais:


			I – mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;


			II – mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;


			III – mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;


			IV – mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;


			V – mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.


			§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º:


			I – os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde logo, quando for líquida a sentença;


			II – não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;


			III – não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;


			

			


			IV – será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.


			§ 5º Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente.


			§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.


			§ 6º-A. Quando o valor da condenação ou do proveito econômico obtido ou o valor atualizado da causa for líquido ou liquidável, para fins de fixação dos honorários advocatícios, nos termos dos §§ 2º e 3º, é proibida a apreciação equitativa, salvo nas hipóteses expressamente previstas no § 8º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.365, de 2022).


			§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.


			§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º.


			§ 8º-A. Na hipótese do § 8º deste artigo, para fins de fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido no § 2º deste artigo, aplicando-se o que for maior. (Incluído pela Lei nº 14.365, de 2022).


			§ 9º Na ação de indenização por ato ilícito contra pessoa, o percentual de honorários incidirá sobre a soma das prestações vencidas acrescida de 12 (doze) prestações vincendas.


			§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo.


			§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.


			§ 12. Os honorários referidos no § 11 são cumuláveis com multas e outras sanções processuais, inclusive as previstas no art. 77.


			

			


			§ 13. As verbas de sucumbência arbitradas em embargos à execução rejeitados ou julgados improcedentes e em fase de cumprimento de sentença serão acrescidas no valor do débito principal, para todos os efeitos legais.


			§ 14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial.


			§ 15. O advogado pode requerer que o pagamento dos honorários que lhe caibam seja efetuado em favor da sociedade de advogados que integra na qualidade de sócio, aplicando-se à hipótese o disposto no § 14.


			§ 16. Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórios incidirão a partir da data do trânsito em julgado da decisão.


			§ 17. Os honorários serão devidos quando o advogado atuar em causa própria.


			§ 18. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabível ação autônoma para sua definição e cobrança.


			§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.


			§ 20. O disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10 deste artigo aplica-se aos honorários fixados por arbitramento judicial. (Incluído pela Lei nº 14.365, de 2022)





			Notas:


			Honorários Advocatícios. Decorrem da sucumbência do processo. Tais honorários não se confundem com os contratuais e intelectuais acordados entre o causídico e o seu cliente. Esses honorários advocatícios são fixados pelo magistrado e pertencem exclusivamente ao advogado (e não ao seu cliente). É o que diz o artigo 23 da Lei nº 8.906/94: “os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor”.


			Princípio do munus publicus da Advocacia (art. 133 da CF/88). De acordo com José Augusto Galdino da Costa, “esse princípio estabelece e garante a indispensabilidade da atuação do advogado na administração da justiça. A sua consagração, em sede constitucional, é uma vitória da democracia.


			Não é sem motivo que a aplicabilidade prática e os desdobramentos desse princípio tem ensejado enormes resistências, inclusive por parte do judiciário.


			O advogado é o mais legítimo de todos os constituídos, posto que, a qualquer tempo, o seu constituinte pode cassar-lhe o mandato. Não existe melhor fiscal na defesa das garantias e dos direitos do indivíduo que o advogado, guerreiro  incansável na luta contra as ilegalidades, formalidades arbitrárias e abusos de poder.”[157]


			Outrossim, o § 1º diz que são devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.


			O § 2º trata dos percentuais dos honorários: mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. A fixação dos honorários deve ser norteado pelos seguintes critérios, a saber: o grau de zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço; a natureza e a importância da causa e o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.


			Critérios de aplicação dos percentuais para honorários em ações nas quais a Fazenda Pública seja parte. Os honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for parte estão estabelecidos nos §§ 3º a 7º. O § 3º informa que a fixação deve observar os critérios do § 2º do referido dispositivo legal. Dessa forma, a fixação dos honorários deve estar compreendida no mínimo de 10% e no máximo de 20% sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos (inciso I); no mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos (inciso II); no mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos (inciso III); no mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos (Inciso IV); e no mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos (inciso V).


			Já o § 4º determina que os percentuais previstos no § 3º devem ser aplicados desde logo, quando for líquida a sentença. No caso de sentença ilíquida, a definição do percentual somente ocorrerá quando liquidado o julgado. Não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa. Por fim, será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.


			O § 5º determina que “conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa  for superior ao valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente.”


			O § 6º dispõe que s limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.


			Por fim, o § 7º determina que “não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.”


			Causas de proveito econômico irrisório ou inestimável, ou de valor muito baixo. Diz o § 8º que nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa. O magistrado deverá utilizar dos critérios do § 2º do artigo 85.


			Ação de Indenização por ato ilícito contra a pessoa. Na ação de indenização por ato ilícito contra pessoa, o percentual de honorários incidirá sobre a soma das prestações vencidas acrescida de 12 (doze) prestações vincendas (artigo 85, § 9º, do CPC).


			Perda do objeto da ação. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo (artigo 85, § 10, do CPC).


			Fixação de nova verba honorária na fase recursal. O § 11 do artigo 85 determina que o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º do referido dispositivo legal, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.


			Cumulação de honorários na fase recursal. Os honorários na fase recursal são cumuláveis com multas e outras sanções processuais, inclusive as previstas no art. 77 (artigo 85, § 12, do CPC).


			Honorários em embargos à execução rejeitados ou julgados improcedentes e cumprimento da sentença. As verbas de sucumbência arbitradas em embargos à execução rejeitados ou julgados improcedentes e em fase de cumprimento de sentença serão acrescidas no valor do débito principal, para todos os efeitos legais (artigo 85, § 13, do CPC).


			

			


			Natureza alimentar dos honorários. O § 14 do artigo 85 diz que os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em caso de sucumbência parcial. Aqui se trata de honorários  sucumbenciais, ou seja, aqueles que são fixados pelo magistrado na sentença judicial.[158]


			

			


			Pagamento de Honorários em favor da sociedade de advogados . O § 15 do artigo 85 do CPC diz que o advogado pode requerer que o pagamento dos honorários que lhe caibam seja efetuado em favor da sociedade de advogados que integra na qualidade de sócio, aplicando-se à hipótese o disposto no § 14 do mesmo dispositivo legal.


			Juros moratórios sobre os honorários. Os juros são os rendimentos do capital. São os frutos civis da coisa. Os juros dividem-se em compensatórios e moratórios; convencionais e legais; e simples e compostos. Os juros compensatórios são os juros devidos em razão da utilização do capital de outra pessoa, enquanto os juros moratórios são os juros devidos em razão da mora. Os juros convencionais são aqueles estipulados pelas partes contratantes, enquanto os juros legais são aqueles previstos ou impostos pela lei. Os juros simples são os juros calculados sobre o capital inicial e os juros compostos são os juros devidos sobre o capital inicial acrescidos de juros, isto é, são os juros sobre juros.


			Taxa de juros. Em relação à taxa legal de juros, o artigo 406 determina que “quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.”


			Em relação ao disposto no artigo 406 do Código Civil, o Conselho da Justiça Federal, nas I e III Jornadas de Direito Civil, publicou os seguintes enunciados:


			Conselho da Justiça Federal – I Jornada de Direito Civil: CJF – Enunciado 20 – Art. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um por cento ao mês. A utilização da taxa SELIC como índice de apuração dos juros legais não é juridicamente segura, porque impede o prévio conhecimento dos juros; não é operacional, porque seu uso será inviável sempre que se calcularem somente juros ou somente correção monetária; é incompatível com a regra do art. 591 do novo Código Civil, que permite apenas a capitalização anual dos juros, e pode ser incompatível com o art. 192, § 3º, da Constituição Federal, se resultarem juros reais superiores a doze por cento ao ano.


			Conselho da Justiça Federal – III Jornada de Direito Civil: CJF – Enunciado 164 – Arts. 406, 2.044 e 2.045: Tendo início a mora do devedor ainda na vigência do Código Civil de 1916, são devidos juros de mora de 6% ao ano, até 10 de janeiro de 2003; a partir de 11 de janeiro de 2003 (data de entrada em vigor do novo Código Civil), passa a incidir o art. 406 do Código Civil de 2002.


			

			


			Não há, pois, uma referência expressa no artigo 406 do CC quanto à taxa de juros legais, os juros moratórios.


			Taxa Selic. A taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia é divulgada pelo Comitê de Política Monetária (COPOM) e possui grande importância na economia. Esta taxa é composta de juros remuneratórios e correção monetária e representa a taxa média de remuneração dos títulos públicos registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia.


			Uma corrente entende que a taxa a ser aplicada é a taxa SELIC. Vejamos a decisão do Ministro Teori Albino Zavaski, no Recurso Especial 710.385-RJ ao dizer que “JUROS MORATÓRIOS. ART. 406 DO CC/2002. TAXA SELIC. A Turma, ao prosseguir o julgamento, na hipótese de reparação de danos materiais e morais decorrentes da inexecução do contrato de fornecimento de energia elétrica, bem como do exercício abusivo de sua interrupção para fins de cobrança, entendeu, por maioria, que a taxa à qual se refere o art. 406 do CC/2002 é a Selic. O Min. Teori Albino Zavascki, em seu voto-vista, o vencedor, sustentou que o art. 406, ao referir-se à taxa que estiver em vigor, expressa a opção do legislador em adotar uma taxa de juros variável, que pode ser modificada com o tempo. O art. 161, § 1º, do CTN, por sua vez, dispõe que a taxa de juros é de 1% ao mês se a lei não dispuser de modo diverso, o que denota sua natureza de norma supletiva, arredável por lei ordinária. O art. 13 da Lei nº 9.065/1995, ao referir-se ao art. 84 da Lei nº 8.981/1995, estabeleceu que, em casos de mora no pagamento de tributos arrecadados pela SRF, serão acrescidos juros equivalentes à Selic, e a utilização dessa taxa como juros de mora, em matéria tributária, foi confirmada por outras normas, tais como o art. 39, § 4º, da 
Lei nº 9.250/1995 (repetição ou compensação de tributos); art. 61, § 3º, da 
Lei nº 9.430/1996 e o art. 30 da Lei nº 10.522/2002. Outrossim, o STJ tem aplicado a Selic em demandas tributárias ao reputá-la constitucional, e o STF, na Adi 4-DF, DJ 25/6/1993, afirmou não haver vedação constitucional às previsões de juros superiores a 12% ao ano, isso em análise do art. 192, § 3º, da CF/1988, já revogado. Anotou, também, que, apesar de a Selic incluir juros e correção monetária, sua aplicação não acarreta bis in idem, visto estar condicionada à exclusão de qualquer outro índice de atualização. Já os votos-vencidos entendiam que a Selic não possuía natureza moratória e sim remuneratória (acrescida de correção monetária), pois criada para atrair e remunerar investidores na compra de títulos públicos. Assim, em razão dessa natureza, seria impossível sua aplicação em casos de ilícito contratual, restando correta a aplicação dos juros de 12% ao ano a partir da entrada em vigor do CC/2002 (art. 161, § 1º, do CTN c/c art. 406 do CC/2002). Precedentes citados: REsp 806.348-SP, DJ 1º/8/2006, e REsp 807.880-RN, DJ 23/5/2006. REsp 710.385-RJ, Rel. originária  Min. Denise Arruda, Rel. para acórdão Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 28/11/2006.”


			Art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. Outra corrente entende que a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um por cento ao mês. Vejamos a decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul – TJRS: “Agravo de instrumento. Ação de execução de sentença. O pagamento espontâneo do valor devido em razão de sentença condenatória, antes da citação do devedor na antiga ação de execução (agora é apenas execução da sentença, não mais ação), isenta o executado do pagamento de honorários ao advogado do exequente. Juros moratórios no montante de 6% ao ano, até a data de 11 de janeiro de 2003, forte no ART. 1.062 DO CÓDIGO CIVIL/1916; E DE 12% AO ANO A PARTIR DA VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO CIVIL/2002, CONSOANTE SEU ART. 406, COMBINADO COM O PERCENTUAL DE JUROS DETERMINADO NO ART. 161, § 1º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70018027458, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em 26/12/2006).”


			Entendemos que o nosso Código Civil não adotou a taxa SELIC, até mesmo porque pode traduzir encargos insuportáveis para o devedor, ferindo, pois, toda a principiologia do novo Código Civil, em especial, o princípio do equilíbrio econômico.


			Daí que se deve adotar a diretriz emanada do artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.


			Outrossim, vale acrescentar que quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórios incidirão a partir da data do trânsito em julgado da decisão (artigo 85, § 16, do CPC).


			Honorários. Atuação em causa própria. O § 17 do artigo 85 determina que os honorários serão devidos quando o advogado atuar em causa própria.


			Ação autônoma para a fixação e cobrança de honorários advocatícios. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabível ação autônoma para sua definição e cobrança (artigo 85, § 18, do CPC).


			Advogados Públicos. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei (artigo 85, § 19, do CPC).


			Remissões:


			– Art. 22, parágrafo único, da Lei nº 6.515, de 26.12.1977 (Lei do Divórcio).


			– A Lei nº 6.899, de 08.04.1981, que determina a aplicação da correção monetária.


			

			


			– Art. 23 da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 (EAOAB).


			– Art. 25 da Lei nº 12.016/2009:


			Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé. 


			Recursos Especiais Repetitivos


			 – Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: “O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio”. 9. Recurso especial desprovido, com majoração da verba honorária. (STJ. Tema Repetitivo 973 – REsp 1648238/RS, REsp 1648498/RS e REsp 1650588/RS Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, DJe 27/06/2018).


			 – Tese fixada pela Primeira Seção do STJ, com observância do rito do julgamento dos recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015: o eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos. (STJ, Tema Repetitivo 1.050 (pendente trânsito em julgado) REsp 1847860/RS, REsp 1847731/RS, REsp 1847766/SC e REsp 1847848/SC, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2021, DJe 05/05/2021).


			STJ. Tema Repetitivo 1.050: 


			Tese: O eventual pagamento de benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos. Publicação: 05/05/52021.


			STJ. Tema Repetitivo 961: 


			Tese: Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta. Publicação: 29/03/2021.


			Súmulas:


			STF, Súmula Vinculante nº 47: Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados do montante principal devido ao credor consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição  de precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa natureza.


			STF nº 115: Sobre os honorários do advogado contratado pelo inventariante, com a homologação do juiz, não incide o imposto de transmissão ‘causa mortis’.


			STF nº 121: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.


			STF nº 185: Em processo de reajustamento pecuário, não responde a união pelos honorários do advogado do credor ou do devedor.


			STF nº 223: Concedida isenção de custas ao empregado, por elas não responde o sindicato que o representa em juízo.


			STF nº 229: A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador.


			STF nº 234: São devidos honorários de advogado em ação de acidente do trabalho julgada procedente.


			STF nº 236: Em ação de acidente do trabalho, a autarquia seguradora não tem isenção de custas.


			STF nº 256: É dispensável pedido expresso para condenação do réu em honorários, com fundamento nos arts. 63 ou 64 do Cód. de Proc. Civil.


			STF nº 257: São cabíveis honorários de advogado na ação regressiva do segurador contra o causador do dano.


			STF nº 378: Na indenização por desapropriação incluem-se honorários do advogado do expropriado.


			STF nº 389: Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário.


			STF nº 412: No compromisso de compra e venda com cláusula de arrependimento, a devolução do sinal, por quem o deu, ou a sua restituição em dobro, por quem o recebeu, exclui indenização maior, a título de perdas e danos, salvo os juros moratórios e os encargos do processo.


			STF nº 450: São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o beneficiário de justiça gratuita.


			STF nº 472: A condenação do autor em honorários de advogado, com fundamento no art. 64 do código de processo civil, depende de reconvenção.


			STF nº 490: A pensão correspondente à indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores.


			STF nº 512: Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança.


			

			


			 STF nº 519: Aplica-se aos executivos fiscais o princípio da sucumbência a que se refere o art. 64 do código de processo civil.


			STF nº 616: É permitida a cumulação da multa contratual com os honorários de advogado, após o advento do código de processo civil vigente.


			STF nº 617: A base de cálculo dos honorários de advogado em desapropriação é a diferença entre a oferta e a indenização, corrigidas ambas monetariamente.


			STF nº 618: Na desapropriação, direta ou indireta, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano.


			STJ nº 12: Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios.


			STJ nº 14: Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento.


			STJ nº 29: No pagamento em juízo para elidir falência, são devidos correção monetária, juros e honorários de advogado.


			STJ nº 105: Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários advocatícios.


			STJ nº 110: A isenção do pagamento de honorários advocatícios, nas ações acidentárias, é restrita ao segurado.


			STJ nº 111: Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença.


			STJ nº 131: Nas ações de desapropriação incluem-se no cálculo da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, devidamente corrigidas.


			STJ nº 141: Os honorários de advogado em desapropriação direta são calculados sobre a diferença entre a indenização e a oferta, corrigidas monetariamente.


			STJ nº 153: A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos encargos da sucumbência.


			STJ nº 201: Os honorários advocatícios não podem ser fixados em salários mínimos.


			STJ nº303: Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os honorários advocatícios.


			STJ nº 306: Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.


			STJ nº 325: A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos honorários de advogado.


			

			


			STJ nº 345: São devidos honorários advocatícios pela fazenda pública nas
execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas.


			STJ nº 421: Os honorários advocatícios não são devidos à defensoria pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.


			STJ nº 453: Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria.


			STJ nº 488: O § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469/1997, que obriga à repartição dos honorários advocatícios, é inaplicável a acordos ou transações celebrados em data anterior à sua vigência.


			STJ nº 517: São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte executada.


			STJ nº 519: Na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, não são cabíveis honorários advocatícios.


			Enunciado Administrativo do Superior Tribunal de Justiça:


			STJ. Enunciado Administrativo nº 7: Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.


			Enunciados das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 5 do CJF: Ao proferir decisão parcial de mérito ou decisão parcial fundada no art. 485 do CPC, condenar-se-á proporcionalmente o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor, nos termos do art. 85 do CPC.


			Nº 6 do CJF: A fixação dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 8º do art. 85 do CPC.


			Nº 7 do CJF: A ausência de resposta ao recurso pela parte contrária, por si só, não tem o condão de afastar a aplicação do disposto no art. 85, § 11, do CPC.


			Nº 8 do CJF: Não cabe majoração de honorários advocatícios em agravo de instrumento, salvo se interposto contra decisão interlocutória que tenha fixado honorários na origem, respeitados os limites estabelecidos no art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do CPC.


			Nº 118 do CJF: É cabível a fixação de honorários advocatícios na ação de produção antecipada de provas na hipótese de resistência da parte requerida na produção da prova.


			Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			

			


			Nº 7 do FPPC: O pedido, quando omitido em decisão judicial transitada em julgado, pode ser objeto de ação autônoma.


			Nº 8 do FPPC: Fica superado o enunciado 453 da súmula do STJ após a entrada em vigor do CPC (“Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria”).


			Nº 239 do FPPC: Fica superado o enunciado nº 472 da súmula do STF (“A condenação do autor em honorários de advogado, com fundamento no art. 64 do Código de Processo Civil, depende de reconvenção”), pela extinção da nomeação à autoria.


			Nº 240 do FPPC: São devidos honorários nas execuções fundadas em título executivo extrajudicial contra a Fazenda Pública, a serem arbitrados na forma do § 3º do art. 85.


			Nº 241 do FPPC: Os honorários de sucumbência recursal serão somados aos honorários pela sucumbência em primeiro grau, observados os limites legais.


			Nº 242 do FPPC: Os honorários de sucumbência recursal são devidos em decisão unipessoal ou colegiada.


			Nº 243 do FPPC: No caso de provimento do recurso de apelação, o tribunal redistribuirá os honorários fixados em primeiro grau e arbitrará os honorários de sucumbência recursal.


			Nº 244 do FPPC: Ficam superados o enunciado 306 da súmula do STJ (“Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte”) e a tese firmada no REsp Repetitivo nº 963.528/PR, após a entrada em vigor do CPC, pela expressa impossibilidade de compensação.


			Nº 384 do FPPC: A lei regulamentadora não poderá suprimir a titularidade e o direito à percepção dos honorários de sucumbência dos advogados públicos.


			Nº 451 do FPPC: A regra decorrente do caput e do § 1º do art. 827 aplica-se às execuções fundadas em título executivo extrajudicial de obrigação de fazer, não fazer e entrega de coisa.


			Nº 621 do FPPC: Ao cumprimento de sentença do capítulo relativo aos honorários advocatícios, aplicam-se as hipóteses de penhora previstas no § 2º do art. 833, em razão da sua natureza alimentar.


			Nº 661 do FPPC: É cabível a fixação de honorários advocatícios na reclamação, atendidos os critérios legais.


			

			


			Enunciados da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados:


			Nº 14 do ENFAM: Em caso de sucumbência recíproca, deverá ser considerada proveito econômico do réu, para fins do art. 85, § 2º, do CPC/2015, a diferença entre o que foi pleiteado pelo autor e o que foi concedido, inclusive no que se refere às condenações por danos morais.


			Nº 15 do ENFAM: Nas execuções fiscais ou naquelas fundadas em título extrajudicial promovidas contra a Fazenda Pública, a fixação dos honorários deverá observar os parâmetros do art. 85, § 3º, do CPC/2015.


			Nº 16 do ENFAM: Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).


			Nº 17 do ENFAM: Para apuração do “valor atualizado da causa” a que se refere o art. 85, § 2º, do CPC/2015, deverão ser utilizados os índices previstos no programa de atualização financeira do CNJ a que faz referência o art. 509, § 3º.




			
Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.


			Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários.





			Notas:


			Sucumbência recíproca. Ocorre a sucumbência recíproca quando cada litigante for, em parte, vencedor e vencido. Neste caso as despesas serão proporcionalmente distribuídas entre eles.


			Já o parágrafo único do artigo 86 trata da sucumbência mínima, isto é, quando a perda for mínima, está é equiparada à vitória na lide, e a parte contrária responderá, por inteiro, pelas despesas e honorários.


			Súmulas:


			STJ nº 306: Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte.


			STJ nº 326: Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.




			
Art. 87. Concorrendo diversos autores ou diversos réus, os vencidos respondem proporcionalmente pelas despesas e pelos honorários.


			§ 1º A sentença deverá distribuir entre os litisconsortes, de forma expressa, a responsabilidade proporcional pelo pagamento das verbas previstas no caput.


			

			


			§ 2º Se a distribuição de que trata o § 1º não for feita, os vencidos responderão solidariamente pelas despesas e pelos honorários.





			Notas:


			Proporção nas despesas e honorários. O artigo 87 do CPC trata especialmente dos casos de litisconsórcio (ativo, passivo e misto). Dessa maneira, cada litisconsorte vencido responderá proporcionalmente pelas despesas e pelos honorários.


			A sentença judicial deverá distribuir entre os litisconsortes, de forma expressa, a responsabilidade proporcional pelo pagamento das verbas (artigo 87, § 1º, do CPC). Caso não ocorra a distribuição, os vencidos responderão solidariamente pelas despesas e pelos honorários (artigo 87, § 2º, do CPC).


			Solidariedade. Existe solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes (CC, art. 265). Daí que a solidariedade somente poderá ocorrer em obrigações complexas com pluralidade subjetiva. Dessa forma, é possível classificarmos a solidariedade em: a) solidariedade ativa (pluralidade de credores); b) solidariedade passiva (pluralidade de devedores) e solidariedade mista (pluralidade de credores e devedores).


			A solidariedade foi criada pelos romanos, como exceção à regra do concursu partes fiunt. De acordo com Mayns, a origem desta instituição encontra-se na estipulatio, forma civil que os romanos empregaram para dar força executória a uma promessa.[159] Designaram-se os cointeressados pelos nomes correi ou duo rei promittendi, quando se tratava de devedores.


			Na antiguidade, a solidariedade era denominada de correalidade. O nome solidariedade passa a ser utilizado por volta do século XVIII, e deduz-se do latim in solidum.


			Segundo Bevilaqua, “a distinção doutrinária, entre solidariedade perfeita, ou correalidade, e solidariedade simples ou imperfeita, ou segundo a técnica de Savigny, correalidade imprópria, unaechte Correalitaet, não teve ingresso em nosso Código Civil, como não teve no alemão. Diz-se que na correalidade ou solidariedade perfeita, há unidade de obrigação com pluralidade de sujeitos; e na solidariedade simples ou imprópria, há pluralidade de obrigações e unidade de execução.”[160]


			Antunes Varela afirma que “a obrigação diz-se solidária, pelo seu lado passivo, quando o credor pode exigir a prestação integral de qualquer dos devedores e a prestação efetuada por um destes os libera a todos perante o credor comum.”[161]


			Vejamos um exemplo: Marcia, Elaine, Ana Carolina e Gustavo devem R$ 1.000,00 a Fernando, como preço da bicicleta que lhe compraram, sendo solidária a obrigação. Neste caso, o credor Fernando poderá exigir de qualquer um dos quatro devedores a entrega de toda a soma devida; e a prestação efetuada por qualquer dos devedores libera os demais em face de Fernando (credor).


			A solidariedade ativa ocorre quando “qualquer dos credores tem a faculdade de exigir do devedor a prestação por inteiro, e a prestação efetuada pelo devedor a qualquer deles libera-o em face de todos os outros credores.”[162]


			Aqui, o exemplo poderia ser o seguinte: Leonardo deve R$ 900,00 a José Rogério, Galdino e Sidney em regime de solidariedade. Assim, qualquer um dos três credores pode exigir de Leonardo (devedor) a entrega de toda a soma devida. A prestação efetuada dos R$ 900,00 efetuada a Galdino exonera o devedor Leonardo perante todos os outros credores. Se Galdino fica insolvente, após o recebimento da prestação, não conseguindo repartir o valor devido com os outros credores, são estes (concredores), e não o devedor Leonardo, quem suportará o prejuízo.


			Considerando tais exemplos, verifica-se que no regime da solidariedade, se desvelam, pois, as relações internas e as relações externas.


			É no plano das relações externas que existe a ligação entre credores e devedores. É neste plano que a solidariedade opera, já que transforma os vários vínculos em um só.


			No plano das relações internas, isto é, das relações entre devedores, na solidariedade passiva, e das relações entre os credores, na solidariedade ativa o que existe é corresponsabilidade e não solidariedade.


			No exemplo acima acerca da solidariedade ativa, vislumbram-se as seguintes relações: a) a relação externa é formada pelo vínculo entre credores (José Rogério, Galdino e Sidney) e o devedor (Leonardo), com solidariedade ativa[163]; b) a relação interna é o vínculo entre os credores, existindo corresponsabilidade entre eles e não solidariedade, ou seja, aquele credor que recebeu o valor integral  (no caso, o credor Galdino), ficará responsável perante os demais credores de entregar os seus respectivos quinhões.


			A solidariedade é, pois, um modo de assegurar o cumprimento da prestação, estimulando e facilitando o pagamento do débito.




			
Art. 88. Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo requerente e rateadas entre os interessados.





			Notas:


			Confira comentários nos arts. 719 e ss.




			
Art. 89. Nos juízos divisórios, não havendo litígio, os interessados pagarão as despesas proporcionalmente a seus quinhões.





			Notas:


			Juízo divisório. A distribuição das despesas no juízo divisório (artigos 588 a 598, do CPC) será proporcional aos quinhões de seus interessados.




			
Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou reconheceu.


			§ 1º Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e pelos honorários será proporcional à parcela reconhecida, à qual se renunciou ou da qual se desistiu.


			§ 2º Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão divididas igualmente.


			§ 3º Se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais remanescentes, se houver.


			§ 4º Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, simultaneamente, cumprir integralmente a prestação reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade.





			Notas:


			Despesas processuais. Desistência, renúncia ou reconhecimento do pedido. Art. 90 CPC. Aqui, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, renunciou ou reconheceu. A desistência da ação acarreta a extinção do processo sem resolução do mérito (artigo 485, inciso VIII, do CPC). De outra forma, no caso de renúncia ao direito material sobre o qual se funda a ação, o pedido deverá ser julgado improcedente, de acordo com o artigo 487, inciso I,  do CPC. Por fim, no caso de reconhecimento jurídico do pedido (artigo 487, inciso III, alínea a, do CPC) a consequência é a mesma à da renúncia.


			Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e pelos honorários será proporcional à parcela reconhecida, à qual se renunciou ou da qual se desistiu (artigo 90, § 1º, do CPC).


			Transação. O vocábulo transação é originado do latim transactio, de transigere (transigir). Transigir é pactuar, convencionar, ou seja, uma convenção firmada pelas partes. Daí a sua natureza jurídica contratual. Consoante o magistério de Washington de Barros Monteiro, a “transação constitui ato jurídico bilateral, pelo qual as partes, fazendo-se concessões recíprocas, extinguem obrigações litigiosas ou duvidosas. Torna-se assim essencial à transação: a) reciprocidade do ônus e vantagens; b) existência de litígio, dúvida ou controvérsia entre as partes”.[164] 
O artigo 840 do nosso Código Civil enuncia que “é lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas.” Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação (CC, art. 841). Portanto, são elementos constitutivos da transação: a) a existência de relações jurídicas controvertidas; b) a intenção das partes em por fim ao litígio; c) o acordo de vontades; e d) concessões recíprocas.


			José Manuel Lete Del Rio define transação como um “contrato por el que las partes eliminan una controvérsia jurídica, haya provocado o no el comienzo de un pleito, mediante recíprocas concesiones, sustituyendo una relación jurídica dudosa por outra cierta.”[165]


			A transação pode ser judicial ou extrajudicial.


			O contrato de transação possui ainda, os seguintes caracteres: é um contrato acessório, já que pressupõe uma relação jurídica anterior; consensual, porque se aperfeiçoa pelo simples acordo de vontades; bilateral (ou sinalagmático) haja vista as concessões recíprocas efetuadas pelas partes; onerosa, solene ou não-solene conforme o caso.


			Quanto à forma, o artigo 842 do nosso Código Civil determina que “a transação far-se-á por escritura pública,[166] nas obrigações em que a lei o exige, ou por instrumento particular, nas em que ela o admite; se recair sobre direitos contestados em juízo, será feita por escritura pública, ou por termo nos autos, assinado pelos transigentes e homologado pelo juiz.”


			

			


			Quanto à interpretação, a transação interpreta-se restritivamente, e por ela não se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem direitos (CC, art. 843).


			Consoante o artigo 844, “a transação não aproveita, nem prejudica senão aos que nela intervierem, ainda que diga respeito a coisa indivisível.[167] Se for concluída entre o credor e o devedor, desobrigará o fiador (CC, art. 844, § 1º). Se entre um dos credores solidários e o devedor, extingue a obrigação deste para com os outros credores (CC, art. 844, § 2º). Se entre um dos devedores solidários e seu credor, extingue a dívida em relação aos codevedores (CC, art. 844, § 3º).


			Se a coisa renunciada ou transferida, não pertencer a um dos transigentes, e vier a sofrer evicção, não ficará sem efeito a transação. Neste sentido, o artigo 845 preceitua que “dada a evicção da coisa renunciada por um dos transigentes, ou por ele transferida à outra parte, não revive a obrigação extinta pela transação; mas ao evicto cabe o direito de reclamar perdas e danos.”


			Clovis Beviláqua ensina que o “evicto tem direito à indenização, porque a outra parte nenhuma compensação, afinal, lhe deu pela renúncia de seus direitos. Sem essa indenização, o evicto teria apenas prejuízo e a outra parte somente vantagens com a transação, quando é do conceito desta que as partes se façam mútuas concessões.”[168]


			Observa Caio Mário Da Silva Pereira que “segundo Teixeira de Freitas, a transação é um ato uno, embora complexo, envolvendo simultaneamente negócio jurídico da transação e o da renúncia ou transferência da coisa. Evicta a coisa, seria lógico o restabelecimento da obrigação. A doutrina do Código Civil, na mesma linha do seu antecessor, reza em sentido contrário: a transação gera o efeito de extinguir a obrigação (art. 845). Se, posteriormente, o transator vem a perder a coisa, que foi objeto dela, a obrigação não se restaura. Assim já era no Direito Romano, que respondia a quem indagava o que poderia ocorrer: nihil patere potes. Ao transigente evicto ressalva, entretanto, o Código, o direito de reclamar perdas e danos. Se em virtude da transação ocorreu a renúncia ou transferência de uma coisa por um deles, e o outro vem a perdê-la, tem o direito de ser ressarcido do dano que lhe adveio da evicção.”[169]


			Se um dos transigentes adquirir, depois da transação, novo direito sobre a coisa renunciada ou transferida, a transação feita não o inibirá de exercê-lo  (CC, art. 845, parágrafo único). A regra do parágrafo único do artigo 845 traz um comando óbvio, já que a transação realizada no passado não poderá atingir um novo direito sobre a coisa renunciada ou transferida.


			Estabelece o artigo 846 que “a transação concernente a obrigações resultantes de delito não extingue a ação penal pública.”


			É admissível, na transação, a pena convencional (CC, art. 847).


			Sendo nula qualquer das cláusulas da transação, nula será esta (CC, art. 848).


			E o parágrafo único do artigo 848 estabelece que “quando a transação versar sobre diversos direitos contestados, independentes entre si, o fato de não prevalecer em relação a um não prejudicará os demais.”


			E, por fim, “é nula a transação a respeito do litígio decidido por sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência algum dos transatores, ou quando, por título ulteriormente descoberto, se verificar que nenhum deles tinha direito sobre o objeto da transação (CC, art. 850).


			Consoante o artigo 849, “a transação só se anula por dolo, coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou coisa controversa.” Rizzardo alerta que embora a relação restritiva da norma, as causas enumeradas são meramente exemplificativas, já que outras são passíveis de ocorrer. “Aliás, a anulação se dará pelas causas ou motivos que anulam os atos jurídicos em geral. Inclusive a lesão enorme, ou a inclusão de cláusulas que ofendem o direito e a lei. Nesta ordem, as prestações abusivas, ou que trazem excessiva vantagem a um dos transatores.”[170]	


			A transação não se anula por erro de direito a respeito das questões que foram objeto de controvérsia entre as partes (CC, art. 849, parágrafo único).


			O erro de direito envolve o desconhecimento da lei, a sua errônea interpretação, ou a falta de ciência de que ela se aplicava. Observa Carlos Roberto Gonçalves que “o Código de 2002, seguindo a linha dos Códigos francês e italiano, exclui, como inovação, a anulação por erro de direito, malgrado o considere erro substancial, no art. 139, III, quando, ‘não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico’.”[171]


			Enunciado das Jornadas de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal:


			Nº 166 do CJF: Aplica-se o benefício do § 4º do art. 90 do CPC quando a exequente concordar com a exceção de pré-executividade apresentada e, de imediato, pedir a extinção do feito executivo. (Cancelado o Enunciado 10 da I Jornada).


			

			


			Enunciado do Fórum Permanente de Processualistas Civis:


			Nº 112 do FPPC: No processo do trabalho, se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam dispensadas do pagamento das custas processuais, se houver.




			
Art. 91. As despesas dos atos processuais praticados a requerimento da Fazenda Pública, do Ministério Público ou da Defensoria Pública serão pagas ao final pelo vencido.


			§ 1º As perícias requeridas pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública poderão ser realizadas por entidade pública ou, havendo previsão orçamentária, ter os valores adiantados por aquele que requerer a prova.


			§ 2º Não havendo previsão orçamentária no exercício financeiro para adiantamento dos honorários periciais, eles serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo vencido, caso o processo se encerre antes do adiantamento a ser feito pelo ente público.





			Notas:


			Despesas dos atos processuais praticados a requerimento da Fazenda Pública, do Ministério Público ou da Defensoria Pública. O vencido na demanda suportará, pois, o pagamento de todas as despesas do processo, inclusive as realizadas a requerimento do Ministério Público, da Fazenda Pública e da Defensoria Pública. Esta regra jurídica somente terá incidência quando o MP ou Defensoria Pública não forem uma das partes da relação jurídica processual.


			Realização da perícia requerida pelo Ministério Público, Fazenda Pública e Defensoria Pública. Neste caso, o § 1º do artigo 91 diz que as perícias poderão ser realizadas por entidade pública ou, havendo previsão orçamentária, ter os valores adiantados por aquele que requerer a prova. Caso não haja previsão orçamentária no exercício financeiro para adiantamento dos honorários periciais, eles serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo vencido, caso o processo se encerre antes do adiantamento a ser feito pelo ente público (artigo 91, § 2º, do CPC).[172]


			Recurso Especial Repetitivo:


			– Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ), fixando-se a seguinte TESE: “A teor dos arts. 27 e 511, § 1º, do revogado CPC/73 (arts. 91 e 1.007, § 1º, do vigente CPC/15), o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, nos recursos de competência dos Tribunais de Justiça, está dispensado do prévio pagamento do porte de remessa e de retorno, enquanto parcela integrante do preparo, devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso vencido”.


			11. Recurso especial do INSS a que se dá provimento, para anular o acórdão do Tribunal a quo, com a devolução dos autos à origem, para julgamento do recurso voluntário interposto pela autarquia previdenciária. (STJ, Tema Repetitivo 1001 – REsp 1761618/SP, REsp 1762577/SP e REsp 1761119/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/08/2019, DJe 14/08/2019).


			Súmulas:


			STJ nº 190: Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre à fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça.


			STJ nº 232: A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito.


			STF nº 236: Em ação de acidente do trabalho, a autarquia seguradora não tem isenção de custas.


			

			


			STJ nº 178: O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual.


			STJ nº 483: O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública. 




			
Art. 92. Quando, a requerimento do réu, o juiz proferir sentença sem resolver o mérito, o autor não poderá propor novamente a ação sem pagar ou depositar em cartório as despesas e os honorários a que foi condenado.





			Notas:


			Extinção do processo sem resolução do mérito. O autor para propor a mesma ação deve, junto com a petição inicial, provar o pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios da anterior ação extinta sem resolução de mérito.




			
Art. 93. As despesas de atos adiados ou cuja repetição for necessária ficarão a cargo da parte, do auxiliar da justiça, do órgão do Ministério Público ou da Defensoria Pública ou do juiz que, sem justo motivo, houver dado causa ao adiamento ou à repetição.





			Notas:


			Despesas de atos adiados ou cuja repetição for necessária. Todo aquele participante do processo que der azo, sem justo motivo, ao adiamento do processo, deve, pois, arcar com as despesas deste adiamento.




			
Art. 94. Se o assistido for vencido, o assistente será condenado ao pagamento das custas em proporção à atividade que houver exercido no processo.





			Notas:


			Assistente simples e assistente litisconsorcial. O assistente simples é aquele que defende interesse próprio, embora atue em auxílio do assistido (artigo 121, CPC). Já o assistente litisconsorcial é litisconsorte do assistido, uma vez que a lide em discussão lhe pertence (artigo 124, CPC).




			
Art. 95. Cada parte adiantará a remuneração do assistente técnico que houver indicado, sendo a do perito adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.


			§ 1º O juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente.


			

			


			§ 2º A quantia recolhida em depósito bancário à ordem do juízo será corrigida monetariamente e paga de acordo com o art. 465, § 4º.


			§ 3º Quando o pagamento da perícia for de responsabilidade de beneficiário de gratuidade da justiça, ela poderá ser:


			I – custeada com recursos alocados no orçamento do ente público e realizada por servidor do Poder Judiciário ou por órgão público conveniado;


			II – paga com recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal, no caso de ser realizada por particular, hipótese em que o valor será fixado conforme tabela do tribunal respectivo ou, em caso de sua omissão, do Conselho Nacional de Justiça.


			§ 4º Na hipótese do § 3º, o juiz, após o trânsito em julgado da decisão final, oficiará a Fazenda Pública para que promova, contra quem tiver sido condenado ao pagamento das despesas processuais, a execução dos valores gastos com a perícia particular ou com a utilização de servidor público ou da estrutura de órgão público, observando-se, caso o responsável pelo pagamento das despesas seja beneficiário de gratuidade da justiça, o disposto no art. 98, § 2º.


			§ 5º Para fins de aplicação do § 3º, é vedada a utilização de recursos do fundo de custeio da Defensoria Pública.





			Notas:


			Honorários dos peritos e dos assistentes. O artigo 95 trata dos honorários do perito e dos assistentes técnicos. A regra jurídica do caput diz que cada parte deve adiantar a remuneração do assistente técnico que houver indicado. A remuneração do perito deve ser adiantada pela parte que houver requerido a perícia ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por ambas as partes.


			Depósito antecipado dos honorários (artigo 95, §§ 1º e 2º). O magistrado poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite em juízo o valor correspondente. A quantia recolhida em depósito bancário à ordem do juízo será corrigida monetariamente e paga de acordo com o art. 465, § 4º.
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